
 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 26 de janeiro de 2024                                                             Edição nº 3240 Pag.1 
 
  

  

 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 26 de janeiro de 2024                                                             Edição nº 3240 Pag.2 
 
  

  

Sumário 
TRIBUNAL PLENO ........................................................................................................................................... 2 

PAUTAS .................................................................................................................................................... 17 

ATAS ......................................................................................................................................................... 21 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA ........................................................................................................................ 63 

DESPACHOS ............................................................................................................................................. 65 

PORTARIAS .............................................................................................................................................. 70 

ADMINISTRATIVO ..................................................................................................................................... 71 

DESPACHOS ................................................................................................................................................. 78 

CAUTELARES ............................................................................................................................................... 81 
EDITAIS ......................................................................................................................................................... 97 
 

TRIBUNAL PLENO 

 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS JULGADOS PELO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO AMAZONAS, SOB A PRESIDÊNCIA DA EXMA. SRA. CONSELHEIRA YARA AMAZÔNIA LINS 
RODRIGUES DOS SANTOS, NA 01ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DE 23 DE JANEIRO DE 2024. 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 018449/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM - Comunicação Interna - Requerimentos. 
3. Especificação: Abono de Permanência 
4. Interessado: Carlos Alberto Souza de Almeida. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1542/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente.  
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 1/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido do Procurador deste Tribunal, Carlos Alberto Souza de Almeida, observados todos os 
requisitos para concessão da Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, com base nos artigos 2º, 
§ e 5º, da Emenda Constitucional nº 41/07 - FÓRMULA 85/95-Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição para conceder o Abono de Permanência, tal como estabelecido no art. 40, §19,da CF/1988 c/c art. 3º 
da EC 47/2005; 
9.2. DETERMINAR ao DGP que: 
a) Providencie o registro da concessão do Abono de Permanência nos assentamentos funcionais do Exmo. 
Procurador, dentro dos parâmetros legais; 
b) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pelo DIORF e, em seguida, mediante disponibilidade 
financeira e orçamentária, encaminhe o feito à referida Diretoria para que proceda ao pagamento dos valores 
retroativos à data da implementação dos requisitos para o Abono de Permanência, bem como a devolução dos valores 
descontados para Previdência Estadual a contar da referida data de implementação. 
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9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 018702/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM - PESSOAL: Férias (Conselheiros, Auditores e Procuradores). 
3. Especificação: Férias 
4. Interessado: Evelyn Freire de Carvalho. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1574/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Férias. Deferimento. Reconhecimento. Determinação. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 2/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1) DEFERIR o requerimento formulado pelo Ilustre Procuradora Dra. Evelyn Freire de Carvalho; 
9.2) RECONHECER o direito do requerente a suas férias, referentes ao exercício de 2024, referentes aos 60 dias, 
para usufruto de 01/02/2024 a 31/03/2024; 
9.3) DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas - DGP que providencie o registro nos assentamentos funcionais 
da servidora e adote as demais providências pertinentes ao caso em tela, em especial, o pagamento dos adicionais 
de férias correspondentes; 
9.4) ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral da decisão. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 018820/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM – Solicitações Diversas dos Membros do TCE-AM. 
3. Especificação: Teletrabalho. 
4. Interessado: Elissandra Monteiro Freire Alvares. 
5. Advogado: Não possui 
6. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1578/2023 
7. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente.  
8. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 3/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
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8.1) DEFERIR o requerimento formulado pela Ilustre Procuradora Dra. Elissandra Monteiro de Freire Alvares, 
matricula 10480-A, ora lotada na 5ª Procuradoria de Contas, no sentido de que seja concedida autorização para 
trabalho a distancia, em caráter excepcional e por tempo certo, considerando que seu conjugue (Senhor Carlos 
Eduardo Azevedo Alvares, Tenente Coronel Aviador da Força Aérea Brasileira, desde 20.09.2014) foi designado para 
cumprir missão no exterior, conforme comando nº 03/COMGEP/PARTEIII/PLAMENS EXT 2024 – Curso de Comando 
e Estado – Maior e Instrutor da Academia de Guerra Aérea, na cidade de Santiago, Chile, pelo período de 02 (dois) 
anos, a contar o seu afastamento presencial a partir de 11 de janeiro de 2024, nos termos do pedido – despacho 
65/2023/GPG (0493674); 
8.2) DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas – DGP que providencie o registro nos assentamentos funcionais 
da servidora e adote as demais providencias pertinente ao caso em tela; 
8.3.) ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral da decisão. 
09. Ata: 1ª Sessão Administrativa – Tribunal Pleno 
10. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
       
1. PROCESSO TCE - AM Nº 000138/2024. 
2. Tipo De Processo: ADM - Comunicação Interna - Memorando / Circular. 
3. Especificação: Licença Médica 
4. Interessado: Ademir Carvalho Pinheiro. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 20/2024 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Licença Médica. Deferimento. Determinação. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 4/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido formulado pelo Procurador de Contas ADEMIR CARVALHO PINHEIRO, referente à 
concessão de Licença Médica, para tratamento de Saúde por 120 (cento e vinte) dias, pelo período de 18/09/2023 à 
15/01/2024; 
9.2. DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas, que providencie o registro da referida licença médica pleiteada, 
com base no artigo 3º, incisos V e VI, da Lei Estadual nº 2.423/1996 c/c art. 12, VI, da Resolução nº 04/2002 - TCE/AM; 
9.3. ARQUIVAR os presentes autos, após o cumprimento dos procedimentos acima citados, nos termos regimentais. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 017486/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM - Comunicação Interna - Requerimentos. 
3. Especificação: Adicional de Qualificação 
4. Interessado: DIOGO BRANDAO SOUTO DE OLIVEIRA. 
5. Advogado: Não possui 
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6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1520/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Adicional de Qualificação. Reconhecimento.  Determinação. Ciência. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 5/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1 Reconhecer o direito ao o adicional de qualificação em favor do Sr. Diogo Brandão Souto de Oliveira, matrícula 
004.222-6A, no percentual de 20%, na fundamentação exposta no presente Relatório-Voto 
9.2 DETERMINAR a adoção das providências cabíveis; 
9.3 Dar CIÊNCIA ao interessado do teor da referida decisão e, após; 
9.4 ARQUIVAR os autos nos moldes regimentais. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 015304/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM – Comunicação Externa – Ofício / Circular. 
3. Especificação: Adicional de Qualificação 
4. Interessado: Dayvson Carlos Batista de Almeida. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1529/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Adicional de Qualificação. Reconhecimento. Deferimento. Determinação. Ciência. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 6/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1 Reconhecer o direito ao o adicional de qualificação em favor do Sr. Dayvson Carlos Batista de Almeida, no 
percentual de 30%, na fundamentação exposta no presente Relatório-Voto; 
9.2 DETERMINAR a adoção das providências cabíveis; 
9.3 DAR CIÊNCIA ao interessado do teor da referida decisão e, após; 
9.4 ARQUIVAR os autos nos moldes regimentais. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 014038/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM – Comunicação Externa – Ofício / Circular. 
3. Especificação: Isenção de Imposto de Renda 
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4. Interessado: Luis Arthur do Carmo Ribeiro de Souza. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1492/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Isenção de Imposto de Renda. Indeferimento. Ciência. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 7/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. INDEFERIR o pedido de isenção de Imposto de Renda formulado pelo Sr. Luis Arthur do Carmo Ribeiro de 
Souza; 
9.2. DAR CIÊNCIA ao interessado do teor desta decisão; 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 018543/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM – Comunicação Externa – Ofício / Circular. 
3. Especificação: Prorrogação de disposição de servidor 
4. Interessado: Clécio da Cunha Freire. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1538/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Prorrogação de disposição de servidor. Deferimento. Determinação. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 8/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1) DEFERIR o pedido de Prorrogação de Disposição do servidor Clécio da Cunha Freire, matrícula nº 001.818-
0A, Auditor Técnico de Controle Externo - Auditoria Governamental, pertencente ao Quadro de Pessoal do Tribunal 
de Contas do Estado do Amazonas - TCE/AM, para exercer o cargo de Secretário Municipal de Finanças e Tecnologia 
da Informação - SEMEF, integrante da estrutura organizacional da Prefeitura de Manaus, com ônus para ambos os 
órgãos, pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar de 12.01.2024. 
9.2) DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que realize, junto ao órgão requerente, o controle mensal de 
frequência do servidor, observando, com rigor, o disposto no art. 5º, § 1º, in fine, §§ 2º e 3º, alterados pelo art. 3º da 
Resolução n.º 08/2008, e no art. 6º, Parágrafo Único, da Resolução TCE n.º 20/99, alterado pelo art. 4º da Resolução 
n.º 08/2008; 
9.3) ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
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11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 019150/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM - Comunicação Interna - Memorando / Circular. 
3. Especificação: Gratificação de Risco de Vida 
4. Interessado: Cyrlane Santiago da Silva Santos. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1564/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Gratificação de risco de vida. Deferimento. Determinação. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 9/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido do Senhor João Marcos Bemfica Barbosa Ferreira, Diretor de Saúde, quanto ao direito da 
servidora Cylarne Santiago da Silva Santos, Psicóloga, Matrícula n.º 003308-1D, nos termos do Art. 90, Inciso VI 
da Lei nº 1.762/86, no percentual de 20%, de acordo com a porcentagem recebida pelos servidores da Diretoria de 
Saúde -DISAU, até que sobrevenha novo Laudo Pericial, com a revisão requerida por este TCE/AM, ocasião em que 
o percentual deverá ser devidamente atualizado, caso haja alguma modificação pelo órgão responsável; 
9.2. DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que providencie o registro da concessão da Gratificação de 
Risco de Vida nos assentos funcionais do interessado, bem como todos os demais atos decorrentes do 
reconhecimento do direito à percepção da Gratificação em tela; 
9.3. DETERMINAR o envio do Processo à Divisão do Arquivo, nos termos regimentais, após o cumprimento integral 
do decisum. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 018553/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM - Comunicação Interna - Memorando / Circular. 
3. Especificação: Gratificação de Risco de Vida 
4. Interessado: Marjorie Mendes Perez. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1568/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Gratificação de risco de vida. Deferimento. Determinação. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 10/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
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X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido do Senhor João Marcos Bemfica Barbosa Ferreira, Diretor de Saúde, quanto ao direito da 
servidora Marjorie Mendes Perez, Matrícula Nº 0002399-A, matrícula nº 0002399A, Psicóloga, quanto à concessão 
de Gratificação de Risco de Saúde, nos termos do art. 90, inciso VI, da Lei nº 1.762/1986, no percentual de 20%, de 
acordo com a porcentagem recebida pelos servidores da Diretoria de Saúde -DISAU, até que sobrevenha novo Laudo 
Pericial, com a revisão requerida por este TCE/AM, ocasião em que o percentual deverá ser devidamente atualizado, 
caso haja alguma modificação pelo órgão responsável; 
9.2. DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que providencie o registro da concessão da Gratificação de 
Risco de Vida nos assentos funcionais do interessado, bem como todos os demais atos decorrentes do 
reconhecimento do direito à percepção da Gratificação em tela; 
9.3. DETERMINAR o envio do Processo à Divisão do Arquivo, nos termos regimentais, após o cumprimento integral 
do decisum. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 018295/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM - Comunicação Interna - Requerimentos. 
3. Especificação: Adicional de Qualificação 
4. Interessado: ISABELA RIBEIRO COLMANETTI. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1563/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Adicional de Qualificação. Reconhecimento.  Determinação. Ciência. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 11/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1 RECONHECER o direito ao o adicional de qualificação em favor de Isabela Ribeiro Colmanetti, no percentual 
de 20%, na fundamentação exposta no presente Relatório-Voto; 
9.2 DETERMINAR a adoção das providências cabíveis; 
9.3 DAR CIÊNCIA ao interessado do teor da referida decisão e, após; 
9.4 ARQUIVAR os autos nos moldes regimentais. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 018140/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM - PESSOAL: Gratificação Vantagem Pessoal. 
3. Especificação: Adicional de Qualificação 
4. Interessado: Nicolas Araujo Sampaio. 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 26 de janeiro de 2024                                                             Edição nº 3240 Pag.9 
 
  

  

5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1530/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Adicional de Qualificação. Reconhecimento.  Determinação. Ciência. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 12/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1 Reconhecer o direito ao o adicional de qualificação em favor de Sr. Nicolas Araújo Sampaio, matrícula nº. 4115-
7A, no percentual de 20%, na fundamentação exposta no presente Relatório-Voto; 
9.2 Determinar a adoção das providências cabíveis; 
9.3 Dar ciência ao interessado do teor da referida decisão e, após; 
9.4 Arquivar os autos nos moldes regimentais. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 019330/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM - Comunicação Interna - Requerimentos. 
3. Especificação: Adicional de Qualificação 
4. Interessado: Lucas Kenji Gomes. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 6/2024 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Adicional de Qualificação. Deferimento. Determinação. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 13/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1 RECONHECER o direito ao o adicional de qualificação em favor do o Sr. Lucas Kenji Gomes, Auditor Técnico 
de Controle Externo desta Corte de Contas, matrícula 41777-A, ora lotado na Diretoria de Controle Externo de 
Admissões de Pessoal - DICAPE, nos termos da fundamentação exposta no presente Relatório-Voto; 
9.2 DETERMINAR a adoção das providências cabíveis; 
9.3 DAR CIÊNCIA ao interessado do teor da referida decisão e, após; 
9.4 ARQUIVAR os autos nos moldes regimentais. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 017019/2023. 
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2. Tipo De Processo: ADM - PESSOAL: Gratificação Vantagem Pessoal. 
3. Especificação: Adicional de Qualificação 
4. Interessado: Clebio Camilo de Sousa. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 5/2024 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Adicional de Qualificação. Reconhecimento.  Determinação. Ciência. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 14/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1 RECONHECER o direito ao o adicional de qualificação em favor do o Sr. Clebio Camilo de Sousa, Auditor 
Técnico de Controle Externo desta Corte de Contas, matrícula 0042013A, ora lotado na Diretoria de Controle Externo 
de Obras Públicas - DICOP, nos termos da fundamentação exposta no presente Relatório-Voto; 
9.2 DETERMINAR a adoção das providências cabíveis; 
9.3 DAR CIÊNCIA ao interessado do teor da referida decisão e, após; 
9.4 ARQUIVAR os autos nos moldes regimentais. 
10. ATA: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 018997/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM – Comunicação Externa – Ofício / Circular. 
3. Especificação: Prorrogação de disposição de servidor 
4. Interessado: Célio Bernardo Guedes. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1598/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Prorrogação de disposição de servidor. Deferimento. Determinação. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 15/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1) DEFERIR o pedido de prorrogação de disposição do servidor Célio Bernardo Guedes, matrícula nº 000.162-
7A, Auditor de Controle Externo - Obras Públicas, para continuar exercendo o cargo de Secretário Geral da Casa 
Civil, integrante da Estrutura Organizacional da Prefeitura de Manaus, nos termos do disposto no §2º do art. 52 da Lei 
Estadual nº 1.762/1986, devendo o ônus remuneratório e o recolhimento da contribuição previdenciária ocorrer a 
cargo do órgão de origem, nos termos do inciso III do mesmo dispositivo legal, pelo prazo de 12 (doze) meses a contar 
de 01 de janeiro de 2024; 
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9.2) DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas - DGP que realize, junto ao órgão requerente, o controle 
mensal de frequência do servidor, observando, com rigor, o disposto no art. 5º, § 1º, in fine, §§ 2º e 3º, alterados pelo 
art. 3º da Resolução n.º 08/2008, e no art. 6º, Parágrafo Único, da Resolução TCE n.º 20/99, alterado pelo art. 4º da 
Resolução n.º 08/2008; 
9.3) ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 018698/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM – Comunicação Externa – Ofício / Circular. 
3. Especificação: Adicional de Qualificação 
4. Interessado: MARCUS VINICIUS FRANCHI DOS SANTOS. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 3/2024 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Adicional de Qualificação. Reconhecimento. Determinação. Ciência. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 16/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1 RECONHECER o direito ao o adicional de qualificação em favor do Sr. Marcus Vinicius Frachi dos Santos, 
Auditor Técnico de Controle Externo - Auditoria Governamental "A", desta Corte de Contas, matrícula 002.284-5B, na 
fundamentação exposta no Relatório-Voto; 
9.2 DETERMINAR a adoção das providências cabíveis; 
9.3 DAR CIÊNCIA ao interessado do teor da referida decisão e, após; 
9.4 ARQUIVAR os autos nos moldes regimentais. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 019118/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM – Comunicação Externa – Ofício / Circular. 
3. Especificação: Indenização de Verba Rescisória 
4. Interessado: Joice Pereira Mecenas. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 22/2024 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Indenização de Verba Rescisória. Deferimento. Determinação. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 17/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
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reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido da Sra. Joice Pereira Mecenas no sentido de reconhecer o direito à indenização de verbas 
rescisórias de acordo com os dados apresentados no Cálculo de Verbas Rescisórias; 
9.2. DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que: 
a) Providencie o registro da indenização, objeto dos presentes autos; 
b) Adote as providências necessárias à emissão da Certidão de Tempo de Serviço e Contribuição do interessado; 
c) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha e, em 
seguida, mediante disponibilidade financeira e orçamentária, encaminhe o feito à referida Diretoria para que proceda 
ao pagamento dos valores referentes à indenização das verbas rescisórias; 
d) DÊ CIÊNCIA à interessada quanto ao teor desta decisão; 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 018294/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM - PESSOAL: Exoneração - Cargo Comissionado. 
3. Especificação: Indenização de Verba Rescisória 
4. Interessado: Daniel Cardoso Gerhard. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1584/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Indenização de Verba Rescisória. Deferimento. Determinação. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 18/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido da Sr. Daniel Cardoso Gerhard no sentido de reconhecer o direito à indenização de verbas 
rescisórias de acordo com os dados apresentados no Cálculo de Verbas Rescisórias; 
9.2. DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que: 
a) Providencie o registro da indenização, objeto dos presentes autos; 
b) Adote as providências necessárias à emissão da Certidão de Tempo de Serviço e Contribuição do interessado; 
c) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha e, em 
seguida, mediante disponibilidade financeira e orçamentária, encaminhe o feito à referida Diretoria para que proceda 
ao pagamento dos valores referentes à indenização das verbas rescisórias; 
d) Dê ciência à interessada quanto ao teor desta decisão; 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
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1. PROCESSO TCE - AM Nº 019621/2023. 
2. Tipo De Processo: Processo Administrativo - Requerimento Externo. 
3. Especificação: Indenização de Verba Rescisória 
4. Interessado: Ocenice Azevedo Serique Michiles. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 25/2024 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Indenização de Verba Rescisória. 
Deferimento. Determinação. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 19/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido da Sra. Ocenice Azevedo Serique Michiles quanto ao pagamento à título de verbas 
rescisórias, no sentido de reconhecer o direito à indenização, de acordo com os dados apresentados no Cálculo de 
Verbas Rescisórias nº 144/2023/DIPREFO/DGP; 
9.2. DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que: 
a) Providencie o registro da indenização, objeto dos presentes autos; 
b) Adote as providências necessárias à emissão da Certidão de Tempo de Serviço e Contribuição do interessado; 
c) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF, para elaboração da respectiva folha de 
pagamento, e em seguida, mediante disponibilidade financeira e orçamentária, encaminhe o feito à referida Diretoria 
para que proceda ao pagamento dos valores referentes à indenização das verbas rescisórias; 
d) Comunique o interessado quanto ao teor da decisão; 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 018772/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM – Comunicação Externa – Ofício / Circular. 
3. Especificação: Indenização de Verba Rescisória 
4. Interessado: Laiz Gall Lima. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1591/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Indenização de Verba Rescisória. Deferimento. Determinação. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 20/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
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9.1. DEFERIR o pedido da Sra. Laiz Gall Lima no sentido de reconhecer o direito à indenização de verbas 
rescisórias de acordo com os dados apresentados no Cálculo de Verbas Rescisórias; 
9.2. DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que: 
a) Providencie o registro da indenização, objeto dos presentes autos; 
b) Adote as providências necessárias à emissão da Certidão de Tempo de Serviço e Contribuição do interessado; 
c) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha e, em 
seguida, mediante disponibilidade financeira e orçamentária, encaminhe o feito à referida Diretoria para que proceda 
ao pagamento dos valores referentes à indenização das verbas rescisórias; 
d) Dê ciência à interessada quanto ao teor desta decisão; 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 000193/2024. 
2. Tipo De Processo: ADM - Comunicação Interna - Memorando / Circular. 
3. Especificação: Acumulação lícita de cargo público 
4. Interessado: Alysson Freitas Pereira De Araujo. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 65/2024 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Acumulação lícita de cargo público. Deferimento. Determinação. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 21/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido do servidor Alysson Freitas Pereira De Araújo, exercendo o cargo de Diretor da Assistência 
Militar do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, matrícula 42.650A, que consiste no recebimento de verbas 
remuneratórias integrais do cargo de Diretor da Diretoria de Assistência Militar – DIAM, de modo que 
seja RECONHECIDO o acúmulo lícito dos cargos exercidos por este requerente em consonância com a E.C n° 
109/2019, a contar do dia 01.12.2023, conforme Ato n° 241/2023, publicado no Diário Oficial Eletrônico de 15 de 
dezembro de 2023, Edição n° 3211. 
9.2. DETERMINAR à DGP que, cientifique o Requerente, e demais interessados acerca da decisão, bem como adote 
as demais providências cabíveis; 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum e superado o prazo 
recursal. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 018948/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM - PESSOAL: Gratificação Vantagem Pessoal. 
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3. Especificação: Adicional de Qualificação 
4. Interessado: Danielle Galdino Henrique de Oliveira . 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 30/2024 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Adicional de Qualificação. Reconhecimento.  Determinação. Ciência. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 22/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1 RECONHECER o direito ao o adicional de qualificação em favor do Sra. Danielle Galdino Henrique de 
Oliveira, matrícula 004.222-6A, no percentual de 20%, na fundamentação exposta no presente Relatório-Voto; 
9.2 DETERMINAR à Diretoria de Gestão De Pessoas que adote as providências cabíveis; 
9.3 DAR CIÊNCIA ao interessado do teor da referida decisão e, após; 
9.4 ARQUIVAR os autos nos moldes regimentais. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 018529/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM - Comunicação Interna - Requerimentos. 
3. Especificação: Indenização de Verba Rescisória 
4. Interessado: Sue Ann Vasconcellos de Oliveira. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1589/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Indenização de Verba Rescisória. Deferimento. Determinação. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 23/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido da ex-servidrora, Sue Ann Vasconcellos de Oliveira, matrícula 3220C, lotada na Diretoria 
de Cerimonial - DICER, quanto ao pagamento título de verbas rescisórias, no sentido de reconhecer o direito à 
indenização de verbas rescisórias, de acordo com os dados apresentados no Cálculo de Verbas Rescisórias nº 
135/2023/DIPREFO/DGP; 
9.2. DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que: 
a) Providencie o registro da indenização, objeto dos presentes autos; 
b) Adote as providências necessárias à emissão da Certidão de Tempo de Serviço e Contribuição do interessado; 
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c) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF, para elaboração da respectiva folha de 
pagamento, e em seguida, mediante disponibilidade financeira e orçamentária, encaminhe o feito à referida Diretoria 
para que proceda ao pagamento dos valores referentes à indenização das verbas rescisórias; 
d) Comunique o interessado quanto ao teor da decisão; 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
1. PROCESSO TCE - AM Nº 019479/2023. 
2. Tipo De Processo: ADM – Comunicação Externa – Ofício / Circular. 
3. Especificação: Prorrogação de disposição de servidor 
4. Interessado: Ebenezer Albuquerque Bezerra. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR - Nº 1599/2023 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins dos Santos, Presidente 
EMENTA: Prorrogação de disposição de servidor. Deferimento. Determinação. Arquivamento. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 24/2024 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso 
X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1) DEFERIR o pedido de prorrogação de disposição do servidor Ebenezer Albuquerque Bezerra, matrícula nº 
000.421-9A, Auditor Técnico de Controle Externo - Auditoria Governamental C, para continuar exercendo o cargo de 
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Gestão - SEMAD da Casa Civil, integrante da Estrutura 
Organizacional da Prefeitura de Manaus, nos termos do disposto no §2º do art. 52 da Lei Estadual nº 1.762/1986, 
devendo o ônus remuneratório e o recolhimento da contribuição previdenciária ocorrer a cargo do órgão de origem, 
qual seja, este Tribunal de Contas, nos termos do inciso III do mesmo dispositivo legal, pelo prazo de 12 (doze) meses 
a contar de 01 de janeiro de 2024. 
9.2) DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas - DGP que realize, junto ao órgão requerente, o controle 
mensal de frequência do servidor, observando, com rigor, o disposto no art. 5º, § 1º, in fine, §§ 2º e 3º, alterados pelo 
art. 3º da Resolução n.º 08/2008, e no art. 6º, Parágrafo Único, da Resolução TCE n.º 20/99, alterado pelo art. 4º da 
Resolução n.º 08/2008; 
9.3) ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 1ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 23 de janeiro de 2024. 
 
 
 
DIVISÃO DE PREPARO DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 25 de Janeiro de 2024. 
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PAUTAS 

 
02ª PAUTA ADMINISTRATIVA DO TRIBUNAL PLENO - PROCESSOS DO SISTEMA ELETRÔNICO DE 
INFORMAÇÕES - SEI N.º 001770/2024, DE 30 DE JANEIRO DE 2024, SOB A PRESIDÊNCIA DA EXMA SRA. 
CONSELHEIRA YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS. 
 
JULGAMENTO EM PAUTA: 
CONSELHEIRA RELATORA: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS 
 
01. PROCESSO N.º 5124/2014-S 
INTERESSADO (A): ALÍPIO REIS FIRMO FILHO. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: CONCESSÃO DE VANTAGEM PESSOAL. 
 
02. PROCESSO N.º 01079/2024 
INTERESSADO (A): MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: FÉRIAS ALUSIVAS AO EXERCÍCIO 2024. 
 
03. PROCESSO N.º 019933/2023 
INTERESSADO (A): ANA LUIZA FERREIRA MOJZESZOWICZ 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: LICENÇA ESPECIAL 
 
04. PROCESSO N.º 018405/2023 
INTERESSADO (A): FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA LINS 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: LICENÇA ESPECIAL. 
 
05. PROCESSO N.º 019126/2023 
INTERESSADO (A): GIOVANA AIRON CARVALHO ALMEIDA 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: REQUERIMENTO DE VERBAS RECISÓRIAS. 
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06. PROCESSO N.º 018535/2023 
INTERESSADO (A): WILLACE LIMA DE SOUZA. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: INDENIZAÇÃO DE LICENÇA ESPECIAL. 
 
07. PROCESSO N.º 000164/2024 
INTERESSADO (A): ISAAC PEREIRA DE SANTANA. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: ABONO DE PERMANÊNCIA. 
 
08. PROCESSO N.º 018862/2023 
INTERESSADO (A): KARENN DE LYZ DE CARVALHO TOLEDANO. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: REQUERIMENTO DE VERBAS RECISÓRIAS. 
 
09. PROCESSO N.º 019552/2023 
INTERESSADO (A): JOAQUIM PEREIRA DIAS FILHO. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: LICENÇA ESPECIAL. 
 
10. PROCESSO N.º 019121/2023 
INTERESSADO (A): KATHYUDY MARQUES ARAUJO TEIXEIRA. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: REQUERIMENTO DE VERBAS RECISÓRIAS. 
 
11. PROCESSO N.º 018889/2023 
INTERESSADO (A): RUBENILSON RODRIGUES MASSULO. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: REQUERIMENTO DE VERBAS RECISÓRIAS. 
 
12. PROCESSO N.º 018655/2023 
INTERESSADO (A): ELISÂNGELA MARIA GONÇALVES GOMES. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: REQUERIMENTO DE VERBAS RECISÓRIAS. 
 
13. PROCESSO N.º 018492/2023 
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INTERESSADO (A): ANGELA MARIA PEDROSA GALVÃO 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: REQUERIMENTO DE VERBAS RECISÓRIAS. 
 
14. PROCESSO N.º 018765/2023 
INTERESSADO (A): ERICA DO AMARAL LOPES 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: REQUERIMENTO DE VERBAS RECISÓRIAS. 
 
15. PROCESSO N.º 019080/2023 
INTERESSADO (A): BEATRIZ DE OLIVEIRA BOTELHO 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: REQUERIMENTO DE VERBAS RECISÓRIAS. 
 
16. PROCESSO N.º 018479/2023 
INTERESSADO (A): PATRÍCIA CRISTINA MARANHÃO AMED. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: REQUERIMENTO DE VERBAS RECISÓRIAS. 
 
17. PROCESSO N.º 018575/2023 
INTERESSADO (A): RENATA RAPOSO DA CÂMARA VIEIRA 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: REQUERIMENTO DE VERBAS RECISÓRIAS. 
 
18. PROCESSO N.º 018712/2023 
INTERESSADO (A): ANNE LOUISE SILVA TERCEIRO 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: REQUERIMENTO DE VERBAS RECISÓRIAS. 
 
19. PROCESSO N.º 017978/2023 
INTERESSADO (A): TALITA HERMPGENES FERNANDES 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: CONCESSÃO DO ABONO. 
 
20. PROCESSO N.º 014845/2023 
INTERESSADO (A): JOSE CARLOS FREITAS PAES BARRETTO. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
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NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: LICENÇA ESPECIAL. 
 
21. PROCESSO N.º 018762/2023 
INTERESSADO (A): ALINE TERESA MELO DE SÁ RORIZ 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: REQUERIMENTO DE VERBAS RECISÓRIAS. 
 
22. PROCESSO N.º 018085/2023 
INTERESSADO (A): JURANDIR ALMEIDA DE TOLEDO JUNIOR. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: PAGAMENTO DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
 
23. PROCESSO N.º 018828/2023 
INTERESSADO (A): EMANUEL LINS CASTRO DO NASCIMENTO. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: LICENÇA ESPECIAL. 
 
24. PROCESSO N.º 017283/2023 
INTERESSADO (A): MOZART SANTOS SALLES DE AGUIAR JUNIOR. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: LICENÇA ESPECIAL. 
 
25. PROCESSO N.º 019301/2023 
INTERESSADO (A): DJANE MACIEL DE MEDEIROS COSTA. 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: VERBAS RESCISÓRIAS. 
 
26. PROCESSO N.º 014283/2023 
INTERESSADO (A): PATRICIA LIMA MONTEIRO 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: SOLICITAÇÃO DE RISCO DE VIDA. 
 
JULGAMENTO EM PAUTA: 
CONSELHEIRO RELATOR: JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO 
 
01. PROCESSO N.º 009467/2021 
INTERESSADO (A): SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO E ADALBERTO SILVA DOS SANTOS. 
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ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM. 
NATUREZA: ADMINISTRATIVO PESSOAL. 
OBJETO: PROCESSO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO SERVIDOR ADALBERTO SILVA DOS SANTOS. 

 

DIVISÃO DE PREPARO DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de Janeiro de 2024. 

 

 

 

 
ATAS 

  

ATA DA 44ª SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA PELO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO AMAZONAS, EXERCÍCIO DE 2023. 
 
Ao décimo segundo dia do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno do 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, em sua sede própria, na Rua Efigênio Sales 1.155, Parque Dez, às 
10h45, sob a Presidência da Excelentíssima Senhora Conselheira YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS 
SANTOS, com as presenças dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, 
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO, JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA NETO, LUIZ HENRIQUE PEREIRA 
MENDES (convocado em substituição ao Excelentíssimo Senhor Conselheiro Ari Jorge Moutinho da Costa 
Júnior); Excelentíssimos Senhores Auditores ALÍPIO REIS FIRMO FILHO, ALBER FURTADO DE OLIVEIRA 
JÚNIOR; Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA; 
Excelentíssimo Senhor Procurador de Contas EVANILDO SANTANA BRAGANÇA (para manifestação no 
Processo nº 16.295/2023). /===/ AUSENTES: Excelentíssimos Senhores Conselheiros JÚLIO ASSIS CORRÊA 
PINHEIRO, por motivo justificado, ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, por motivo de licença médica, LUÍS 
FABIAN PEREIRA BARBOSA, por motivo justificado; Excelentíssimo Senhor Auditor MÁRIO JOSÉ DE MORAES 
COSTA FILHO, por motivo de viagem. /===/ Havendo número legal, a Excelentíssima Senhora Conselheira-
Presidente Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos invocou a proteção de Deus para os trabalhos, dando por 
aberta a 44ª Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. /===/ 
APROVAÇÃO DA ATA: Aprovada, sem restrições, a Ata da 41ª Sessão Ordinária, realizada em 21/11/2023. /===/ 
LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. /===/ INDICAÇÕES E PROPOSTAS: Não houve. /===/ JULGAMENTO 
ADIADO: CONSELHEIRO-RELATOR: MARIO MANOEL COELHO DE MELLO (Com vista para o Excelentíssimo 
Senhor Conselheiro Luís Fabian Pereira Barbosa). PROCESSO Nº 12.467/2016 – Embargos de Declaração em 
Representação formulada pelo Procurador-Geral Dr. Roberto Cavalcanti Krichanã da Silva, contra o Município de 
Benjamin Constant, por suposto esquema de favorecimento e fraude em Processos Licitatórios. PROCESSO 
RETIRADO DE PAUTA PELO RELATOR. PROCESSO Nº 13.175/2021 - Cobrança Executiva referente à multa e ao 
alcance/glosa aplicados à Sra. Waldivia Ferreira Alencar, Secretária da SEINFRA, à época, e ao Sr. Manoel Ribeiro 
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da Silva, por meio da Decisão nº 169/2014-TCE-Tribunal Pleno (fls. 344/345), exarada nos autos do Processo nº 
15.249/2020 (Processo Físico Originário nº 6016/2011 - Representação). ACÓRDÃO Nº 2611/2023: Vistos, relatados 
e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída Art. 
11, IV, i, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido 
de: 8.1. Reconhecer a ocorrência da prejudicial para o fim de, nos termos do art. 487, II, do CPC, extinguir o presente 
feito, com resolução de mérito, em razão de a presente Cobrança Executiva referente à multa e ao alcance/glosa 
aplicados à Sra. Waldivia Ferreira Alencar, Secretária da SEINFRA, à época, e ao Sr. Manoel Ribeiro da Silva, por 
meio da Decisão nº 169/2014-TCE-Tribunal Pleno (fls. 344/345), exarada nos autos do Processo nº 15.249/2020 
(Processo Físico Originário nº 6016/2011 - Representação), ter sido atingida pelo instituto da prescrição punitiva, 
conforme Tema nº 899 e outros precedentes do STF e demais Tribunais Pátrios, em virtude de ter transcorrido mais 
de 05 anos, após a ocorrência dos marcos interruptivos (citações válidas), sem que o processo em tela tenha sido 
finalizado por esta Corte de Contas; 8.2. Determinar à Secretaria do Tribunal Pleno - SEPLENO a adoção das 
providências previstas no artigo 162 da Resolução nº 04/2002 (RI-TCE/AM), devendo ser remetida cópia do 
Relatório/Voto e do deste Acórdão às partes interessadas, arquivando-se o feito, após o trânsito em julgado, nos 
moldes regimentais. CONSELHEIRO-RELATOR: JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA NETO (Com vista para a 
Excelentíssima Senhora Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos). Nesta fase de julgamento 
assumiu a presidência dos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, para que a 
Excelentíssima Senhora Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos pudesse manifestar seu voto-vista. 
PROCESSO Nº 11.189/2023 (Apensos: 17.008/2021, 10.049/2018 e 11.512/2020) - Recurso de Revisão interposto 
pelo Sr. Abraão Magalhães Lasmar, em face do Acórdão n° 120/2020-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do 
Processo n° 10.049/2018. Advogados: Fábio Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM 4331, Bruno Vieira da Rocha 
Barbirato - OAB/AM 6975, Any Gresy Carvalho da Silva - OAB/AM 12438, Igor Arnaud Ferreira - OAB/AM 10428, Laiz 
Araújo Russo de Melo e Silva - OAB/AM 6897, Camila Pontes Torres - OAB/AM 12280 e Maria Priscila Soares Bahia 
- OAB/AM 16367. ACÓRDÃO Nº 2650/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, 
ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em 
Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, inciso III, alínea “g”, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, que acatou 
em sessão o voto-vista da Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos, em divergência com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. Conhecer do presente recurso de 
revisão do Sr. Abraão Magalhães Lasmar, responsável pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Içá à época 
por preencher os requisitos necessários; 8.2. Dar provimento ao presente recurso do Sr. Abraão Magalhães 
Lasmar, responsável pela Prefeitura de Santo Antônio do Içá, no sentido de modificar a Decisão n° 484/2019-TCE-
Tribunal Pleno, para excluir o item 9.3 (multa), e alterar o prazo do item 9.4 e 9.5, fazendo-se constar o prazo de 18 
meses para cumprimento das determinações, e por fim manter os demais termos. Declaração de Impedimento: 
Conselheiro Comvocado Luiz Henrique Pereira Mendes (art. 65 do Regimento Interno). Nesta fase de julgamento 
retornou à presidência dos trabalhos a Excelentíssima Senhora Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos 
Santos. AUDITOR-RELATOR: ALÍPIO REIS FIRMO FILHO (Com vista para o Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Convocado Mário José de Moraes Costa Filho, Excelentíssima Senhora Conselheira Yara 
Amazônia Lins Rodrigues dos Santos). PROCESSO Nº 16.357/2020 (Apenso: 16.356/2020) - Representação 
formulada pelas Procuradoras Elissandra Monteiro Freire e Evelyn Freire de Carvalho, acerca de averiguação na 
construção da Cidade Universitária, no município de Iranduba. Advogado: Paula Ângela Valério de Oliveira - OAB/AM 
1024. ACÓRDÃO Nº 2621/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
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Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do 
Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Conhecer da 
Representação interposta pelas Procuradoras Elissandra Monteiro Freire Alvares e Evelyn Freire de Carvalho para 
averiguação na construção da Cidade Universitária no Município de Iranduba/AM; 9.2. Julgar Procedente a 
Representação formulada pelas Procuradoras de Contas Evelyn Freire de Carvalho e Elissandra Monteiro Freire para 
averiguação na construção da Cidade Universitária no Município de Iranduba/AM, na forma da alínea “c” e “b” do 
inciso III do §1º do art. 188 do Regimento Interno deste Tribunal, em razão das irregularidades colecionadas no 
Relatório Conclusivo n° 566/2022-DICOP; 9.3. Considerar revel a Sra. Waldivia Ferreira Alencar, Sr. Emerson Redig 
de Oliveira, Moacir Ferreira Torres Jr e a Empresa ENDEC Engenharia, Construções E Comércio LTDA, nos termos 
do §4º da Lei 2.423/1996 [1] § 4º - O responsável que não atender a notificação ou intimação no prazo estabelecido 
e improrrogável será considerado revel pelo Tribunal, dando-se prosseguimento ao processo; 9.4. Considerar em 
Alcance por Responsabilidade Solidária a Sra. Waldivia Ferreira Alencar, Secretária de Estado e Ordenadora de 
Despesa, à época, e a Empresa EDEC Engenharia, Construção E Comércio LTDA no valor de R$ 1.224.575,81(um 
milhão, duzentos e vinte e quatro mil, quinhentos e setenta e cinco reais e oitenta e um centavos), nos termos do 
inciso I do art. 304 do RI-TCE/AM, combinado com a alínea “b” do §2º do art. 22 da Lei Orgânica, em virtude da 
irregularidade apontada no Achado 05 do Relatório Conclusivo n° 566/2022-DICOP e fixar prazo de 30 (trinta) dias 
para que o responsável recolha o valor do alcance/glosa, na esfera Estadual para o órgão Secretaria de Estado da 
Fazenda – SEFAZ, através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código “5670 – outras 
indenizações – Principal – Alcance aplicado pelo TCE/AM”, órgão Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ com a 
devida comprovação perante esta Corte de Contas e a devida atualização monetária (art.72, III, “a”, da Lei nº 2423/96 
– LOTCE/AM c/c o art.308, § 3º, da Res. nº 04/02 – RITCE/AM). Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório 
o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso 
III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não 
adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou 
judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido 
prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos 
de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto 
em nome do responsável; 9.5. Considerar em Alcance por Responsabilidade Solidária o Sr. Emerson Redig de 
Oliveira, Fiscal da SEINFRA e a Empresa EDEC Engenharia, Construção E Comércio LTDA. no valor de R$ 
595.235,46 (quinhentos e noventa e cinco mil, duzentos e trinta e cinco reais e quarenta e seis centavos), nos termos 
do inciso I do art. 304 do RI-TCE/AM, combinado com a alínea “b” do §2º do art. 22 da Lei Orgânica, em virtude da 
irregularidade apontada nos Achados 03 e 04 do Relatório Conclusivo n° 566/2022-DICOP e fixar prazo de 30 (trinta) 
dias para que o responsável recolha o valor do alcance/glosa, na esfera Estadual para o órgão Secretaria de Estado 
da Fazenda – SEFAZ, através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código “5670 – outras 
indenizações – Principal – Alcance aplicado pelo TCE/AM”, órgão Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ com a 
devida comprovação perante esta Corte de Contas e a devida atualização monetária (art.72, III, “a”, da Lei nº 2423/96 
– LOTCE/AM c/c o art.308, § 3º, da Res. nº 04/02 – RITCE/AM). Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório 
o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso 
III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não 
adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou 
judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido 
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prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos 
de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto 
em nome do responsável; 9.6. Aplicar Multa a Sra. Waldivia Ferreira Alencar, Estado e Ordenadora de Despesa, 
exercício 2013, no valor de R$ 21.920,64 (vinte e um mil e novecentos e vinte reais e sessenta e quatro centavos), 
nos termos do inciso VI do art. 308 da Resolução 4/2002 (RITCE/AM), em decorrência de atos praticados com grave 
infração às normas legais conforme irregularidade apontada no Achado 05 do Relatório Conclusivo n° 566/2022-
DICOP e fixar prazo de 30 dias para que o responsável recolha o valor da multa, na esfera Estadual para o órgão 
Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da 
SEFAZ/AM, sob o código “5508 – Multas aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo 
– FAECE”. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento 
(autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição 
imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal 
importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do 
TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções 
III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido 
no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - 
IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto em nome do responsável; 9.7. Aplicar Multa ao Sr. 
Emerson Redig de Oliveira, Fiscal da SEINFRA no valor de R$ 21.920,64 (vinte e um mil e novecentos e vinte reais 
e sessenta e quatro centavos), nos termos do inciso VI do art. 308 da Resolução 4/2002 (RITCE/AM), em decorrência 
de atos praticados com grave infração às normas legais conforme irregularidades apontadas no Achado 03 e 04 do 
Relatório Conclusivo n° 566/2022-DICOP e fixar prazo de 30 dias para que o responsável recolha o valor da multa, 
na esfera Estadual para o órgão Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, através de DAR avulso 
extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código “5508 – Multas aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de Apoio ao 
Exercício do Controle Externo – FAECE”. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento 
do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei 
Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa 
obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título 
executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido prazo, a adotar 
as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem 
como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos de Protesto de 
Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto em nome do 
responsável; 9.8. De acordo com o voto-destaque do Conselheiro Convocado Luiz Henrique Pereira Mendes, o qual 
foi acolhido em sessão pelo relator, aplicar Multa a Empresa Edec Engenharia, Construções e Comércio Ltda. no 
valor de R$ 21.920,64, nos termos do artigo 53 da Lei Estadual nº 2.423/1996-LOTCEAM, em razão do débito causado 
ao erário – de que tratam os itens 9.4 e 9.5 deste decisório –, e fixar prazo de 30 dias para que o responsável recolha 
o valor da Multa , na esfera Estadual para o órgão Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, através 
de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código “5508 – Multas aplicadas pelo TCE/AM – 
Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo – FAECE”. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório 
o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso 
III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação.  O não 
adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou 
judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido 
prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-
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TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos 
de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto 
em nome do responsável; 9.9. Determinar a imediata remessa de cópia ao Ministério Público Estadual da 
documentação pertinente às obras inspecionadas pela DICOP nos Relatórios de Vistoria nº 89/2021-DICOP (fls. fls. 
15.414-15.439), bem como o Relatório Conclusivo n° 141/2019 – DICOP (fls. 15.352-15.393), Relatório Conclusivo 
n° 566/2022-DICOP, dos Pareceres nº 5104/2020 (fls. 15501-15502), desta Proposta de Voto e do Acórdão a ser 
proferido, para o ajuizamento das ações que ainda entender cabíveis, conforme previsto na alínea “b” do inciso III do 
art. 190 da Resolução 4/2002 (RITCE/AM); 9.10. Determinar A SEPLENO encaminhe cópia de decisão ao atual 
Relator das Contas do Governo para que solicite quais medidas o Governo do Estado está tomando ou tomará sobre 
a obra inacabada na Cidade Universitária no Município de Iranduba/AM; 9.11. Determinar envio de comunicação a 
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Região Metropolitana de Manaus - SEINFRA sobre a decisão desta Corte, 
ficando autorizada a emissão de nova notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, 
porventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a 
comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 9.12. Dar ciência a Procuradora de Contas 
Elissandra Monteiro Freire Alvares sobre a decisão desta Corte, ficando autorizada a emissão de nova notificação ao 
interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não restarem 
dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da 
Resolução nº 04/2002; 9.13. Dar ciência a Waldivia Ferreira Alencar sobre a decisão desta Corte, ficando autorizada 
a emissão de nova notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, porventura, persistir a 
problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, 
com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 9.14. Dar ciência ao Emerson Redig de Oliveira sobre a decisão 
desta Corte, ficando autorizada a emissão de nova notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato 
contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde 
já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 9.15. Dar ciência a Empresa 
Edec Engenharia, Construções e Comércio Ltda sobre a decisão desta Corte, ficando autorizada a emissão de nova 
notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para 
não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 
97, da Resolução nº 04/2002; 9.16. Dar ciência a Procuradora de Contas Evelyn Freire de Carvalho sobre a decisão 
desta Corte, ficando autorizada a emissão de nova notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato 
contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde 
já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002. AUDITOR-RELATOR: ALÍPIO 
REIS FIRMO FILHO (Com vista para o Excelentíssimo Senhor Conselheiro Luís Fabian Pereira Barbosa). 
PROCESSO Nº 15.903/2021 (Apensos: 15.900/2021, 15.902/2021, 15.904/2021, 15.897/2021, 15.899/2021, 
15.901/2021 e 15.848/2021) - Tomada de Contas Especial referente às parcelas 11 e 12 do Convênio nº 009/2011, 
firmado entre a MANAUSCULT e a Instituição Unidos pela Amazônia. PROCESSO RETIRADO DE PAUTA PELO 
RELATOR. PROCESSO Nº 15.904/2021 (Apensos: 15.903/2021, 15.897/2021, 15.899/2021, 15.900/2021, 
15.901/2021, 15.848/2021, 15.902/2021) - Tomada de Contas Especial dos 2º e 3º Termos Aditivos ao Convênio nº 
09/2011, firmados entre a Fundação Municipal de Eventos e Turismo – MANAUSTUR e a Instituição Unidos pela 
Amazônia – IUPAM. PROCESSO RETIRADO DE PAUTA PELO RELATOR. PROCESSO Nº 15.848/2021 (Apensos: 
15.903/2021, 15.897/2021, 15.899/2021, 15.900/2021, 15.901/2021, 15.902/2021, 15.904/2021) - Prestação de 
Contas referente à 8ª Parcela do Convênio nº 009/2011, firmado com a MANAUSTUR. PROCESSO RETIRADO DE 
PAUTA PELO RELATOR. PROCESSO Nº 15.902/2021 (Apensos: 15.903/2021, 15.897/2021, 15.899/2021, 
15.900/2021, 15.901/2021, 15.848/2021, 15.904/2021) - Prestação de Contas referente às 9ª e 10ª parcelas do 
Convênio nº 009/2011, firmado com a MANAUSTUR. PROCESSO RETIRADO DE PAUTA PELO RELATOR. 
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PROCESSO Nº 15.900/2021 (Apensos: 15.903/2021, 15.897/2021, 15.899/2021, 15.901/2021, 15.848/2021, 
15.902/2021, 15.904/2021) - Prestação de Contas referente à 6ª Parcela do Convênio nº 009/2011, firmado com a 
MANAUSTUR. PROCESSO RETIRADO DE PAUTA PELO RELATOR. PROCESSO Nº 15.897/2021 (Apensos: 
15.903/2021, 15.899/2021, 15.900/2021, 15.901/2021, 15.848/2021, 15.902/2021, 15.904/2021) - Prestação de 
Contas referente à 1ª, 2º e 3ª parcelas do Convênio nº 09/11, firmado com a MANAUSTUR. PROCESSO RETIRADO 
DE PAUTA PELO RELATOR. PROCESSO Nº 15.899/2021 (Apensos: 15.903/2021, 15.897/2021, 15.900/2021, 
15.901/2021, 15.848/2021, 15.902/2021, 15.904/2021) - Prestação de Contas referente às 4ª e 5ª parcelas do 
Convenio nº 09/2011, firmado com a MANAUSTUR. PROCESSO RETIRADO DE PAUTA PELO RELATOR. 
PROCESSO Nº 15.901/2021 (Apensos: 15.903/2021, 15.897/2021, 15.899/2021, 15.900/2021, 15.848/2021, 
15.902/2021, 15.904/2021) - Prestação de Contas referente à 7ª Parcela do Convênio nº 09/2011, firmado com a 
MANAUSTUR. PROCESSO RETIRADO DE PAUTA PELO RELATOR. AUDITOR-RELATOR: ALÍPIO REIS FIRMO 
FILHO (Com vista para a Excelentíssima Senhora Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos). 
Nesta fase de julgamento assumiu a presidência dos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Conselheiro Érico Xavier 
Desterro e Silva, para que a Excelentíssima Senhora Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos pudesse 
manifestar seu voto-vista. PROCESSO Nº 13.643/2022 - Representação interposta pela Sra. Zelilde da Silva Pinheiro, 
Vereadora, em desfavor da Prefeitura Municipal de Anamã, para apuração de possíveis irregularidades quanto à 
Prestação de Contas do Município de Anamã, referente ao exercício de 2021. ACÓRDÃO Nº 2626/2023: Vistos, 
relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência 
atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta 
de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto 
a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Conhecer da Representação interposta pela Sra. Zelilde da Silva Pinheiro, 
Vereadora, em desfavor da Prefeitura Municipal de Anamã - AM para apuração de possíveis irregularidades quanto à 
prestação de contas do Município de Anamã - AM, referente ao exercício de 2021, por preencher os requisitos de 
admissibilidade contidos no art. 288 da Resolução nº 04/2002 (RI-TCE/AM); 9.2. Julgar Procedente a Representação 
interposta pela Sra. Zelilde da Silva Pinheiro, Vereadora, em desfavor da Prefeitura Municipal de Anamã - AM para 
apuração de possíveis irregularidades quanto à prestação de contas do Município de Anamã - AM, referente ao 
exercício de 2021, por afronta ao art. 5º, XXXIII e caput do art. 37, da Constituição de 1988 c/c o artigo 8º, §2º e §3º, 
I da Lei n.º 12.527/2011 e artigo 48 e 49, da Lei Complementar nº 101/2000, art. 54, XIX, da Lei Orgânica de Anamã; 
9.3. Aplicar Multa ao Sr. Francisco Nunes Bastos, Prefeito da Prefeitura Municipal de Anamã no valor de 
R$13.654,39 (treze mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e trinta e nove centavos), nos termo do art. 54, inciso 
VI, da Lei Estadual n. 2.423/1996, por afronta ao art. 5º, XXXIII e caput do art. 37, da Constituição de 1988 c/c o artigo 
8º, §2º e §3º, I da Lei n.º 12.527/2011 e artigo 48 e 49, da Lei Complementar nº 101/2000, art. 54, XIX, da Lei Orgânica 
de Anamã e fixar prazo de 30 dias para que o responsável recolha o valor da multa, na esfera Estadual para o órgão 
Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, através de dar avulso extraído do sítio eletrônico da 
SEFAZ/AM, sob o código “5508 – Multas aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo 
– FAECE”. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento 
(autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição 
imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal 
importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do 
TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções 
III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido 
no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - 
IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto em nome do responsável; 9.4. Dar ciência a Sra. 
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Zelilde da Silva Pinheiro sobre a decisão desta Corte, ficando autorizada a emissão de uma nova notificação aos 
Interessados caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, para não existir 
dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já, autoriza-se a comunicação via editalícia nos termos do art. 97 da 
Resolução 4/2002 (RI-TCE/AM); 9.5. Dar ciência ao Sr. Francisco Nunes Bastos, Prefeito da Prefeitura Municipal de 
Anamã, sobre a decisão desta Corte, ficando autorizada a emissão de uma nova notificação aos Interessados caso a 
primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, para não existir dúvidas quanto à sua 
validade e eficácia, desde já, AUTORIZA-SE a comunicação via editalícia nos termos do art. 97 da Resolução 4/2002 
(RI-TCE/AM). Nesta fase de julgamento retornou à presidência dos trabalhos a Excelentíssima Senhora Conselheira 
Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos. PROCESSO Nº 15.614/2022 (Apenso: 15.417/2021) - Recurso de 
Reconsideração interposto pelo Sr. Marcus Lúcio de Sousa, em face do Acórdão n° 1027/2022-TCE-Tribunal Pleno, 
exarado nos autos do Processo n° 15.417/2021. PROCESSO RETIRADO DE PAUTA PELO RELATOR. Nesta fase 
de julgamento assumiu a presidência dos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Conselheiro Érico Xavier Desterro e 
Silva, para que a Excelentíssima Senhora Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos pudesse manifestar 
seu voto-vista. PROCESSO Nº 12.096/2023 (Apenso: 11.445/2021) - Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. 
Augusto Vieira do Nascimento, em face do Acórdão n° 975/2022-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo 
n° 11.445/2021. Advogado: Juarez Frazão Rodrigues Júnior - OAB/AM 5851. ACÓRDÃO Nº 2634/2023: Vistos, 
relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência 
atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea “F”, item 2, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da 
proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério 
Público junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. Conhecer do Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. 
Augusto Vieira do Nascimento, em face do Acórdão nº 975/2022 – TCE/Tribunal Pleno, exarado nos Autos do 
Processo nº 11.445/2021; 8.2. Negar Provimento ao Recurso de Reconsideração, por restar comprovado que não 
há fatos novos capazes de promover uma reforma no Acórdão exarado, interposto pelo Sr. Augusto Vieira do 
Nascimento, mantendo-se in totum o teor do Acórdão nº 975/2022 - TCE/Tribunal Pleno, exarado nos Autos do 
Processo nº 11.445/2021; 8.3. Dar ciência ao Sr. Augusto Vieira do Nascimento e seus patronos, acerca da decisão, 
na formado art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira seja 
frustrada. Ato contínuo, se, por ventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e 
eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 8.4. Arquivar o 
processo, depois de cumpridos os prazos regimentais. PROCESSO Nº 13.367/2023 (Apenso: 11.930/2020) - 
Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Keitton Wyllyson Pinheiro Batista, em face do Acordão nº 342/2023–
TCE–Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo nº 11.930/2020. Advogados: Bruno Vieira da Rocha Barbirato 
- OAB/AM 6975, Any Gresy Carvalho da Silva - OAB/AM 12438, Igor Arnaud Ferreira - OAB/AM 10428, Laiz Araújo 
Russo de Melo e Silva - OAB/AM 6897, Camila Pontes Torres - OAB/AM 12280 e Maria Priscila Soares Bahia - 
OAB/AM 16367. ACÓRDÃO Nº 2638/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM 
os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do 
Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea “F”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este T119ribunal, no sentido de: 8.1. Conhecer do 
Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Keitton Wyllyson Pinheiro Batista, em face do Acórdão nº 342/2023-
TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo nº 11.930/2020, na forma do art. 145, c/c. art.151, da Resolução 
nº 04/2002; 8.2. Negar Provimento ao Recurso de Reconsideração, interposto pelo Sr. Keitton Wyllyson Pinheiro 
Batista, mantendo-se in totum o teor do Acórdão nº 342/2023 – TCE-Tribunal Pleno, exarado nos Autos do Processo 
nº 11.930/2020, pelas restrições elencadas no Relatório Conclusivo nº 109/2021-DICAMI (fls. 395-424): Item nº 04: 
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justifique que medidas foram tomadas no sentido de apurar a responsabilidade pelos valores inscritos no grupo de 
Contas “demais créditos e valores em curto prazo” do Balanço Patrimonial, no valor de R$ 812.617,15, ficando ciente 
que em caso de omissão o jurisdicionado pode ser sancionado por reincidência, com base no art. 54, VII da Lei 
2423/96; Item nº 07: Justificar o envio dos balancetes dos meses de janeiro, maio e dezembro fora do prazo 
estabelecido pela Lei Complementar nº 06/1991, art. 15, c/c o art. 20, inciso II, com nova redação dada pela Lei 
Complementar nº 24/2000 e Resolução TCE nº 13/2015; Item nº 08: O 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 001/2018, 
firmado em 23/01/2019, que teve como objeto a prorrogação do prazo de vigência por mais 12 meses, no valor de R$ 
90.000,00, para Prestação de Serviços Contábeis, com a empresa DMK - Dilson Marcos Kovalski - ME, uma vez que 
esse serviço não se enquadra na categoria de Serviços de Prestação Continuada, previsto no art. 57, II, da Lei nº 
8.666/93, que são aqueles serviços dos quais a Administração não pode dispor sob pena de comprometimento da 
continuidade de suas atividades. 8.3. Dar ciência da decisão ao Sr. Keitton Wyllyson Pinheiro Batista e seus patronos; 
8.4. Arquivar o processo, depois de cumpridos os prazos regimentais. Declaração de Impedimento: Conselheiro 
Josué Cláudio de Souza Neto (art. 65 do Regimento Interno). Nesta fase de julgamento retornou à presidência dos 
trabalhos a Excelentíssima Senhora Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos. /===/ JULGAMENTO 
EM PAUTA: CONSELHEIRO-RELATOR: MARIO MANOEL COELHO DE MELLO. Nesta fase de julgamento 
assumiu a presidência dos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Conselheiro Josué Cláudio de Souza Neto, em face do 
impedimento da Excelentíssima Senhora Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos. PROCESSO Nº 
11.416/2017 (Apensos: 10.449/2017, 10.429/2017, 10.446/2022, 17.514/2021 e 12.607/2016) – Embargos de 
Declaração em Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Coari, de responsabilidade do Sr. Raimundo 
Nonato de Araújo Magalhães, referente ao exercício de 2016. PROCESSO RETIRADO DE PAUTA PELO RELATOR. 
PROCESSO Nº 12.289/2017 (Apenso: 16.945/2019) - Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal de Iranduba, 
de responsabilidade do Sr. Francisco Elaime Monteiro da Silva e do Sr. Ernandes José Lima Rocha, referente ao 
exercício de 2016. Advogado: Juarez Frazão Rodrigues Júnior - OAB/AM 5851. ACÓRDÃO Nº 2609/2023: Vistos, 
relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência 
atribuída Art. 11, III, alínea "a", item 2, da resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do 
Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este 
Tribunal, no sentido de: 10.1. Julgar irregular a Prestação de Contas do Sr. Francisco Elaime Monteiro da Silva, 
Ordenador de Despesas responsável pela Câmara Municipal de Iranduba, no período de 01/01/2016 a 10/08/2016, 
nos termos do artigo 22, III, "b" e "c", da Lei Estadual nº 2.423/96; 10.2. Considerar em Alcance ao Sr. Francisco 
Elaime Monteiro da Silva no valor de R$ 3.235,88, com devolução aos cofres públicos corrigidos nos moldes dos 
arts. 304 e 305 da Resolução nº 04/2002- Regimento Interno do TCE/AM, e fixar prazo de 30 (trinta) dias para que 
o responsável recolha o valor do Alcance/Glosa, na esfera Municipal para o órgão Câmara Municipal de Iranduba, 
pela improbidade apontada no item 30 do Relvoto nº 19/2019-GCEricoXavier, nos termos do artigo 304, I, da 
Resolução nº 04/2002-TCE/AM; 10.3. Considerar em Alcance ao Sr. Francisco Elaime Monteiro da Silva no valor 
de R$ 8.667,85, com devolução aos cofres públicos corrigidos nos moldes dos arts. 304 e 305 da Resolução nº 
04/2002- Regimento Interno do TCE/AM, e fixar prazo de 30 (trinta) dias para que o responsável recolha o valor do 
Alcance/Glosa, na esfera Municipal para o órgão Câmara Municipal de Iranduba, pela improbidade apontada no item 
32 do Relvoto nº 19/2019-GCEricoXavier, nos termos do artigo 304, III, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM; 10.4. 
Aplicar Multa ao Sr. Francisco Elaime Monteiro da Silva no valor de R$ 10.000,00, nos termos do artigo 308, VI, 
do Regimento Interno desta Corte de Contas, que deverá ser recolhida no prazo de 30 (trinta) dias para o Cofre 
Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo 
TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - Faece, em face das impropriedades não sanadas dos 
itens 14, 20, 31, 33, 34, 37, 38 e 39 do Relvoto nº 19/2019-GCEricoXavier. Dentro do prazo anteriormente conferido, 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 26 de janeiro de 2024                                                             Edição nº 3240 Pag.29 
 
  

  

é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 
72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. 
O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa 
ou judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o Dered autorizado, caso expirado o 
referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de 
Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para 
protesto em nome do responsável; 10.5. Aplicar Multa ao Sr. Francisco Elaime Monteiro da Silva no valor de R$ 
5.000,00, nos termos do artigo 308, V, do Regimento Interno desta Corte de Contas, que deverá ser recolhida no 
prazo de 30 (trinta) dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, 
sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - Faece, em 
face das impropriedades não sanadas dos itens 30 e 32 do Relvoto nº 19/2019-GCEricoXavier. Dentro do prazo 
anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a 
esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão 
do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da 
cobrança administrativa ou judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o Dered autorizado, 
caso expirado o referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da 
Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com 
o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título 
executivo para protesto em nome do responsável; 10.6. Julgar irregular a Prestação de Contas do Sr. Ernandes 
José Lima Rocha, Ordenador de Despesas responsável pela Câmara Municipal de Iranduba, no período de 
11/08/2016 a 31/12/2016, nos termos do artigo 22, III, "b" e "c" da Lei Estadual nº 2.423/96; 10.7. Considerar em 
Alcance por Responsabilidade Solidária ao Sr. Ernandes José Lima Rocha no valor de R$ 8.667,85, com devolução 
aos cofres públicos corrigidos nos moldes dos arts. 304 e 305 da Resolução nº 04/2002- Regimento Interno do 
TCE/AM, e fixar prazo de 30 (trinta) dias para que o responsável recolha o valor do Alcance/Glosa, na esfera Municipal 
para o órgão Câmara Municipal de Iranduba, pela improbidade apontada no item 45 do Relvoto nº 19/2019-
GCEricoXavier, nos termos do artigo 304, III, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM; 10.8. Considerar em Alcance ao 
Sr. Ernandes José Lima Rocha no valor de R$ 68,35, com devolução aos cofres públicos corrigidos nos moldes dos 
arts. 304 e 305 da Resolução nº 04/2002- Regimento Interno do TCE/AM, e fixar prazo de 30 (trinta) dias para que o 
responsável recolha o valor do Alcance/Glosa, na esfera Municipal para o órgão Câmara Municipal de Iranduba, pela 
improbidade apontada no item 47 do Relvoto nº 19/2019-GCEricoXavier, nos termos do artigo 304, III, da Resolução 
nº 04/2002-TCE/AM; 10.9. Aplicar Multa ao Sr. Ernandes José Lima Rocha no valor de R$ 9.000,00, nos termos 
do artigo 308, VI, do Regimento Interno desta Corte de Contas, que deverá ser recolhida no prazo de 30 (trinta) dias 
para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas 
aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - Faece, em face das impropriedades não 
sanadas dos itens 21, 44, 46, 48, 49 e 50 do Relvoto nº 19/2019-GCEricoXavier”. Dentro do prazo anteriormente 
conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de 
Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo 
de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança 
administrativa ou judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o Dered autorizado, caso 
expirado o referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da 
Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com 
o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título 
executivo para protesto em nome do responsável; 10.10. Aplicar Multa ao Sr. Ernandes José Lima Rocha no valor 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 26 de janeiro de 2024                                                             Edição nº 3240 Pag.30 
 
  

  

de R$ 5.000,00, nos termos do artigo 308, V, do Regimento Interno desta Corte de Contas, que deverá ser recolhida 
no prazo de 30 (trinta) dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, 
sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - Faece, em 
face das impropriedades não sanadas dos itens 145 e 47 do Relvoto nº 19/2019-GCEricoXavier. Dentro do prazo 
anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a 
esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão 
do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da 
cobrança administrativa ou judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o Dered autorizado, 
caso expirado o referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da 
Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com 
o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título 
executivo para protesto em nome do responsável; 10.11. Recomendar à Câmara Municipal de Iranduba: 10.11.1. 
Citar nas notas explicativas quem os são os responsáveis por valores de créditos no Ativo, no Balanço Patrimonial; 
10.11.2. que a atual gestão da Câmara Municipal de Iranduba faça os ajustes necessários e a implantação do Sistema 
de Controle de Bens Patrimoniais; 10.11.3. que a atual gestão da Câmara Municipal de Iranduba faça os ajustes 
necessários e a implantação do Sistema de Controle de Bens de consumo; 10.11.4. que mantenha o Portal da 
Transparência atualizado integralmente. 10.12. Determinar à Secretaria do Tribunal Pleno que adote as providências 
previstas no art. 161, caput, da Resolução nº 04/2002 - TCE/AM, comunicando ao Sr. Francisco Elaime Monteiro da 
Silva e ao Sr. Ernandes José Lima Rocha, por meio de seus patronos, acerca do julgamento deste feito, 
encaminhando-lhes cópia do Relatório/Voto e do Acórdão; 10.13. Arquivar os autos, nos termos regimentais, após o 
cumprimento integral do decisum. Declaração de Impedimento: Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva e 
Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos (art. 65 do Regimento Interno). Nesta fase de julgamento 
retornou à presidência dos trabalhos a Excelentíssima Senhora Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos 
Santos. PROCESSO Nº 12.927/2021 (Apenso: 12.081/2020) - Representação com pedido de Medida Cautelar 
interposta pelo Ministério Público de Contas, contra o ato de gestão da Secretaria de Estado de Produção Rural - 
SEPROR, com o objetivo de apurar exaustivamente a possível ocorrência de episódio de ilegalidade, falta de isonomia 
e antieconomicidade na dispensa licitatória da contratação da Universidade Nilton Lins, para a locação de sede para 
a realização da Exposição Agropecuária do Amazonas. ACÓRDÃO Nº 2610/2023: Vistos, relatados e discutidos estes 
autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, 
alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, por maioria, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-
Relator, em parcial consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. 
Conhecer da Representação formulada pelo Ministério Público de Contas – MPC/AM, tendo em vista o atendimento 
dos requisitos previstos no art. 288 da Resolução n.º 04/2002-TCE/AM (Regimento Interno deste Tribunal); 9.2. Julgar 
Procedente a Representação, manejada pelo Ministério Público de Contas, no sentido de julgar ilegal a contratação 
direta ora discutida, celebrada pela SEPROR, mediante dispensa de licitação; 9.3. Determinar à Secex, através do 
Setor competente, que proceda a autuação de Tomada de Contas Especial, nos termos do art. 195 do Regimento 
Interno desta Casa, devendo ser extraídas destes autos as principais peças para efeito de quantificação do dano 
ocasionado pelo Responsável; 9.4. Dar ciência da decisão ao Sr. Petrucio Pereira de Magalhaes Junior, à época 
Secretário da SEPROR, encaminhando-lhe cópia do Relatório/Voto e do Acórdão; 9.5. Arquivar os autos após o 
cumprimento integral da decisão, nos termos e prazos regimentais. Vencido o voto-destaque do Conselheiro 
Convocado Luiz Henrique Henrique Pereira Mendes que voto no sentido de acrescentar a deliberação Aplicar Multa 
ao Sr. Petrúcio Pereira de Magalhães Júnior. Declaração de Impedimento: Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva 
(art. 65 do Regimento Interno). PROCESSO Nº 15.935/2022 - Apuração de Atos de Gestão em cumprimento ao 
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Acórdão n° 771/2022-TCE-Tribunal Pleno, exarado na apreciação do Recurso de Reconsideração (Processo n° 
15.935/2019) interposto pelo Sr. João Ocivaldo Batista de Amorim, em face do Acórdão 423/2019-TCE-Tribunal Pleno, 
exarado nos autos do Processo n° 10.020/2012. Advogados: Bruno Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM 6975, Fábio 
Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM 4331, Igor Arnaud Ferreira - OAB/AM 10428, Laiz Araújo Russo de Melo e Silva 
- OAB/AM 6897 e Gabriel Simonetti Guimarães - OAB/AM 15710. ACÓRDÃO Nº 2612/2023: Vistos, relatados e 
discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída arts. 
5º, II e 11, III, “a” item 1, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo 
Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no 
sentido de: 9.1. Arquivar os autos, Processo nº 15.935/2022, sem resolução de mérito, a fim de resguardar a 
segurança jurídica e evitar possível bis in idem do feito, visto que seu objeto está contido na análise do Processo nº 
15.295/2022; 9.2. Dar ciência ao Sr. João Ocivaldo Batista de Amorim, ex-Prefeito do Município de Canutama e às 
demais partes interessadas, remetendo-lhes cópia do Relatório/Voto e do deste Acórdão, nos termos regimentais. 
Declaração de Impedimento: Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva (art. 65 do Regimento Interno). PROCESSO 
Nº 16.026/2022 (Apensos: 16.027/2022, 14.140/2020, 10.806/2017, 15.160/2018, 13.886/2018, 14.141/2020, 
14.241/2021, 14.239/2021) - Embargos de Declaração em Recurso de Revisão interposto pelo Sr. José Augusto de 
Melo Neto, em face do Acórdão n° 139/2021–TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo n° 14.140/2020. 
Advogados: Américo Valente Cavalcante Júnior - OAB/AM 8540 e Monica Araujo Risuenho de Souza - OAB/AM 
7760. ACÓRDÃO Nº 2613/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do 
Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 1, da Resolução n. 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento oral do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 7.1. Não conhecer dos Embargos de 
Declaração opostos pelo Sr. Jose Augusto de Melo Neto, Ex-Secretário Executivo Adjunto de Gestão da SEDUC, por 
intermédio de seus patronos, em face do Acórdão nº 888/2023-TCE-Tribunal Pleno, exarado nestes autos, na forma 
dos arts. 145, I, e 146, §2º, da Resolução nº 04/2002 (RI-TCE/AM) c/c art. 59, parágrafo único, primeira parte, da Lei 
nº 2.423/96 (LO-TCE/AM), tendo em vista que o meio impugnatório em exame não atende aos parâmetros previstos 
no art. 63, § 1º, da Lei n° 2.423/1996 (LO-TCE/AM) c/c art. 148, § 1º, da Resolução nº 04/2002 (RI-TCE/AM) c/c art. 
4º, caput, da Resolução n° 01/2010-TCE/AM, restando-se, portanto, intempestivos; 7.2. Determinar à Secretaria do 
Tribunal Pleno - SEPLENO que cientifique do decisum o Sr. José Augusto de Melo Neto, por intermédio de seus 
patronos, encaminhando-lhe cópia do Relatório/Voto e deste Acórdão; 7.3. Determinar à Secretaria do Tribunal Pleno 
- SEPLENO que remeta o feito originário (Processo nº 10.806/2017) ao Relator competente, para fins de cumprimento 
do decisório e demais medidas que entender cabíveis. PROCESSO Nº 16.561/2022 - Representação, com pedido de 
medida cautelar, formulada pelo Ministério Público de Contas em face do Prefeito do Município de Autazes, Sr. 
Andreson Adriano Oliveira Cavalcante, com o objetivo de apurar possível ilegitimidade do regime de gestão fiscal e 
financeiro-orçamentária no âmbito da referida municipalidade, por inconsistência aparente da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias municipal de 2023. Advogado: Juarez Frazão Rodrigues Júnior - OAB/AM 5851. ACÓRDÃO Nº 
2614/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício 
da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos 
termos do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em parcial consonância com pronunciamento do 
Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Conhecer a Representação, com pedido de medida 
cautelar, formulada pelo Ministério Público de Contas em face do Prefeito do Município de Autazes, Sr. Andreson 
Adriano Oliveira Cavalcante, com o objetivo de apurar possível ilegitimidade do regime de gestão fiscal e financeiro-
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orçamentária no âmbito da referida municipalidade, por inconsistência aparente da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
municipal de 2023, em razão do atendimento aos parâmetros do art. 288 da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, para, no 
mérito; 9.2. Julgar Parcialmente Procedente a Representação, com pedido de medida cautelar, formulada pelo 
Ministério Público de Contas em face do Prefeito do Município de Autazes, Sr. Andreson Adriano Oliveira Cavalcante, 
em virtude de constatação de parcial inconsistência encontrada na Lei de Diretrizes Orçamentárias, exercício 2023, 
no Município de Autazes; 9.3. Determinar a emissão de alerta ao Gestor de Autazes, Sr. Andreson Adriano Oliveira 
Cavalcante, quanto às inconsistências da LDO de 2023 da Municipalidade e a conseguinte necessidade de iniciativa 
normativa revisora, no escopo de suprir as lacunas e falhas identificadas, de modo a se compatibilizar com as 
exigências da CRFB/88 e da LRF; 9.4. Recomendar Gestor de Autazes, Sr. Andreson Adriano Oliveira Cavalcante, 
ou a quem venha sucedê-lo, que observe e faça cumprir o que dispõe a Constituição da República Federativa do 
Brasil e a Lei de Responsabilidade Fiscal quando da elaboração das próximas LDO’s, especialmente no que se refere 
às prioridades da Administração Municipal, Memória e Apresentação de Cálculos das Metas Fiscais, bem como acerca 
do Estudo de Gestão de Riscos Fiscais; 9.5. Determinar à Dicrea que realize o monitoramento das providências 
adotadas pelo Poder Executivo Municipal de Autazes, a fim de suprir as lacunas e inconsistências da LDO em questão, 
com fins de responsabilização em caso de persistência das lacunas e inconsistências; 9.6. Determinar/demandar à 
Escola de Contas deste Tribunal a possibilidade de organizar e ofertar curso de qualificação de servidores municipais 
para formulação de projetos de planejamento público e orçamentação, referentes à elaboração de PPA, LDO e LOA; 
9.7. Remeter cópia dos autos à Câmara Municipal de Autazes e ao Procurador-Geral de Justiça do Estado do 
Amazonas, para que tomem as medidas cabíveis no âmbito de suas respectivas atuações; 9.8. Dar ciência ao Sr. 
Andreson Adriano Oliveira Cavalcante, Representado, por intermédio de seu advogado, bem como ao representante, 
Ministério Público de Contas, acerca do teor do presente decisum, nos termos regimentais, encaminhando-lhes cópia 
do Relatório/Voto e deste Acórdão; 9.9. Arquivar os autos após o cumprimento integral do decisório, nos termos e 
prazos regimentais. PROCESSO Nº 16.563/2022 - Representação, com pedido de medida cautelar, formulada pelo 
Ministério Público de Contas, em face da Prefeitura Municipal de Careiro, representada pelo Sr. Nathan Macena de 
Souza, para apuração de possível ilegitimidade do regime de gestão fiscal e financeiro-orçamentária no âmbito da 
referida Municipalidade, por aparente inconsistência da sua Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2023. 
Advogado: Isaac Luiz Miranda Almas - OAB/AM 12199. ACÓRDÃO Nº 2615/2023: Vistos, relatados e discutidos 
estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, 
inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, por maioria, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido 
de: 9.1. Conhecer a Representação, com pedido de medida cautelar, formulada pelo Ministério Público de Contas, 
por intermédio do Procurador Ruy Marcelo Alencar de Mendonça, em face da Prefeitura Municipal de Careiro, 
representada pelo Sr. Nathan Macena de Souza, para apuração de possível ilegitimidade do regime de gestão fiscal 
e financeiro-orçamentária no âmbito da referida Municipalidade, por aparente inconsistência da sua Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) de 2023, porquanto restaram preenchidos os requisitos de admissibilidade, para no mérito; 9.2. 
Julgar Procedente a Representação, com pedido de medida cautelar, formulada pelo Ministério Público de Contas, 
por intermédio do Procurador Ruy Marcelo Alencar de Mendonça, em face da Prefeitura Municipal de Careiro, 
representada pelo Sr. Nathan Macena de Souza, em razão das inconsistências da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 
2023 da referida Municipalidade, bem como pela ausência de publicidade de elementos indispensáveis à lei 
orçamentária; 9.3. Determinar a emissão de alerta ao Prefeito Municipal de Careiro, Sr. Nathan Macena de Souza, 
quanto às inconsistências da LDO de 2023 da Municipalidade e a conseguinte necessidade de iniciativa normativa 
revisora, no escopo de suprir as lacunas e falhas identificadas, especialmente no tocante a não especificação das 
prioridades e respectivas metas (físicas) de melhoria e expansão dos serviços de estrutura essenciais, de competência 
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municipal, em conformidade com o Plano Plurianual (em educação, saúde e saneamento, infraestrutura), o Anexo dos 
Riscos Fiscais, a análise e a definição das Metas Fiscais, segundo as finanças e a realidade socioeconômicas 
municipais, de modo a se compatibilizar com as exigências da CRFB/88 e da LRF; 9.4. Determinar ao Prefeito 
Municipal de Careiro, Sr. Nathan Macena de Souza, que, no prazo de 30 (trinta) dias, proceda à publicação do Anexo 
de Memória de Cálculo das Metas Fiscais da LDO em questão, sob pena de aplicação das sanções previstas no art. 
54, II, “a”, da Lei Orgânica deste TCE/AM, pois, conforme análise técnica, embora apresentado pelo Gestor nos 
presentes autos, tal Anexo não foi devidamente publicado no Diário Oficial e no Portal da Transparência; 9.5. 
Determinar à Dicrea que realize o monitoramento das providências adotadas pelo Poder Executivo Municipal de 
Careiro, a fim de suprir as lacunas e inconsistências da LDO em questão, com fins de responsabilização em caso de 
persistência das lacunas e inconsistências; 9.6. Determinar/demandar à Escola de Contas deste Tribunal a 
possibilidade de organizar e ofertar curso de qualificação de servidores municipais para formulação de projetos de 
planejamento público e orçamentação, referentes à elaboração de PPA, LDO e LOA; 9.7. Remeter cópia dos autos à 
Câmara Municipal de Careiro e ao Procurador-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, para que tomem as medidas 
cabíveis no âmbito de suas respectivas atuações; 9.8. Dar ciência dos termos do decisum ao Representado, Sr. 
Nathan Macena de Souza, nos termos regimentais; 9.9. Dar ciência dos termos do decisum ao Representante do 
Ministério Público de Contas, nos termos regimentais; 9.10. Arquivar os autos, após cumprido integralmente o 
decisório. Vencido o voto-destaque do Conselheiro Convocado Luiz Henrique Pereira Mendes que voto no sentido de 
acrescentar a deliberação Aplicar Multa ao Sr. Nathan Macena de Souza. PROCESSO Nº 10.149/2023 - Apuração de 
Atos de Gestão em cumprimento ao Acórdão nº 10/2021-TCE-Tribunal Pleno, exarado na apreciação da Prestação 
de Contas Anual da Prefeitura de Iranduba, exercício 2016 (Processo n° 11.269/2017). Advogados: Leonio Jose 
Sena Almeida - OAB/AM 7946 e Gisela da Silva Diniz - OAB/AM 10569. ACÓRDÃO Nº 2616/2023: Vistos, relatados 
e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída arts. 
5º, II e 11, III, “a” item 1, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo 
Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no 
sentido de: 9.1. Arquivar os autos, Processo nº 10.149/2023, sem resolução de mérito, a fim de resguardar a 
segurança jurídica e evitar possível bis in idem do feito, visto que o objeto deste feito também está contido no bojo do 
Processo nº 15.943/2022, havendo, portanto, duplicidade de processos autuados; 9.2. Dar ciência à interessada, Sra. 
Maria Madalena de Jesus Souza, Prefeita de Iranduba, à época, e aos demais interessadas deste feito, remetendo-
lhes cópia do Relatório/Voto e deste Acórdão, nos termos regimentais. PROCESSO Nº 12.490/2023 (Apenso: 
13.465/2019) - Recurso Ordinário interposto pelo Sr. José Augusto de Melo Neto, em face do Acórdão n° 165/2023-
TCE-Segunda Câmara, exarado nos autos do Processo n° 13.465/2019. CONCEDIDO VISTA DOS AUTOS AO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA E AO EXCELENTÍSSIMO 
SENHOR CONSELHEIRO LUÍS FABIAN PEREIRA BARBOSA. PROCESSO Nº 13.257/2023 - Representação, 
oriunda da Manifestação nº 188/2023-Ouvidoria, formulada pela Ame Importação e Exportação Ltda. em desfavor do 
Centro de Serviços Compartilhados - CSC, para apuração de possíveis irregularidades acerca da restrição no cadastro 
no Portal de Licitações do Governo do Amazonas. ACÓRDÃO Nº 2644/2023: Vistos, relatados e discutidos estes 
autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, 
alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido 
de: 9.1. Conhecer da presente Representação, oriunda da Manifestação nº 188/2023-Ouvidoria, formulada pela Ame 
Importação e Exportação Ltda. em desfavor do Centro de Serviços Compartilhados - CSC, para apuração de possíveis 
irregularidades acerca da restrição no cadastro no Portal de Licitações do Governo do Amazonas, para no mérito: 9.2. 
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Julgar improcedente a presente Representação, oriunda da Manifestação nº 188/2023- Ouvidoria, formulada pela 
Ame Importação e Exportação Ltda. em desfavor do Centro de Serviços Compartilhados - CSC, em virtude de não 
restarem comprovadas as supostas irregularidades suscitadas na exordial, referentes à restrição no cadastro no Portal 
de Licitações do Governo do Amazonas; 9.3. Recomendar ao Centro de Serviços Compartilhados - CSC que proceda 
à promoção de estudos quanto à implementação de melhorias no processo de cadastramento de novos fornecedores 
e, em especial, que verifique a possibilidade de simplificação das exigências documentais previstas na Instrução 
Normativa nº 01 de 5 de abril de 2023 - CSC, tendo como premissa o atendimento dos princípios discriminados no 
art. 5º da Lei nº 14.133/2021; 9.4. Dar ciência do decisum à empresa Ame Importação e Exportação Ltda. e ao Centro 
de Serviços Compartilhados – CSC, nos termos regimentais, encaminhando-lhes cópia do Relatório/Voto e do 
Acórdão; 9.5. Arquivar os presentes autos, após cumprido integralmente o decisório. PROCESSO Nº 13.312/2023 
(Apensos: 13.263/2021 e 10.543/2018) - Recurso de Revisão interposto pela Sra. Waldivia Ferreira Alencar, em face 
do Acórdão n° 1957/2022-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo n° 13.263/2021. CONCEDIDO VISTA 
DOS AUTOS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA E AO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO LUÍS FABIAN PEREIRA BARBOSA. PROCESSO Nº 13.965/2023 
(Apensos: 16.919/2020 e 12.861/2023) - Recurso de Revisão interposto pela Sra. Jakeline Bastazini Santos, em face 
do Acórdão nº 1423/2022–TCE-Primeira Câmara, exarado nos autos do Processo n° 16.919/2020. CONCEDIDO 
VISTA DOS AUTOS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA E AO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO LUÍS FABIAN PEREIRA BARBOSA. PROCESSO Nº 14.986/2023 
(Apenso: 13.120/2023) - Recurso de Revisão interposto pelo Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas - 
Fundação AMAZONPREV, em face do Acórdão n° 1443/2023-TCE-Segunda Câmara, exarado nos autos do Processo 
n° 13.120/2023. Advogado: Daniel de Lima Albuquerque - OAB/AM 6548. ACÓRDÃO Nº 2645/2023: Vistos, 
relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência 
atribuída pelo art.11, inciso III, alínea “g”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do 
Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este 
Tribunal, no sentido de: 8.1. Conhecer do presente Recurso de Revisão interposto pelo Fundo Previdenciário do 
Estado do Amazonas - Fundação AMAZONPREV em face do Acórdão n° 1443/2023-TCE-Segunda Câmara, 
exarado nos autos do Processo n° 13120/2023 (apenso), que julgou legal o ato de Aposentadoria Voluntária do Sr. 
José Moises Castanheiro Amorim, no cargo de Auxiliar de Saúde, Classe "C", Referência 4, da Secretaria de Estado 
de Saúde – SES (antiga SUSAM), de acordo com a Portaria nº 979/2023, publicada no DOE em 10 de maio de 2023, 
para, no mérito; 8.2. Dar provimento ao Recurso de Revisão interposto pelo Fundo Previdenciário do Estado do 
Amazonas Fundação AMAZONPREV em face do Acórdão n° 1443/2023-TCE-Segunda Câmara, exarado nos autos 
do Processo n° 13120/2023 (apenso), para que seja excluído o item 8.2 do decisum combatido, pelas razões expostas 
no Relatório-Voto, mantendo-se a legalidade do Ato Aposentatório na forma originalmente concedida; 8.3. Determinar 
à Secretaria do Tribunal Pleno - SEPLENO que dê ciência aos interessados acerca do teor do presente decisum, nos 
termos do art. 161 da Resolução TCE/AM nº 04/2002, encaminhando-lhes cópia do Relatório/Voto e do Acórdão; 8.4. 
Remeter os autos ao Relator originário da Aposentadoria para cumprimento do decisório reformado e demais 
providências que entender necessárias. PROCESSO Nº 15.818/2023 - Solicitação de Celebração de TAG com o 
escopo de aditivar, extraordinariamente, verba no valor de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco Milhões) para os Contratos 
Administrativos de Publicidade Institucional e Utilidade Pública. ACÓRDÃO Nº 2646/2023: Vistos, relatados e 
discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos 
art 2º, §1º, art 8º, I, d e g da Resolução nº 21/2013-TCE/AM, por maioria com desempate da Presidência, nos 
termos do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em divergência com pronunciamento do Ministério 
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Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Aprovar e Homologar o Termo de Ajustamento de Gestão – TAG n° 
001/2023-TCE/AM firmado entre o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, por intermédio do Conselheiro Mario 
Manoel Coelho de Mello, Relator da SECOM, biênio 2022/2023, e a Secretaria de Estado de Comunicação Social – 
SECOM, representada pela Sra. Josiclecia Gomes Nogueira, objetivando a aditivação de verba extraordinária para os 
contratos administrativos de prestação de serviços de publicidade dos tipos institucional e utilidade pública, 
exclusivamente para os gastos com publicidade permitidas pela Cláusula Terceira do referido TAG, no período de 
novembro a dezembro de 2023, nos termos do art. 1º, inciso XXVII, da Lei nº 2423/1996 c/c art. 8º, inciso III, alíneas 
“g” e “l”, da Resolução nº 21/2013 – TCE/AM; 9.2. Determinar à Diretoria de Controle Externo da Administração Direta 
Estadual - DICAD que, na condição de Unidade Técnica auxiliar no monitoramento do TAG, adote providências 
relativas à solicitação de informações periódicas sobre o cumprimento das obrigações e metas assumidas pelos 
responsáveis do referido ajuste, consoante preconiza o art. 7º, parágrafo único, da Resolução nº 21/2013-TCE/AM; 
9.3. Determinar à Secretaria do Tribunal Pleno - SEPLENO que adote as providências cabíveis à cientificação da 
Exma. Sra. Josiclecia Gomes Nogueira, Secretária de Estado de Comunicação Social, encaminhando-lhe cópia do 
Relatório/Voto e do Acórdão. Vencido o voto-destaque do Conselheiro convocado Luiz Henrique Pereira Mendes, no 
sentido de inadmitir a Proposta de Termo de Ajuste de Gestão, nos termos do Parecer nº 8008/2023-DIMP-MPC-
FCVM. CONSELHEIRO-RELATOR: JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA NETO. PROCESSO Nº 14.363/2020 - 
Representação interposta pelo Ministério Público de Contas, em face do Governo do Estado do Amazonas, da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas, por possíveis atos 
omissivos que podem importar ilicitude e má-gestão por insuficiência de combate ao desmatamento ilegal no exercício 
de 2019. ACÓRDÃO Nº 2647/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do 
Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em divergência com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Conhecer da presente Representação 
interposta pelo Ministério Público de Contas, admitida pelo Despacho nº 1141/2020 (fls. 87/91), uma vez que 
preenchidos os requisitos ínsitos no art. 288, da Resolução nº 04/2002 – RI – TCE/AM; 9.2. Julgar procedente a 
Representação oposta em face do Governo do Estado do Amazonas, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 
do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas, vez que não foram alcançados os objetivos quanto ao controle do 
desmatamento no Estado do Amazonas, no exercício de 2019; 9.3. Recomendar ao Governo do Estado do Amazonas 
que realize estudo de viabilidade para a realização de concurso público e para aumento da dotação orçamentária para 
o IPAAM e a SEMA; 9.4. Determinar ao Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas que: a) Implemente rotina 
administrativa e operacional para o efetivo funcionamento das bases de Humaitá, Apuí, Boca do Acre e Parintins; b) 
Promova fiscalizações terrestres e fluviais com base em análises de riscos e protocolos contra corrupção (ex., 
vazamento de informações sigilosas); c) Cumpra a legislação pertinente à transparência, apresentando dados abertos 
para a sociedade; d) Realize o treinamento de agentes de fiscalização e a revisão de autos de infração, a fim de 
atender os requisitos e provas exigidos pela lei; e) Adote providências para evitar o infrator como fiel depositário da 
madeira apreendida (ex., destruição); f) Monitore o Cadastro Ambiental Rural para evitar que este sirva de salvaguarda 
para os infratores. 9.5. Determinar à Secretaria de Estado do Meio Ambiente que apresente a este Tribunal de Contas, 
no prazo de 30 (trinta) dias, relatório de implementação de PPCDQAM e cronograma de execução de programa de 
educação ambiental em parceria com os municípios; 9.6. Dar ciência da Decisão ao Ministério Público de Contas e 
a todos os Representados; 9.7. Arquivar os presentes autos, após cumprimento integral do decisório, nos termos do 
Regimento Interno desta Corte de Contas. Declaração de Impedimento: Conselheiro Convocado Luiz Henrique 
Pereira Mendes (art. 65 do Regimento Interno). PROCESSO Nº 12.970/2022 (Apenso: 12.927/2022) - Tomada de 
Contas Anuais do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barcelos, referente ao exercício de 2021, de 
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responsabilidade do Sr. Salvador Florêncio da Silva. ACÓRDÃO Nº 2648/2023: Vistos, relatados e discutidos estes 
autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, 
inciso III, alínea “a”, item 3, da Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo 
Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no 
sentido de: 10.1. Julgar irregular a Prestação de Contas Anual do Serviço de Autônomo de Água e Esgoto de 
Barcelos, exercício 2021, de responsabilidade do Sr. Salvador Florencio da Silva - Ordenador das despesas, com 
fulcro no art. 71, II, da CF/88 c/c o art. 40, II, da CE/89 e art. 1º, II, art. 2º e 5º, art. 22, III e 25 da Lei 2.423/96; 10.2. 
Aplicar multa ao Sr. Salvador Florencio da Silva no valor de R$13.654,39 e fixar prazo de 30 dias para que o 
responsável recolha o valor da MULTA, com fundamento no art. 54, VI da Lei n. 2.423/96 c/c o art. 308, VI da 
Resolução n. 04/2002 com redação dada pela Resolução n. 04/2018 pelas restrições n. 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 
09, 10, 11 do Relatório Conclusivo n. 95/2023-DICAMI, na esfera Estadual para o órgão Fundo de Apoio ao Exercício 
do Controle Externo - FAECE, através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código “5508 
– Multas aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo – FAECE”. Dentro do prazo 
anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a 
esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão 
do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da 
cobrança administrativa ou judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o DERED 
autorizado, caso expirado o referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do 
Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação 
firmado com o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao 
encaminhamento do título executivo para protesto em nome do responsável; 10.3. Recomendar ao Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto de Barcelos - Saae que: 10.3.1. Observe com o máximo zelo a Lei de Licitações e Contratos; 10.3.2. 
Cumpra com o máximo a Lei n. 4.320/64, principalmente quanto às fases da despesa pública; 10.3.3. Observe com o 
máximo rigor Resolução n. 27/2012-TCE/AM, principalmente quanto à organização das obras e serviços de 
engenharia em pastas próprias. 10.4. Dar ciência ao Sr. Salvador Florencio da Silva; 10.5. Arquivar os presentes 
autos nos termos regimentais. PROCESSO Nº 12.927/2022 (Apenso: 12.970/2022) - Prestação de Contas Anual do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barcelos, de responsabilidade do Sr. Salvador Florêncio da Silva, referente 
ao exercício de 2021. ACÓRDÃO Nº 2649/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, 
ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em 
Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 3, 
da Resolução n.04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-
Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. 
Arquivar os presentes autos por duplicidade com o Processo n. 12970/2022; 10.2. Dar ciência ao Sr. Salvador 
Florêncio da Silva. PROCESSO Nº 11.797/2023 - Prestação de Contas Anual do Fundo de Aposentadoria e Pensão 
dos Servidores Públicos do Município de Barreirinha – FAPESB, de responsabilidade da Sra. Maria de Fatima Jordao 
Ribeiro, referente ao exercício de 2022. ACÓRDÃO Nº 2651/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea 
“a”, item 3, da Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido 
de: 10.1. Julgar regular com ressalvas a Prestação de Contas Anual do Fundo de Aposentadoria e Pensão dos 
Servidores Públicos do Município de Barreirinha - FAPESB, exercício de 2022, sob a responsabilidade da Sra. Maria 
de Fatima Jordao Ribeiro, Presidente e Ordenadora de Despesas da FAPESB; 10.2. De acordo com o voto-destaque 
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do Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, o qual foi acolhido em sessão pelo relator, aplicar Multa á Sra. Maria 
de Fatima Jordao Ribeiro no valor de R$ 13.654,39 e fixar prazo de 30 dias para que o responsável recolha o valor 
da MULTA, na esfera Estadual para o órgão Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, através de 
DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código “5508 – Multas aplicadas pelo TCE/AM – Fundo 
de Apoio ao Exercício do Controle Externo – FAECE”. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o 
encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, 
alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não 
adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou 
judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido 
prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos 
de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto 
em nome do responsável; 10.3. Recomendar à Sra. Maria de Fátima Jordao Ribeiro, Ordenadora das Despesas do 
Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do Município de Barreirinha, no sentido de realizar o 
efetivo registro contínuo e permanente de entrada e saída de todos os objetos adquiridos, mesmo que de pequena 
monta, nos termos exigidos pelo art. 244, inciso III, da Resolução nº 04/2002-TCE, em razão das restrições apontadas 
pela DICERP, sob pena de reincidência; 10.4. Dar ciência à Sra. Maria de Fatima Jordao Ribeiro e demais 
interessados, desta decisão; 10.5. Arquivar o presente processo por cumprimento de decisão. CONSELHEIRO-
RELATOR CONVOCADO: ALÍPIO REIS FIRMO FILHO. PROCESSO Nº 12.097/2023 (Apenso: 11.221/2021) - 
Recurso Ordinário interposto pela Sra. Maria Lucia Costa da Silva, em face do Acordão n° 2289/2022-TCE-Segunda 
Câmara, exarado nos autos do Processo n° 11.221/2021. Advogado: Renata Andréa Cabral Pestana Vieira - 
OAB/AM 3149. ACÓRDÃO Nº 2652/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM 
os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do 
Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 3, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro Convocado e Relator, em 
divergência com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. Conhecer do 
presente recurso ordinário da Sra. Maria Lucia Costa da Silva, nos termos do artigo 151, da Resolução 04/2002 c/c 
artigo 60 e 61 da Lei nº 2423/96; 8.2. Dar provimento ao presente recurso da Sra. Maria Lucia Costa da Silva, para, 
no mérito, dar-lhe provimento, no sentido de anular o Acórdão nº 2289/2022, proferido pela Segunda Câmara 
(Processo anexo nº 11.221/2021, às fls. 108), para julgar legal a aposentadoria da Sra. Maria Lucia Costa da Silva e 
determinar o registro; 8.3. Dar ciência à Sra. Maria Lucia Costa da Silva, acerca da decisão, ficando autorizado a 
emissão de uma nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, 
para não existirem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já, autorizo a comunicação via editalícia nos termos 
do artigo 97 da Resolução 4/2002 (RI-TCE/AM); 8.4. Arquivar os autos. Declaração de Impedimento: Conselheiro 
Convocado Luiz Henrique Pereira Mendes (art. 65 do Regimento Interno). AUDITOR-RELATOR: ALÍPIO REIS 
FIRMO FILHO. PROCESSO Nº 12.239/2016 - Representação nº 058/2016-MPC-Ambiental, para propor apuração e 
resolução de possível ilícito, assim como a definição de responsabilidade por conduta omissiva do Senhor Prefeito 
Municipal de Manaquiri, Aguinaldo Martins Rodrigues, e ainda contra as pessoas do Município de Manaquiri e do 
Estado do Amazonas. Advogados: Bruno Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM 6975, Fábio Nunes Bandeira de Melo 
- OAB/AM 4331, Igor Arnaud Ferreira - OAB/AM 10428 e Laiz Araújo Russo de Melo e Silva - OAB/AM 6897. 
ACÓRDÃO Nº 2653/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do 
Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em divergência 
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com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Determinar à SEPLENO - 
Secretaria do Tribunal Pleno Que Dê Ciência ao Relator do Manaquiri, exercício 2023, nos termos regimentais, 
enviando-lhes cópia da Decisão para providências que achar necessário quanto: 9.1.1. a Adesão ao Termo de 
Cooperação Técnica estabelecido pela SEMA com a Municipalidade de Manaquiri a fim de melhorar o combate à 
estiagem. 9.1.2. O Reforço às ações de apoio a Brigada de Combate a Incêndios; 9.1.3. Elaborar “Agenda 21” local 
com ênfase nos temas críticos do município (agenda marrom e verde); 9.1.4. Reforçar ações preventivas contra 
queimadas, por intermédio de atividades de educação ambiental junto aos produtores rurais. 9.2. Dar ciência ao Sr. 
Bruno Vieira da Rocha Barbirato, Advogado, sobre a decisão desta Corte de Contas; 9.3. Arquivar o presente 
processo após o cumprimento da decisão nos termos regimentais. PROCESSO Nº 13.670/2017 - Representação 
formulada pelo Ministério Público de Contas, contra a Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas – SES, com fito 
de apurar o funcionamento do programa itinerante de saúde Barco Pai. Advogados: Pedro Câmara Junior - 2834, 
Victória Guimarães de Melo Cardoso - OAB/AM 14813 e Isaac Luiz Miranda Almas - OAB/AM 12199. ACÓRDÃO Nº 
2617/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício 
da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos 
termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância com pronunciamento do 
Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Conhecer da Representação formulada pelo Ministério 
Público de Contas contra a Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas – SES, com fito de apurar o funcionamento 
do programa itinerante de saúde Barco Pai, na forma do art. 288, da Resolução nº 04/2002; 9.2. Julgar Procedente 
a Representação formulada pelo Ministério Público de Contas contra a Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas 
– SES, com fito de apurar o funcionamento do programa itinerante de saúde Barco Pai, porque a Secretaria não 
justificou a contratação por dispensa licitatória sob pretexto de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários 
ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa, conforme art. 24, IV, da Lei nº 8666/93, face a empresa BRB 
Serviços e Saúde LTDA-EPP (fls. 210/211); a empresa Norte Serviços Médicos LTDA (205/206) e  a empresa Vision 
clinicas de Olhos LTDA, o que afrontou, também, o princípio da legalidade e da eficiência estampados no art. 37, 
caput, da Constituição da República; 9.3. Aplicar Multa à Sra. Mercedes Gomes de Oliveira, ex-Secretária da 
SUSAM, no valor de R$ 15.654,39 (quinze mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e trinta e nove centavos), por 
grave infração à norma legal, de acordo com o art. 308, VI, da Resolução nº 04/2002; diante da contratação por 
dispensa licitatória irregular, na forma do art. 24, IV, da Lei nº 8666/93, em afronta ao princípio da legalidade e da 
eficiência determinados no art. 37, caput, da Constituição da República; O recolhimento será no prazo de 30 dias, na 
esfera Estadual para o órgão Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ, através de DAR avulso extraído do sítio 
eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código “5508 – Multas aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de Apoio ao Exercício do 
Controle Externo – FAECE”. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do 
comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei 
Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa 
obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título 
executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido prazo, a adotar 
as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem 
como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos de Protesto de 
Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto em nome do 
responsável; 9.4. Aplicar Multa ao Sr. Pedro Elias de Souza, ex-Secretário da SUSAM, no valor de R$ 15.654,39 
(quinze mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e trinta e nove centavos), por grave infração à norma legal, de 
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acordo com o art. 308, VI, da Resolução nº 04/2002; diante da contratação por dispensa licitatória irregular, na forma 
do art. 24, IV, da Lei nº 8666/93, em afronta ao princípio da legalidade e da eficiência determinados no art. 37, caput, 
da Constituição da República; O recolhimento será no prazo de 30 dias para que o responsável recolha o valor da 
multa, na esfera Estadual para o órgão Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, através de DAR 
avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código “5508 – Multas aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de 
Apoio ao Exercício do Controle Externo – FAECE”. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o 
encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, 
alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não 
adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou 
judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido 
prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos 
de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto 
em nome do responsável; 9.5. Considerar revel consoante art. 88, da Resolução nº 04/2002, a empresa BRB 
Serviços e Saúde LTDA-EPP (fls. 210/211); a empresa Norte Serviços Médicos LTDA (205/206); o Sr. Pedro Elias de 
Souza (fls. 208); e a Sra. Mercedes Gomes de Oliveira (fls. 867/871); 9.6. Determinar a exclusão do Sr. Francisco 
Deodato Guimarães, Secretário da SUSAM do período de 04/10/2017 a 27/08/2018 e 05/11/2018 a 31/12/2018, às 
fls. 108/177, do polo passivo; 9.7. Dar ciência à Sra. Mercedes Gomes de Oliveira, acerca da decisão, na forma do 
art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. 
Ato contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, 
desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 9.8. Dar ciência ao Sr. 
Pedro Elias de Souza, acerca da decisão, na forma do art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão 
de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não 
restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, 
da Resolução nº 04/2002; 9.9. Dar ciência à empresa Brb Serviços Em Saúde Ltda-Me, acerca da decisão, na forma 
do art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. 
Ato contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, 
desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 9.10. Dar ciência à 
empresa Norte Serviços Médicos Eireli, acerca da decisão, na forma do art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando 
autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, porventura, persistir a 
problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, 
com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 9.11. Dar ciência à Sra. Victória Guimarães de Melo Cardoso, 
OAB/AM nº 14.813, representante da empresa Vision Clínica de Olhos LTDA, acerca da decisão, na forma do art. 95, 
da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato 
contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde 
já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 9.12. Arquivar o processo, após 
cumpridos os prazos regimentais. PROCESSO Nº 15.118/2018 (Apensos: 10.455/2018, 15.871/2020 e 13.711/2021) 
- Tomada de Contas referente à 2ª Parcela do Termo de Convênio n° 46/2015, firmado entre a SEDUC e a Associação 
de Pais, Mestres e Comunitários da Escola Estadual Santina Filizola. CONCEDIDO VISTA DOS AUTOS AO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA E AO EXCELENTÍSSIMO 
SENHOR CONSELHEIRO LUÍS FABIAN PEREIRA BARBOSA. PROCESSO Nº 10.455/2018 (Apensos: 
15.118/2018, 15.871/2020, 13.711/2021) - Prestação de Contas referente à 1° Parcela de Convenio n° 46/2015, 
firmado entre a SEDUC e a APMC da Escola Estadual Santina Filizola. CONCEDIDO VISTA DOS AUTOS AO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA E AO EXCELENTÍSSIMO 
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SENHOR CONSELHEIRO LUÍS FABIAN PEREIRA BARBOSA. PROCESSO Nº 15.871/2020 (Apensos: 
15.118/2018, 10.455/2018, 13.711/2021) - Prestação de Contas referente ao Termo de Convênio nº 46/2015, firmado 
com a SEDUC. CONCEDIDO VISTA DOS AUTOS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO LUÍS FABIAN 
PEREIRA BARBOSA. PROCESSO Nº 13.076/2019 – Embargos de Declaração em Representação oriunda da 
Manifestação nº 114/2019–Ouvidoria, em face da Prefeitura Municipal de Urucurituba, acerca de possíveis 
irregularidades na contratação da irmã do Prefeito Advogados: Bruno Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM 6975, 
Fábio Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM 4331, Any Gresy Carvalho da Silva - OAB/AM 12438, Igor Arnaud Ferreira 
- OAB/AM 10428, Laiz Araújo Russo de Melo e Silva - OAB/AM 6897, Camila Pontes Torres - OAB/AM 12280 e Maria 
Priscila Soares Bahia - OAB/AM 16367. ACÓRDÃO Nº 2618/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 1, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-
Relator , em consonância com pronunciamento oral do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 7.1. 
Conhecer dos Embargos de Declaração interposto pelo Sr. José Claudenor de Castro Pontes, Prefeito Municipal de 
Urucurituba, por intermédio de seus advogados, em face do Acórdão nº 1405/2023–TCE–Tribunal Pleno (fls. 191/192), 
exarado nos autos do Processo n° 13076/2019, por preencher os requisitos de admissibilidade nos termos do art. 
148, §1º, do Regimento Interno; 7.2. Negar Provimento aos Embargos de Declaração interposto pelo Sr. José 
Claudenor de Castro Pontes, em razão da não demonstração de omissão, obscuridade ou contradição, por parte 
deste Relator em seu relatório/voto que perfez o Acórdão nº 1405/2023–TCE–Tribunal Pleno (fls. 191/192), como 
determina os artigos 59, III, e 63 da Lei n.º 2423/96- LOTCE/AM c/c art. 148 da Resolução n.º 04/2002-RI-TCE/AM; 
7.3. Dar ciência ao Sr. José Claudenor de Castro Pontes, acerca da decisão, com base no art. 95, da Resolução nº 
04/2002, ficando autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, por 
ventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a 
comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 7.4. Dar ciência ao Sr. Fábio Nunes Bandeira 
de Melo, advogado inscrito na OAB/AM sob o nº 4331, acerca da decisão, com base no art. 95, da Resolução nº 
04/2002, ficando autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, por 
ventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a 
comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; e 7.5. Arquivar os autos. PROCESSO Nº 
16.223/2019 - Representação oriunda da Manifestação nº 388/2019–Ouvidoria, Manifestação nº 485/2019-Ouvidoria, 
Manifestação nº 500/2019-Ouvidoria e da Manifestação nº 506/2019-Ouvidoria, em face da Prefeitura Municipal de 
Novo Airão, acerca de possíveis irregularidades em relação à quantidade de servidores; ao pagamento de Gratificação 
de Produtividade sem previsão legal; e ausência de publicação de atos no Portal da Transparência. ACÓRDÃO Nº 
2619/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício 
da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos 
termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância com pronunciamento do 
Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Conhecer da Representação oriunda da Ouvidoria do 
TCE/AM, por meio das Manifestações n.ºs 388/2019, 485/2019, 500/2019 e 506/2019, em face da Prefeitura Municipal 
de Novo Airão, de responsabilidade dos senhores Wilton Ferreira dos Santos e Roberto Frederico Paes Júnior, ambos 
ordenadores de despesas à época, acerca de possíveis irregularidades em relação à quantidade de servidores 
nomeados acima das vagas previstas na Lei n.º 389/2019; ao pagamento de Gratificação de Produtividade sem 
previsão legal; e ausência de publicação de atos no Portal da Transparência, nos termos do art. 1º, da Lei nº. 2423/96-
LOTCE/AM, por preencher todos os requisitos de admissibilidade; 9.2. Julgar Procedente a Representação oriunda 
da Ouvidoria do TCE/AM, por meio das Manifestações n.ºs 388/2019, 485/2019, 500/2019 e 506/2019, em face da 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 26 de janeiro de 2024                                                             Edição nº 3240 Pag.41 
 
  

  

Prefeitura Municipal de Novo Airão, de responsabilidade dos senhores Wilton Ferreira dos Santos e Roberto Frederico 
Paes Júnior, ordenadores de despesas à época, por restar comprovada: a) ilegalidade no pagamento de gratificação 
denominada “produtividade”; b) quantitativo de servidores nomeados acima das vagas previstas na Lei n.º 389/2019; 
e c) Ausência de publicação dos atos no Portal da Transparência de Novo Airão, violando os artigos 6º, inciso I; art. 
7º, inciso VI; art. 8º, caput, da Lei federal n.° 12.527/2012, e art. 37, caput, da constituição Federal de 1988; 9.3. 
Considerar revel o Sr. Wilton Pereira dos Santos (Notificações n.ºs 433/2019-DICAPE, 40/2023-DICAMI, e Edital de 
Notificação n.º 10/2023-DICAMI), e o Sr. Roberto Frederico Paes Júnior, (Notificações n.ºs 242/2020-DICAPE, 
26/2021-DICAPE, 39/2023-DICAMI e 131/2023-DICAMI), para todos os efeitos, nos termos do art. 20, §4º, da Lei nº 
2.423/96-LOTCE/AM; 9.4. Aplicar Multa ao Sr. Roberto Frederico Paes Júnior, no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil 
reais), em razão de ato praticado com grave infração à norma legal, nos termos do art. 54, inciso VI, da Lei n.º 2423/96-
LOTCE/AM c/c 308, inciso VI, da Resolução n.º 04/2002-TCE/AM, por restar comprovada a ilegalidade no pagamento 
de gratificação denominada “produtividade”; o quantitativo de servidores nomeados acima das vagas previstas na Lei 
n.º 389/2019; e a Ausência de publicação dos atos no Portal da Transparência de Novo Airão, violando os artigos 6º, 
inciso I; art. 7º, inciso VI; art. 8º, caput, da Lei federal n.° 12.527/2012, e art. 37, caput, da constituição Federal de 
1988, e fixar prazo de 60 dias para que o responsável recolha o valor da multa, na esfera Estadual para o órgão 
Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da 
SEFAZ/AM, sob o código “5508 – Multas aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo 
– FAECE”. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento 
(autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição 
imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal 
importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do 
TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções 
III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido 
no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - 
IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto em nome do responsável; 9.5. Determinar à 
Prefeitura Municipal de Novo Airão: Assinar prazo de 120 (cento e vinte) dias, em conformidade com o art. 71, IX, 
da Constituição Federal c/c art. 1º, XII, da Lei n.º 2423/96-LOTCE/AM e art. 40, VIII, da Constituição do Amazonas, 
acerca dos itens abaixo relacionados, sob pena de aplicação de multa, nos termos do art. 54, inciso II, alínea “a”, da 
Lei n.º Lei n.º 2423/96-LOTCE/AM c/c art. 308, inciso II, alínea “a”, da Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM, para 
apresentar ao TCE/AM: 9.5.1. Atualizar do Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Novo Airão, desde o 
ano de 2017 até a presente data, em cumprimento aos artigos 6º, inciso I; art. 7º, inciso VI; art. 8º, caput, da Lei federal 
n.° 12.527/2012. 9.6. Determinar: 9.6.1. à DICAMI e DICETI que seja observado no escopo da auditoria das contas 
do Município de Novo Airão, exercícios 2019, 2020 e 2021, os itens elencados nesta Representação; 9.6.2. o 
apensamento dos autos à prestação de contas da Prefeitura de Novo Airão, exercício de 2019, (RITCE, art. 64). 9.7. 
Determinar: 9.7.1. o encaminhamento dos autos ao Ministério Público Estadual para conhecimento das 
irregularidades detectadas; 9.7.2. o encaminhamento dos autos ao Controle Interno do Estado do Amazonas para 
conhecimento das irregularidades e, eventual suspensão das transferências voluntárias do ente com base na sua 
LDO e legislação de regência; 9.7.3. o encaminhamento dos autos ao Controle Interno da União para conhecimento 
das irregularidades e, eventual suspensão das transferências voluntárias do ente com base na sua LDO e legislação 
de regência. 9.8. Dar ciência ao Sr. Wilton Pereira dos Santos, com cópia do relatório/voto adotado pelo colegiado, 
ficando autorizada a emissão de nova notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se 
porventura persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a 
comunicação via edital, com fulcro no art. 97 da Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM; 9.9. Dar ciência ao Sr. Roberto 
Frederico Paes Júnior, com cópia do relatório/voto adotado pelo colegiado, ficando autorizada a emissão de nova 
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notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, para 
não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 
97 da Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM. PROCESSO Nº 11.169/2020 - Tomada de Contas Especial do Convênio nº 
98/2006, firmado entre a Secretaria de Educação e Qualidade do Ensino – SEDUC e o Município de Carauari. 
CONCEDIDO VISTA DOS AUTOS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO 
E SILVA E AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO LUÍS FABIAN PEREIRA BARBOSA. PROCESSO Nº 
13.598/2020 - Representação, com pedido de medida cautelar, formulada pelo Ministério Público de Contas, contra 
possíveis irregularidades em episódio de terceirização, possivelmente abusiva, inválida e temerária mediante a 
celebração do Convênio n.º 27/2015, firmado entre a SEDUC e a Associações de Pais, Mestres e Comunitários da 
Escola Estadual Adelaide Cabral. ACÓRDÃO Nº 2620/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da 
Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-
Relator, em divergência com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. 
Conhecer da Representação, com pedido de medida cautelar, formulada pelo Ministério Público de Contas, na pessoa 
do Procurador de Contas Ruy Marcelo Alencar de Mendonça, contra possíveis irregularidades em episódio de 
terceirização, possivelmente abusiva, inválida e temerária mediante a celebração do Convênio n.º 27/2015, firmado 
entre a SEDUC e a Associações de Pais, Mestres e Comunitários da Escola Estadual Adelaide Cabral, para atender 
despesas de transporte escolar fluvial do Sistema Estadual de Ensino do Município de Maués, tratado no Processo 
n.º 10383/2019, nos termos do art. 1º, da Lei nº. 2423/96-LOTCE/AM, por preencher todos os requisitos de 
admissibilidade; 9.2. Julgar Improcedente a Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, na pessoa 
do Procurador de Contas Ruy Marcelo Alencar de Mendonça por considerar que todas as questões foram enfrentadas 
pelo Relator a quo no julgamento do Convênio n.º 27/2015-SEDUC, Acórdão n.º 99/2021-Tribunal Pleno (Processo 
n.º 10.383/2019); 9.3. Dar ciência ao Sr. José Augusto de Melo Neto, com cópia do relatório/voto adotado pelo 
colegiado, ficando autorizada a emissão de nova notificação ao interessado caso a primeira seja frustrada. Ato 
contínuo, se porventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde 
já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97 da Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM; 9.4. Dar ciência à 
Sra. Claudecy Mendonça dos Santos Lavareda, com cópia do Relatório/Voto adotado pelo colegiado, ficando 
autorizada a emissão de nova notificação à interessada caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura, 
persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação 
via edital, com fulcro no art. 97 da Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM; 9.5. Dar ciência ao Sr. Ruy Marcelo A de 
Mendonca, com cópia do Relatório/Voto adotado pelo colegiado, ficando autorizada a emissão de nova notificação à 
interessada caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura, persistir a problemática, para não restarem 
dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97 da 
Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM. PROCESSO Nº 12.645/2021 - Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal 
de Pauini, de responsabilidade do Sr. Vagner de Moura Costa, referente ao exercício de 2020. ACÓRDÃO Nº 
2624/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício 
da competência atribuída Art. 11, III, alínea "a", item 2, da resolução nº 04/2002-TCE/AM, por maioria, nos termos da 
proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em parcial consonância com pronunciamento do 
Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. Julgar irregular a Prestação de Contas Anual do Sr. 
Vagner de Moura Costa, Presidente da Câmara Municipal de Pauini, exercício de 2020, nos termos do art. 22, III, 
alínea “b”, da Lei n.º 2.423/96-LOTCE/AM c/c art. artigo 188, §1º, inciso III, alínea “b”, da Resolução n.º 04/2002- 
RITCE/AM, em razão da permanência das Restrições n.ºs 01, 04, 09 e 10, elencadas na Notificação n.º 01/2021-
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CI/DICAMI (Restrição n.º 01: Valor Constante na conta Caixa em Balancete encerrado em 31/12/2020-R$ 82.513,72; 
Restrição n.º 04: Não recolhimento das contribuições previdenciárias (INSS) patronal e dos servidores das folhas de 
pagamento das competências março, junho, setembro e dezembro, exercício 2020, no valor total de R$ 39.552,50 
(trinta e nove mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos); Restrição n.º 09: Despesas com aquisição 
de passagens realizadas com a ausência de processo de compras; Restrição n.º 10: Esclarecimento a respeito do 
desconto contratado de 11% Ata do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 005/2020); 10.2. Aplicar Multa ao 
Sr. Vagner de Moura Costa, Presidente da Câmara Municipal de Pauini, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
em razão de ato praticado com grave infração à norma legal, nos termos do art. 54, VI, da Lei n.º 2423/96-LOTCE/AM 
c/c art. 308, VI, da Resolução nº 04/2002-RITCE/AM, em razão da permanência das Restrições n.ºs 01, 04, 09 e 10, 
elencadas na Notificação n.º 01/2021-CI/DICAMI, como não sanadas, e fixar prazo de 60 dias para que o responsável 
recolha o valor da multa, na esfera Estadual para o órgão Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, 
através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código “5508 – Multas aplicadas pelo TCE/AM 
– Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo – FAECE”. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório 
o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso 
III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não 
adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou 
judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido 
prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos 
de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto 
em nome do responsável; 10.3. Considerar em Alcance ao Sr. Vagner de Moura Costa, Presidente da Câmara 
Municipal de Pauini, no valor de R$ 39.552,50 (trinta e nove mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e cinquenta 
centavos), nos termos do art. 304, III, da Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM, pela não comprovação do recolhimento 
das contribuições previdenciárias patronais e dos servidores junto ao Regime Geral de Previdência-INSS, referente 
às competências de março, junho, setembro e dezembro/2020 (Restrição n.º 04), e fixar prazo de 60 (sessenta) dias 
para que o responsável recolha o valor do Alcance/Glosa, na esfera Municipal para o órgão Câmara Municipal de 
Pauini. 10.4. Dar ciência ao Sr. Vagner de Moura Costa, com cópia do Relatório/Voto e Acórdão que for adotado pelo 
colegiado para que tome ciência do decisório, ficando autorizada a emissão de nova notificação caso a primeira seja 
frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e 
eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM. 
Vencido o voto destaque do Excelentíssimo Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, divergindo apenas quanto a 
imputação em alcance dos valores recolhidos ao INSS e votando para que a impropriedade seja encaminhada ao 
Ministério Público do Trabalho, ao Ministério Público Federal e ao INSS para que adotem as medidas cabíveis. 
PROCESSO Nº 13.424/2021 – Representação, com Pedido de Medida Cautelar, formulada pelo Ministério Público de 
Contas, em face da Prefeitura de Caapiranga, em razão de possíveis irregularidades no Pregão Presencial nº 03/2021-
CPL/PMC. Advogado: Allan Pinheiro Pessoa Coelho - OAB/AM 10904. ACÓRDÃO Nº 2622/2023: Vistos, relatados 
e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo 
art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do 
Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este 
Tribunal, no sentido de: 9.1. Conhecer da Representação com Pedido de Medida Cautelar, formulada pelo Ministério 
Público de Contas, por intermédio da Procuradora Elissandra Monteiro Freire Alvares, em face da Prefeitura de 
Caapiranga, de responsabilidade do Sr. Francisco Andrade Braz, Prefeito, em razão de possíveis irregularidades no 
Pregão Presencial nº 03/2021-CPL/PMC e na adjudicação de seu objeto em favor da empresa Pedro Alves Batista 
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EIRELI (CNPJ 04.048.010/0001-58) para o fornecimento de combustíveis e derivados de petróleo pelo valor total de 
R$ 2.860.674,20 (dois milhões, oitocentos e sessenta mil, seiscentos e setenta e quatro reais e vinte centavos), por 
preencher os requisitos de Admissibilidade nos termos do art. 288 do RI-TCE/AM; 9.2. Julgar Procedente a 
Representação, com Pedido de Medida Cautelar, formulada pelo Ministério Público de Contas, por intermédio da 
Procuradora Elissandra Monteiro Freire Alvares, em face da Prefeitura de Caapiranga, de responsabilidade do Sr. 
Francisco Andrade Braz, Prefeito, em razão de possíveis irregularidades no Pregão Presencial nº 03/2021-CPL/PMC 
e na adjudicação de seu objeto em favor da empresa Pedro Alves Batista EIRELI (CNPJ 04.048.010/0001-58) para o 
fornecimento de combustíveis e derivados de petróleo pelo valor total de R$ 2.860.674,20 (dois milhões, oitocentos e 
sessenta mil, seiscentos e setenta e quatro reais e vinte centavos), em razão da não comprovação da demanda de 
consumo estipulada no Presencial nº 03/2021-CPL/PMC; 9.3. Aplicar Multa ao Sr. Francisco Andrade Braz, Prefeito 
de Caapiranga, referente a Representação interposta pelo  Ministério Público de Contas, no valor de R$ 6.827,19 
(seis mil, oitocentos e vinte e sete reais e dezenove centavos), pelo não atendimento, no prazo fixado, sem causa 
justificada, à diligência ou decisão do Tribunal (art. 54, inciso IV, da Lei estadual nº 2.423/96)  e fixar prazo de 30 dias 
para que o responsável recolha o valor da multa, na esfera Estadual para o órgão Fundo de Apoio ao Exercício do 
Controle Externo - FAECE, através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código “5508 – 
Multas aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo – FAECE”. Dentro do prazo 
anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a 
esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão 
do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da 
cobrança administrativa ou judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o DERED 
autorizado, caso expirado o referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do 
Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação 
firmado com o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao 
encaminhamento do título executivo para protesto em nome do responsável; 9.4. Aplicar Multa ao Sr. Francisco 
Andrade Braz, Prefeito de Caapiranga, referente à Representação interposta pelo Ministério Público de Contas, no 
valor de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, duzentos e setenta e um reais e noventa e seis centavos), por ato praticado 
com grave infração a norma legal, com fulcro no artigo 54, VI da Lei 2.423/1996 c/c com o artigo 308, VI da Resolução 
04/2002  e fixar prazo de 30 dias para que o responsável recolha o valor da multa  na esfera Estadual para o órgão 
Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da 
SEFAZ/AM, sob o código “5508 – Multas aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo 
– FAECE”. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento 
(autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição 
imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal 
importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do 
TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções 
III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido 
no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - 
IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto em nome do responsável; 9.5. Determinar a 
instauração de Tomadas de Contas para apurar possível dano ao Erário na ocasião da execução do contrato referente 
ao Pregão Presencial nº 03/2021-CPL/PMC e na adjudicação de seu objeto em favor da empresa Pedro Alves Batista 
EIRELI (CNPJ 04.048.010/0001-58) para o fornecimento de combustíveis e derivados de petróleo pelo valor total de 
R$ 2.860.674,20 (dois milhões, oitocentos e sessenta mil, seiscentos e setenta e quatro reais e vinte centavos); 9.6. 
Determinar o envio de comunicação ao Relator do Exercício de 2022 da Prefeitura Municipal de Caapiranga sobre a 
existência do Pregão nº 001/2022-CPL/PMC, cujo objeto é o registro de preço para aquisição de combustível e óleos 
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lubrificantes, dentre outros insumos. Conforme o Termo de Referência, apenas o quantitativo de combustível equivale 
a R$ 3.665.800,00 (três milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil e oitocentos reais), ou seja, novamente uma 
contratação sem comprovação de demanda; 9.7. Dar ciência ao Ministério Público de Contas acerca da decisão, na 
forma do art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira seja 
frustrada. Ato contínuo, se, por ventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e 
eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 9.8. Dar ciência 
ao Sr. Francisco Andrade Braz, Prefeito da Prefeitura Municipal de Caapiranga, acerca da decisão, na forma do art. 
95, da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato 
contínuo, se, por ventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde 
já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002. PROCESSO Nº 15.470/2021 - 
Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, contra o Chefe do Executivo de Lábrea, Senhor Prefeito 
Gean Campos de Barros; o Chefe do Executivo Estadual, Senhor Governador Wilson Miranda Lima; o Secretário de 
Estado do Meio Ambiente, Senhor Eduardo Taveira; o Diretor-Presidente do Instituto de Proteção Ambiental do 
Amazonas - IPAAM, Senhor Juliano Valente; a Diretora Técnica do IPAAM, Senhora Maria do Carmo Neves dos 
Santos; o Gerente de Fiscalização do IPAAM, Senhor Raimundo Nonato Chuvas, para definição de responsabilidades, 
perante o Sistema de Controle Externo, por aparentes danos florestais, ambientais, climáticos e patrimoniais 
fundiários, em decorrência da reiterada omissão de combate às queimadas ilegais e nocivas no amazonas, na porção 
florestal amazônica do município de Lábrea, no exercício de 2020. Advogados: Fábio Nunes Bandeira de Melo – 
OAB/AM 4331 e Bruno Vieira da Rocha Barbirato – OAB/AM 6975. ACÓRDÃO Nº 2623/2023: Vistos, relatados e 
discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo 
art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do 
Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em parcial consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a 
este Tribunal, no sentido de: 9.1. Conhecer da Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, por 
intermédio do Procurador Ruy Marcelo Alencar de Mendonça, contra o Chefe do Executivo Estadual, Sr. Governador 
Wilson Miranda Lima; o Secretário de Estado do Meio Ambiente - SEMA, Sr. Eduardo Taveira; o Chefe do Executivo 
de Lábrea, Sr. Prefeito Gean Campos de Barros; o Diretor-Presidente do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas 
- IPAAM, Sr. Juliano Valente; a Diretora Técnica do IPAAM, Sra. Maria do Carmo Neves dos Santos; e, o Gerente de 
Fiscalização do IPAAM, Sr. Raimundo Nonato Chuvas, haja vista aparentes danos florestais, ambientais, climáticos e 
patrimoniais, em decorrência da reiterada omissão de combate às queimadas ilegais e nocivas no Amazonas, na 
porção florestal amazônica do Município de Lábrea, exercício 2020, de acordo com o art. 288, da Resolução nº 
04/2002; 9.2. Julgar Parcialmente Procedente a Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, porque 
ausente plano de contingência de queimadas no Município de Lábrea; 9.3. Determinar ao Sr. Gean Campos de 
Barros, Prefeito de Lábrea, a fim de que no prazo de 18 meses: 9.3.1. Envie o Plano de Ação de educação ambiental 
a ser desenvolvido em escolas e instituições públicas quanto a responsabilidade compartilhada do cidadão frente as 
questões ambientais ocasionadas pelo desmatamento e queimadas, com abrangência na sede e na área rural; 9.3.2. 
Implemente o Comitê Municipal de Prevenção e Combate às Queimadas; 9.3.3. Implemente a campanha publicitária 
em parceria com veículos de comunicação (rádios, tvs, voz comunitária etc.) para orientação da população quanto a 
prevenção de queimadas; 9.3.4. Reforce as ações preventivas, mediante ao estabelecido no Plano Diretor contra 
queimadas, por intermédio de atividades de educação ambiental junto aos produtores rurais. 9.4. Determinar ao 
Estado do Amazonas, na figura da Secretaria do Estado do Amazonas de Meio Ambiente (SEMA) e do Instituo de 
Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM), para que no prazo de 18 meses: 9.4.1. Intensifiquem ações de comando 
e controle com planejamento integrado entre as esferas federais, estaduais e municipais, com cronograma e 
orçamento definidos, principalmente o licenciamento ambiental, para contribuir diretamente com a redução de 
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desmatamento e queimadas nas áreas prioritárias; 9.4.2. Fortaleçam as áreas protegidas como estratégia de 
impedimento do avanço do desmatamento e das queimadas, bem como a promoção da valorização econômica dos 
produtos da sociobiodiversidade e implementação de programas e projetos para o pagamento por serviços ambientais; 
9.4.3. Analisem todos os cadastros ambientais rurais concedido em áreas públicas estaduais não destinadas; 9.4.4. 
Realizem o estudo físico das glebas arrecadadas e matriculadas de domínio do Estado do Amazonas, com altas taxas 
de incremento do desmatamento; 9.4.5. Promovam ações de regularização fundiária e ambiental nas áreas prioritárias 
e de intensa atividade produtiva; 9.4.6. Intensifiquem o monitoramento das atividades produtivas rurais licenciadas 
nos municípios prioritários; 9.4.7. Implantem procedimento para autuação remota nos municípios prioritários; 9.4.8. 
Autuem os passivos ambientais nos municípios críticos; 9.4.9. Realizem missões de fiscalização nas áreas prioritárias 
com base em operações de inteligência; 9.4.10. Realizem ações educativas visando à conscientização das 
populações urbanas e rurais sobre os riscos, problemas e impactos provocados pelas queimadas; 9.4.11. Fortaleçam 
as estruturas de governança ambiental dos municípios; 9.4.12. Monitorem os estoques de carbono do Estado do 
Amazonas. 9.5. Considerar revel o Sr. Gean Campos de Barros, por não atendimento à Notificação nº 122/2023-
DICAMB, na forma do art. 88, da Resolução nº 04/2002; 9.6. Dar ciência ao Sr. Gean Campos de Barros, Prefeito de 
Lábrea, acerca da decisão, na forma do art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão de nova 
notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não restarem 
dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da 
Resolução nº 04/2002; 9.7. Dar ciência ao Sr. Eduardo Costa Taveira, Secretário da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente - Sema, acerca da decisão, na forma do art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão de 
nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não 
restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, 
da Resolução nº 04/2002; 9.8. Dar ciência ao Sr. Juliano Marcos Valente de Souza, Diretor-Presidente, do Instituto 
de Proteção Ambiental do Estado do Amazonas - IPAAM, acerca da decisão, na forma do art. 95, da Resolução nº 
04/2002, ficando autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, 
porventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a 
comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 9.9. Arquivar o processo, após cumpridos os 
prazos regimentais. Declaração de Impedimento: Conselheiro Convocado Luiz Henrique Pereira Mendes (art. 65 do 
Regimento Interno). PROCESSO Nº 16.701/2021 - Embargos de Declaração em Representação oriunda da 
Manifestação n° 668/2021, formulada pela Secretaria de Controle Externo – SECEX/TCE/AM, em face da Prefeitura 
de Careiro da Várzea, em virtude de possíveis irregularidades na realização de processo seletivo na referida 
Municipalidade, para contratar servidores para a área da saúde. Advogados: Bruno Vieira da Rocha Barbirato - 
OAB/AM 6975, Fábio Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM 4331, Igor Arnaud Ferreira - OAB/AM 10428, Any Gresy 
Carvalho da Silva – OAB/AM 12438, Laiz Araújo Russo de Melo e Silva – OAB/AM 6897 e Camila Pontes Torres - 
OAB/AM 12280. ACÓRDÃO Nº 2625/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM 
os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do 
Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 1, da Resolução n. 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator , em 
consonância com pronunciamento oral do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 7.1. Conhecer dos 
Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Pedro Duarte Guedes, através de seus advogados, contra o Acórdão nº 
1561/2023-TCE-Tribunal Pleno (fls. 212/214), conforme art. 148, caput e §1º da Resolução nº 04/2002-TCE/AM c/c 
art. 63 da Lei nº 2423/1996; 7.2. Negar Provimento aos Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Pedro Duarte 
Guedes, através de seus advogados, contra o Acórdão nº 1561/2023-TCE-Tribunal Pleno (fls. 212/214), uma vez 
ausente omissão no Acórdão vergastado, mantendo-o incólume; 7.3. Dar ciência ao Sr. Fábio Nunes Bandeira de 
Melo, inscrito na OAB/AM nº 4.331, advogado do Sr. Pedro Duarte Guedes, acerca da decisão, na forma do art. 95, 
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da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato 
contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde 
já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 7.4. Arquivar o processo, após 
cumprido os prazos regimentais. PROCESSO Nº 16.225/2022 - Representação interposta pela empresa Bioline Fios 
Cirúrgicos Ltda., em desfavor do Centro de Serviços Compartilhados – CSC, em face de possíveis irregularidades 
acerca do Pregão Eletrônico n° 366/2022. Advogados: Thales Nogueira Baldan Cabral dos Santos - OAB/RJ 172864, 
Igor Alves Pegado da Silva - OAB/AM 172480 e Lucas Freitas Cardoso Pereira - OAB/GO 41665. ACÓRDÃO Nº 
2627/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício 
da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos 
termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância com pronunciamento do 
Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Conhecer da Representação formulada pela empresa 
Bioline Fios Cirúrgicos Ltda, em face do Centro de Serviços Compartilhados-CSC, para apuração de possíveis 
irregularidades acerca do Pregão Eletrônico n.º 366/2022, nos termos do art. 1º, da Lei nº. 2423/96-LOTCE/AM, por 
preencher todos os requisitos de admissibilidade; 9.2. Julgar Improcedente a Representação formulada pela 
empresa Bioline Fios Cirúrgicos Ltda., em face do Centro de Serviços Compartilhados-CSC, para apuração de 
possíveis irregularidades acerca do Pregão Eletrônico n.º 366/2022, por considerar que não há, nos autos, elementos 
suficientes para que o TCE-AM intervenha na ata de Registro de Preços, nem quanto à execução dos Contratos 
Administrativos celebrados com respaldo no certame, bem como ter sido saneado todos os questionamentos 
elencados pela empresa representante; 9.3. Determinar ao Centro de Serviços Compartilhados - CSC e Central de 
Medicamentos do Amazonas-CEMA que aprimore as cotações de preços para que não haja sobre preço dos itens 
nos estudos técnicos preliminares (ETP’s), nos projetos básicos e nos termos de referência, em especial, através da 
observância do regramento trazido pela nova lei de licitações (Lei n. 14.133/2021), sob pena de aplicação de multa, 
nos termos do art. 308, inciso II, alínea “a”, da Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM; 9.4. Dar ciência ao Sr. Lucas Freitas 
Cardoso Pereira, com cópia do Relatório/Voto adotado pelo colegiado, ficando autorizada a emissão de nova 
notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, para 
não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 
97 da Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM; 9.5. Dar ciência ao Sr. Erike Barbosa de Carvalho Araújo, com cópia do 
Relatório/Voto adotado pelo colegiado, ficando autorizada a emissão de nova notificação ao interessado, caso a 
primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua 
validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97 da Resolução n.º 04/2002-
RITCE/AM; 9.6. Dar ciência ao Sr. Walter Siqueira Brito, com cópia do Relatório/Voto adotado pelo colegiado, ficando 
autorizada a emissão de nova notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura 
persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação 
via edital, com fulcro no art. 97 da Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM; 9.7. Dar ciência à empresa Bioline Fios 
Cirúrgicos Ltda, com cópia do Relatório/Voto adotado pelo colegiado, ficando autorizada a emissão de nova 
notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, para 
não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 
97 da Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM; 9.8. Dar ciência ao Sr. Igor Alves Pegado da Silva, com cópia do 
Relatório/Voto adotado pelo colegiado, ficando autorizada a emissão de nova notificação ao interessado, caso a 
primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua 
validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97 da Resolução n.º 04/2002-
RITCE/AM; 9.9. Dar ciência ao Sr. Thales Nogueira Baldan Cabral dos Santos, com cópia do Relatório/Voto adotado 
pelo colegiado, ficando autorizada a emissão de nova notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato 
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contínuo, se porventura persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde 
já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97 da Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM. PROCESSO Nº 
16.466/2022 (Apenso: 11.423/2017) - Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Sansuray Pereira Xavier, em 
face do Parecer Prévio nº 61/2022-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo nº 11.423/2017. CONCEDIDO 
VISTA DOS AUTOS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA. 
PROCESSO Nº 11.223/2023 (Apenso: 14.269/2017) - Embargos de Declaração em Recurso de Reconsideração 
interposto pelo Sr. Clóvis Moreira Saldanha, em face do Acórdão n° 2070/2022-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos 
autos do Processo n° 14.269/2017. Advogados: Fábio Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM 4331, Bruno Vieira da 
Rocha Barbirato - OAB/AM 6975, Any Gresy Carvalho da Silva - OAB/AM 12438, Igor Arnaud Ferreira - OAB/AM 
10428 e Laiz Araújo Russo de Melo e Silva - OAB/AM 6897. ACÓRDÃO Nº 2628/2023: Vistos, relatados e discutidos 
estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, 
alínea “f”, item 1, da Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do 
Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator , em consonância com pronunciamento oral do Ministério Público junto a este 
Tribunal, no sentido de: 7.1. Conhecer os presentes Embargos de Declaração, opostos pelo Sr. Clovis Moreira 
Saldanha, Prefeito do Município de São Gabriel da Cachoeira/AM, em face do Acórdão nº 1423/2023-TCE-Tribunal 
Pleno, exarado nos autos do Processo nº 11223/2023, que trata do Recurso de Reconsideração, por preencher os 
requisitos de admissibilidade nos termos do art. 148, §1º, do Regimento Interno; 7.2. Negar Provimento aos 
Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Clovis Moreira Saldanha, Prefeito do Município de São Gabriel da 
Cachoeira/AM, em face do Acórdão nº 1423/2023-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo nº 11223/2023, 
em razão da não demonstração de omissão, obscuridade ou contradição, por parte deste Relator em seu 
Relatório/Voto que perfez o Acórdão nº 1423/2023-TCE-Tribunal Pleno, como determina os artigos 59, III, e 63 da Lei 
n.º 2423/96- LOTCE/AM c/c art. 148 da Resolução n.º 04/2002-RI-TCE/AM; 7.3. Dar ciência ao Sr. Clovis Moreira 
Saldanha, Prefeito de São Gabriel da Cachoeira/AM e seus patronos, acerca da decisão, ficando autorizada a emissão 
de uma nova notificação ao interessado caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a 
problemática, para não existir dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já, autoriza-se a comunicação via 
editalícia nos termos do art. 97 da Resolução 4/2002 (RI-TCE/AM). PROCESSO Nº 11.627/2023 - Prestação de 
Contas Anual da Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM, de responsabilidade do Sr. Ivson Coelho e Silva, 
referente ao exercício de 2022. ACÓRDÃO Nº 2629/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea 
“a”, item 3, da Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo 
Senhor Auditor-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido 
de: 10.1. Julgar regular com ressalvas a Prestação de Contas da Procuradoria Geral do Município de Manaus, 
exercício 2022, sob responsabilidade do Sr. Ivson Coelho e Silva, nos termos do art. 22, II, da Lei n.º 2.423/96-
LOTCE/AM, pelo atraso do envio dos balancetes mensais, descumprindo, o prazo estabelecido pela Lei 
Complementar nº 06/1991, art. 15, c/c o art. 20, inciso II, com nova redação dada pela Lei Complementar nº 24/2000 
e Resolução TCE nº 13/2015; 10.2. Determinar que a Procuradoria Geral do Município de Manaus gere esforços para 
encaminhar em tempo legal os Balancetes Mensais, conforme a Lei Complementar nº 06/1991, art. 15, c/c o art. 20, 
inciso II, com nova redação dada pela Lei Complementar nº 24/2000 e Resolução TCE nº 13/2015; 10.3. Dar ciência 
ao Sr. Ivson Coelho e Silva, responsável pela Procuradoria Geral do Município de Manaus, acerca da decisão, ficando 
autorizado a emissão de uma nova notificação ao interessado caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se 
porventura persistir a problemática, para não existir dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já, autoriza-se a 
comunicação via editalícia nos termos do art. 97 da Resolução 4/2002 (RI-TCE/AM). PROCESSO Nº 11.732/2023 - 
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Prestação de Contas Anual Policlínica Zeno Lanzini, de responsabilidade do Sr. Fábio Manabu Martins Shimizu, 
referente ao exercício de 2022. ACÓRDÃO Nº 2630/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea 
“a”, item 3, da Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo 
Senhor Auditor-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido 
de: 10.1. Julgar irregular a Prestação de Contas Anual da Policlínica Zeno Lanzini, exercício 2022, de 
responsabilidade do Sr. Fábio Manabu Martins Shimizu, Diretor Geral e Ordenador de Despesas à época dos fatos, 
nos termos do art. 22, inciso III, da Lei n.º 2423/96-LOTCE/AM c/c art. 188, §1º, inciso III, alínea “b”, da Resolução n.º 
04/2002-RITCE/AM, pela permanência das restrições: Achado 1: Registro do valor de R$ 78.526,97 na conta do Ativo 
Circulante – Estoques – do Balanço Patrimonial divergente do valor dos Inventários do Estoque dos Materiais no 
almoxarifado que é de R$ 89.345,27. Critério legal: Art. 94, 95 e 106, inciso II, da Lei nº 4.320/64; Achado 2: Balanço 
Patrimonial não apresenta o valor referente à Depreciação / Amortização / Exaustão. Critério legal: Características 
qualitativas da Informação Contábeis – MCASP – 8ª edição; Achado 3: Registro do valor de R$ 182.207,81 na conta 
do Ativo Não Circulante – Imobilizado – Bens Móveis – do Balanço Patrimonial divergente do valor constante no 
Inventário dos Bens Permanentes que é de R$ 324.717,00. Critério legal: Art. 94, 95 e 106, inciso II, da Lei nº 4.320/64; 
Achado 4: Fuga à licitação pelo fracionamento indevido de aquisições de bens e/ou contratação de serviços. Compra 
de materiais e/ou contratação de serviços, sem licitação, cujo valor, no decorrer do exercício, para a mesma natureza 
de despesa, está acima do autorizado, uma vez que a fundamentação na Nota de Empenho é o art. 24, II, da Lei nº 
8.666/93; Achado 5: Sucessivas prorrogações dos Contratos nºs 02/2017 e 01/2018. Evidenciou-se sucessivas 
prorrogações dos contratos supracitados, uma vez que os referidos contratos estão sendo executado de forma 
contínua, e que o serviço continuado é qualificado como sendo todo aquele destinado a atender necessidades públicas 
permanentes e cuja paralisação acarrete prejuízo ao andamento das atividades do órgão. Critério Legal: Arts. 43, IV 
e 57, II, da Lei nº 8.666/93; Achado 6: Necessidade de regularização das contas bancárias (Banco do Brasil - Agência 
nº 3563 - Conta Corrente nº 99848 e Bradesco - Agência nº 3739 - Conta Corrente nº 403539) quanto a pendências 
de créditos e débitos não tomados pelo banco e créditos e débitos não tomados pelo Órgão. Critério Legal: Arts. 83, 
85 e 89, da Lei nº 4.320/64. Itens 3.2; 3.10; 3.11; 3.12 e 3.17, da NBC TSP Estrutura Conceitual; 10.2. Considerar 
revel o Sr. Fábio Manabu Martins Shimizu, Diretor Geral e Ordenador de Despesas da Policlínica Zeno Lanzini, à 
época dos fatos, para todos os efeitos, nos termos do art. 20, §4º, da Lei nº 2.423/96-LOTCE/AM; 10.3. Aplicar Multa 
ao Sr. Fábio Manabu Martins Shimizu, Diretor Geral e Ordenador de Despesas da Policlínica Zeno Lanzini, à época 
dos fatos, no valor de 15.000,00 (quinze mil reais), em razão de ato praticado com grave infração à norma legal, nos 
termos do art. 54, inciso VI, da Lei n.º 2423/96-LOTCE/AM c/c 308, inciso VI, da Resolução n.º 04/2002-TCE/AM, 
pelos fatos e fundamentos apresentados neste Relatório-Voto (parágrafo 21), e fixar prazo de 30 dias para que o 
responsável recolha o valor da multa, na esfera Estadual para o órgão Fundo de Apoio ao Exercício do Controle 
Externo - FAECE, através de dar avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código “5508 – Multas 
aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo – FAECE”. Dentro do prazo anteriormente 
conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de 
Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo 
de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança 
administrativa ou judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso 
expirado o referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da 
Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com 
o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título 
executivo para protesto em nome do responsável; 10.4. Dar ciência ao Sr. Fábio Manabu Martins Shimizu, com cópia 
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do Relatório/Voto e Acórdão que for adotado pelo colegiado, para que tome ciência do decisório, ficando autorizada 
a emissão de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, 
para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro 
no art. 97 da Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM. PROCESSO Nº 11.770/2023 - Prestação de Contas Anual do Serviço 
de Pronto Atendimento e Policlínica Dr. José de Jesus Lins de Albuquerque - SPA José Lins, de responsabilidade da 
Sra. Rosana Maria do Nascimento Silva, referente ao exercício de 2022. ACÓRDÃO Nº 2631/2023: Vistos, relatados 
e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos 
arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 3, da Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta 
de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em parcial consonância com pronunciamento do Ministério 
Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. Julgar regular com ressalvas a Prestação de Contas Anual do 
Serviço de Pronto Atendimento e Policlínica Dr. José de Jesus Lins de Albuquerque (SPA José Lins), sob 
responsabilidade da Sra. Rosana Maria do Nascimento Silva, Diretora - Geral, exercício 2022, nos termos do art. 
22, II, c/c art. 24 da Lei Estadual n. 2.423/96, devido ao achado 5 sobressalente: Situação Encontrada: Não foi 
contabilizado no Balanço Patrimonial (BP) a Depreciação acumulada referente a Bens Móveis, nem a respectiva 
Variação Patrimonial Diminutiva referente a Depreciação de Bens Móveis, na Demonstração das Variações 
Patrimoniais (DVP) anexo 15, pag. 14; 10.2. Determinar ao Serviço de Pronto Atendimento e Policlínica Dr. José de 
Jesus Lins de Albuquerque (SPA José Lins) que regularize a informação concernente à Depreciação acumulada 
referente a Bens Móveis, com a respectiva Variação Patrimonial Diminutiva referente a Depreciação de Bens Móveis, 
na Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 10.3. Dar ciência à Sra. Rosana Maria do Nascimento Silva, 
acerca da decisão, na forma do art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão de nova notificação, 
caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas 
quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 
04/2002; 10.4. Arquivar o processo, após cumpridos os prazos regimentais. PROCESSO Nº 11.824/2023 - Prestação 
de Contas Anual do Fundo Estadual para o Desenvolvimento Científico, Tecnológico e de Inovação - FUNECTI, de 
responsabilidade da Sra. Marcia Perales Medes Silva, referente ao exercício de 2022. ACÓRDÃO Nº 2632/2023: 
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros 
do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência 
atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 4, da Resolução n.04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos 
termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância com pronunciamento do 
Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. Julgar regular com ressalvas a Prestação de Contas 
Anual do Fundo Estadual para o Desenvolvimento Científico, Tecnológico e de Inovação (FUNECTI), exercício 2022, 
sob responsabilidade da Sra. Márcia Perales Mendes Silva, Diretora-Presidente, diante da falta de atualização do 
sistema E-contas, a despeito da ausência de regulamentação do Fundo, nos termos do art. 22, II, e art. 24, da Lei 
Estadual nº 2.423/96; 10.2. Determinar ao FUNECTI que realize o encaminhamento da Nota Explicativa, via módulo 
“Texto Explicativo” no E-contas, acerca das providências realizadas pela FAPEAM para regularização do Fundo e 
atualize a movimentação orçamentária e/ou financeira do período de 09/2022 a 12/2022; 10.3. Determinar ao Poder 
Executivo Estadual, na figura do Excelentíssimo Governador Wilson Miranda Lima, para que regulamente o Fundo 
Estadual para o Desenvolvimento Científico, Tecnológico e de Inovação (FUNECTI), de acordo com o art. 4º, da Lei 
nº 4.320/2016; 10.4. Dar ciência à Sra. Márcia Perales Mendes Silva, acerca da decisão, na forma do art. 95, da 
Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, 
se, porventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo 
a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 10.5. Dar ciência ao Excelentíssimo 
Governador Wilson Miranda Lima, acerca da decisão, na forma do art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando 
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autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, porventura, persistir a 
problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, 
com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 10.6. Arquivar o presente processo, após cumpridos os prazos 
regimentais. PROCESSO Nº 11.866/2023 - Prestação de Contas Anual da Secretaria Municipal de Segurança Pública 
e Defesa Social - SEMSEG, de responsabilidade do Sr. Sergio Lucio Mar dos Santos Fontes, referente ao exercício 
de 2022. ACÓRDÃO Nº 2633/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do 
Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “A”, item 3, da Resolução 
nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. Julgar regular a 
Prestação de Contas da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social - SEMSEG, exercício financeiro 
de 2022, de responsabilidade do Sr. Sérgio Lúcio Mar dos Santos Fontes, Ordenador de Despesas, nos termos do 
art. 22, inciso I, da Lei nº 2423/96-LOTCE/AM, c/c art. 188, §1º, inciso I, da Resolução nº 04/2002-RITCE/AM; 10.2. 
Dar ciência ao Sr. Sérgio Lúcio Mar dos Santos Fontes, com cópia do Relatório/Voto e Acórdão que for adotado 
pelo colegiado para que tome ciência do decisório, ficando autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira 
seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade 
e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97 da Resolução nº 04/2002-RITCE/AM. 
PROCESSO Nº 12.202/2023 - Tomada de Contas Anual da Câmara Municipal de Nhamundá, Exercício de 2022, de 
Responsabilidade do Sr. Artur Paulain Gomes. ACÓRDÃO Nº 2657/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos 
acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, III, 
alínea “A”, item 2, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do 
Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este 
Tribunal, no sentido de: 9.1. Julgar irregular a Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal de Nhamundá, 
exercício 2022, sob responsabilidade do Sr. Artur Paulain Gomes, Presidente, através desta Tomada de Contas 
Anual, diante das irregularidades elencadas na Notificação nº 02/2023-CI/DICAMI (fls. 27/29) vide: Achado nº 01: 
Não envio da Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal de Nhamundá ao Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas – TCE, relativa ao exercício de 2022, em contradição ao artigo 185, §2º, inciso III do RI, c/c o art. 29, §1º, 
da Lei nº 2.423/96, bem como o que estabelece a Resolução nº 06/2009-TCE; Achado nº 02: Não encaminhamento 
dos balancetes mensais, via sistema e-Contas, da Câmara Municipal de Nhamundá, referentes ao período de janeiro 
a dezembro de 2022, dentro do prazo estabelecido pela Lei Complementar nº 06/1991, art. 15, c/c o art. 20, inciso II, 
com nova redação dada pela Lei Complementar nº 24/2000 e Resolução TCE nº 13/2015; Achado nº 03: Ausência 
de publicação dos dados do RGF, em afronta ao artigo art. 55, § 2º (prazo legal 30 dias após o período), c/c art. 51, § 
2º, c/c art. 63, inciso III, §1°, da Lei de Responsabilidade Fiscal; Achado nº 04: Ausência de envio de dados do RGF 
ao TCE, em desobediência ao art. 32, II, “H”, da Lei Estadual 2423/96, c/c Resoluções TCE 15 e 24/13 (prazo legal 
60 dias após o período); Achado nº 05: Não apresentou comprovação de que as contas do Chefe do Poder Executivo 
ficaram disponíveis, durante o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua 
elaboração, para consulta e apreciação dos cidadãos e instituições da sociedade, de acordo com o art. 49, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; Achado nº 06: Justificar a ausência de levantamento geral dos bens de consumo e 
permanentes, extraído do inventário analítico. Demonstrando o saldo físico e financeiro até o final do exercício, com 
esteio nos artigos 85, 89, 94, 95 e 96, da Lei nº 4.320/64; Achado nº 07: Justificar a ausência de registro e tombamento 
dos bens permanentes, assim como livro tombo e agentes responsáveis pela sua guarda e administração, consoante 
art. 94, da Lei nº 4.320/64; Achado nº 08: Justificar a ausência de sistema de controle de almoxarifado eficaz, com 
registro contínuo e permanente de entrada e saída dos objetos adquiridos, nos termos do art. 244, inciso III, da 
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Resolução TCE nº 04/2002; Achado nº 09: Justificar a ausência do Serviço de Informação ao Cidadão, com 
instalações físicas de atendimento a interessados, em cumprimento à Lei nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à 
Informação; Achado nº 10: Justificar a desatualização do Portal da Transparência, pois tal impropriedade prejudica a 
instrumentalização do controle social e descumpre a LC nº 131/2019 e seu respectivo regulamento (Decreto nº 
7.185/2010); Achado nº 11: Que haja esclarecimentos relativos ao controle de Ponto dos servidores de cargos 
efetivos e comissionados, uma vez que se observou in loco a ausência de assinatura de alguns servidores no Livro 
de Ponto, em contradição aos princípios da eficiência, da assiduidade, da igualdade, da legalidade e da isonomia nos 
atos públicos, expressos no art. 37 da Constituição da República; Achado nº 12: Informar se os cargos comissionados 
da Câmara Municipal de Nhamundá, estão previstos em lei, dado o paradigma oriundo do parágrafo 1º, II, “A”, do art. 
61 da Constituição da República; Achado nº 13: Informar se houve concessão de aposentadorias ou pensões no 
exercício de 2022, assim como encaminhar cópia de ofício de encaminhamento do TCE/AM, conforme art. 264 e 267, 
da Resolução TCE AM n° 04/2002. Caso o questionamento não se aplique, encaminhe documentação que o 
comprove; Achado nº 14: Ausência de apresentação de todos os Processos Administrativos, processos licitatórios e 
contratações diretas, bem como todos os Termos de Contratos/Cartas Contratos e seus Aditivos, ocorridos no 
exercício de 2022, em desatenção à Lei Federal nº 14.133/2021 (nova lei de licitações), à Lei Federal nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, Lei nº 10.520/02, Decreto nº 3.555/00, Decreto nº 10.024/2019, LC nº 123/06 (alterado pela 
LC 147/2014 e outras normas infralegais, pois não foram apresentados “in loco”; Achado nº 15: Não apresentou todos 
os Processos Administrativos relativos as Folhas de Pagamento (Vereadores e Servidores Públicos), referente ao 
exercício de 2022, juntamente com as comprovações das contribuições previdenciárias dos servidores 
públicos/patronal; Achado nº 16: Não apresentou todos os processos administrativos relativos aos pagamentos de 
Diárias para Vereadores/Servidores Públicos, contendo relatório de viagem, comprovante de deslocamento e valores 
pagos de acordo com a legislação municipal vigente, no decorrer do exercício de 2022; Achado nº 17: Não apresentou 
todos os processos administrativos relativos as despesas executadas, comprovação de que o bem fornecido ou 
serviço prestado está em total conformidade com as condições de entrega, critérios de qualidade, quantidade e valor 
dispostos na nota de empenho, nota fiscal, contrato, convênio, acordo ou ajuste, com fulcro nos artigos. 15, §8º, 73, 
inciso II, §1º, e 74, todos da Lei Federal nº 8.666/93. 9.2. Considerar revel o Sr. Artur Paulain Gomes, porque ficou 
silente quanto à Notificação nº 02/2023-CI/DICAMI (fls. 27/29), na forma do art. 88, da Resolução nº 04/2022, recaindo-
lhe todos os efeitos da revelia; 9.3. Aplicar Multa ao Sr. Artur Paulain Gomes, no valor de R$ 15.654,39 (quinze mil, 
seiscentos e cinquenta e quatro reais e trinta e nove centavos), com fulcro no art. 308, VI, da Resolução nº 04/2022, 
devido grave infração à norma legal natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, haja vista 
as seguintes irregularidades: Achado nº 01: Não envio da Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal de 
Nhamundá ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – TCE, relativa ao exercício de 2022, em contradição ao 
artigo 185, §2º, inciso III do RI c/c o art. 29, §1º da Lei nº 2.423/96, bem como o que estabelece a Resolução nº 
06/2009-TCE; Achado nº 02: Não encaminhamento dos balancetes mensais, via sistema e-Contas, da Câmara 
Municipal de Nhamundá, referentes ao período de janeiro a dezembro de 2022, dentro do prazo estabelecido pela Lei 
Complementar nº 06/1991, art. 15, c/c o art. 20, inciso II, com nova redação dada pela Lei Complementar nº 24/2000 
e Resolução TCE nº 13/2015; Achado nº 03: Ausência de publicação dos dados do RGF, em afronta ao artigo art. 
55, § 2º (prazo legal 30 dias após o período), c/c art. 51, § 2º c/c art. 63, inciso III, §1°, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal; Achado nº 04: Ausência de envio de dados do RGF ao TCE, em desobediência ao art. 32, II, “H”, da Lei 
Estadual 2423/96, c/c Resoluções TCE 15 e 24/13 (prazo legal 60 dias após o período); Achado nº 05: Não 
apresentou comprovação de que as contas do Chefe do Poder Executivo ficaram disponíveis, durante o exercício, no 
respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação dos 
cidadãos e instituições da sociedade, de acordo com o art. 49, da Lei de Responsabilidade Fiscal; Achado nº 06: 
Justificar a ausência de levantamento geral dos Bens de Consumo e Permanentes, extraído do inventário analítico. 
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Demonstrando o saldo físico e financeiro até o final do exercício, com esteio nos artigos 85, 89, 94, 95 e 96 da Lei nº 
4.320/64; Achado nº 07: Justificar a ausência de registro e tombamento dos bens permanentes, assim como livro 
tombo e agentes responsáveis pela sua guarda e administração, consoante art. 94, da Lei nº 4.320/64; Achado nº 
08: Justificar a ausência de sistema de controle de almoxarifado eficaz, com registro contínuo e permanente de 
entrada e saída dos objetos adquiridos, nos termos do art. 244, inciso III, da Resolução TCE nº 04/2002; Achado nº 
09: Justificar a ausência do Serviço de Informação ao Cidadão, com instalações físicas de atendimento a interessados, 
em cumprimento à Lei nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação; Achado nº 10: Justificar a desatualização do 
Portal da Transparência, pois tal impropriedade prejudica a instrumentalização do controle social e descumpre a LC 
nº 131/2019 e seu respectivo regulamento (Decreto nº 7.185/2010); Achado nº 11: Que haja esclarecimentos relativos 
ao controle de Ponto dos servidores de cargos efetivos e comissionados, uma vez que se observou in loco a ausência 
de assinatura de alguns servidores no Livro de Ponto, em contradição aos princípios da eficiência, da assiduidade, da 
igualdade, da legalidade e da isonomia nos atos públicos, expressos no art. 37 da Constituição da República; Achado 
nº 12: Informar se os cargos comissionados da Câmara Municipal de Nhamundá, estão previstos em Lei, dado o 
paradigma oriundo do parágrafo 1º, II, “A”, do art. 61 da Constituição da República, Achado nº 13: Informar se houve 
concessão de aposentadorias ou pensões no exercício de 2022, assim como encaminhar cópia de ofício de 
encaminhamento do TCE/AM, conforme art. 264 e 267, da Resolução TCE AM n° 04/2002. Caso o questionamento 
não se aplique, encaminhe documentação que o comprove; Achado nº 14: Ausência de apresentação de todos os 
Processos Administrativos, processos licitatórios e contratações diretas, bem como todos os Termos de 
Contratos/Cartas Contratos e seus Aditivos, ocorridos no exercício de 2022, em desatenção à Lei Federal nº 
14.133/2021 (nova lei de licitações), à Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, Lei nº 10.520/02, Decreto nº 
3.555/00, Decreto nº 10.024/2019, LC nº 123/06 (alterado pela LC 147/2014 e outras normas infralegais, pois não 
foram apresentados “in loco”; Achado nº 15: Não apresentou todos os Processos Administrativos relativos as Folhas 
de Pagamento (Vereadores e Servidores Públicos), referente ao exercício de 2022, juntamente com as comprovações 
das contribuições previdenciárias dos servidores públicos/patronal; Achado nº 16: Não apresentou todos os 
processos administrativos relativos aos pagamentos de Diárias para Vereadores/Servidores Públicos, contendo 
relatório de viagem, comprovante de deslocamento e valores pagos de acordo com a legislação municipal vigente, no 
decorrer do exercício de 2022; Achado nº 17: Não apresentou todos os processos administrativos relativos as 
despesas executadas, comprovação de que o bem fornecido ou serviço prestado está em total conformidade com as 
condições de entrega, critérios de qualidade, quantidade e valor dispostos na nota de empenho, nota fiscal, contrato, 
convênio, acordo ou ajuste, com fulcro nos artigos. 15, §8º, 73, inciso II, §1º, e 74, todos da Lei Federal nº 8.666/93; 
Além de fixar prazo 30 (trinta) dias, para que o responsável recolha o valor da multa, na esfera Estadual para o órgão 
Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da 
SEFAZ/AM, sob o código “5508 – Multas aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo 
– FAECE”. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento 
(autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição 
imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal 
importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do 
TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções 
III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido 
no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - 
IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto em nome do responsável. 9.4. Determinar que a 
Câmara Municipal de Nhamundá regularize sua documentação ante os seguintes achados: Achado nº 01: Não envio 
da Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal de Nhamundá ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – 
TCE, relativa ao exercício de 2022, em contradição ao artigo 185, §2º, inciso III, do RI, c/c o art. 29, §1º, da Lei nº 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 26 de janeiro de 2024                                                             Edição nº 3240 Pag.54 
 
  

  

2.423/96, bem como o que estabelece a Resolução nº 06/2009-TCE; Achado nº 02: Não encaminhamento dos 
balancetes mensais, via sistema e-Contas, da Câmara Municipal de Nhamundá, referentes ao período de janeiro a 
dezembro de 2022, dentro do prazo estabelecido pela Lei Complementar nº 06/1991, art. 15, c/c o art. 20, inciso II, 
com nova redação dada pela Lei Complementar nº 24/2000 e Resolução TCE nº 13/2015; Achado nº 03: Ausência 
de publicação dos dados do RGF, em afronta ao artigo art. 55, § 2º (prazo legal 30 dias após o período) c/c art. 51, § 
2º c/c art. 63, inciso III, §1°, da Lei de Responsabilidade Fiscal; Achado nº 04: Ausência de envio de dados do RGF 
ao TCE, em desobediência ao art. 32, II, “H”, da Lei Estadual 2423/96, c/c Resoluções TCE 15 e 24/13 (prazo legal 
60 dias após o período); Achado nº 05: Não apresentou comprovação de que as contas do Chefe do Poder Executivo 
ficaram disponíveis, durante o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua 
elaboração, para consulta e apreciação dos cidadãos e instituições da sociedade, de acordo com o art. 49, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; Achado nº 06: Justificar a ausência de levantamento geral dos Bens de Consumo e 
Permanentes, extraído do inventário analítico. Demonstrando o saldo físico e financeiro até o final do exercício, com 
esteio nos artigos 85, 89, 94, 95 e 96, da Lei nº 4.320/64; Achado nº 07: Justificar a ausência de registro e tombamento 
dos bens permanentes, assim como livro tombo e agentes responsáveis pela sua guarda e administração, consoante 
art. 94, da Lei nº 4.320/64; Achado nº 08: Justificar a ausência de sistema de controle de almoxarifado eficaz, com 
registro contínuo e permanente de entrada e saída dos objetos adquiridos, nos termos do art. 244, inciso III, da 
Resolução TCE nº 04/2002; Achado nº 09: Justificar a ausência do Serviço de Informação ao Cidadão, com 
instalações físicas de atendimento a interessados, em cumprimento à Lei nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à 
Informação; Achado nº 10: Justificar a desatualização do Portal da Transparência, pois tal impropriedade prejudica a 
instrumentalização do controle social e descumpre a LC nº 131/2019 e seu respectivo regulamento (Decreto nº 
7.185/2010); Achado nº 11: Que haja esclarecimentos relativos ao controle de Ponto dos servidores de cargos 
efetivos e comissionados, uma vez que se observou in loco a ausência de assinatura de alguns servidores no Livro 
de Ponto, em contradição aos princípios da eficiência, da assiduidade, da igualdade, da legalidade e da isonomia nos 
atos públicos, expressos no art. 37 da Constituição da República; Achado nº 12: Informar se os cargos comissionados 
da Câmara Municipal de Nhamundá, estão previstos em lei, dado o paradigma oriundo do parágrafo 1º, II, “A”, do art. 
61 da Constituição da República; Achado nº 13: Informar se houve concessão de aposentadorias ou pensões no 
exercício de 2022, assim como encaminhar cópia de ofício de encaminhamento do TCE/AM, conforme art. 264 e 267, 
da Resolução TCE AM n° 04/2002. Caso o questionamento não se aplique, encaminhe documentação que o 
comprove; Achado nº 14: Ausência de apresentação de todos os Processos Administrativos, processos licitatórios e 
contratações diretas, bem como todos os Termos de Contratos/Cartas Contratos e seus Aditivos, ocorridos no 
exercício de 2022, em desatenção à Lei Federal nº 14.133/2021 (nova lei de licitações), à Lei Federal nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, Lei nº 10.520/02, Decreto nº 3.555/00, Decreto nº 10.024/2019, LC nº 123/06 (alterado pela 
LC 147/2014 e outras normas infralegais, pois não foram apresentados “in loco”; Achado nº 15: Não apresentou todos 
os Processos Administrativos relativos as Folhas de Pagamento (Vereadores e Servidores Públicos), referente ao 
exercício de 2022, juntamente com as comprovações das contribuições previdenciárias dos servidores 
públicos/patronal; Achado nº 16: Não apresentou todos os processos administrativos relativos aos pagamentos de 
Diárias para Vereadores/Servidores Públicos, contendo relatório de viagem, comprovante de deslocamento e valores 
pagos de acordo com a legislação municipal vigente, no decorrer do exercício de 2022; Achado nº 17: Não apresentou 
todos os processos administrativos relativos as despesas executadas, comprovação de que o bem fornecido ou 
serviço prestado está em total conformidade com as condições de entrega, critérios de qualidade, quantidade e valor 
dispostos na nota de empenho, nota fiscal, contrato, convênio, acordo ou ajuste, com fulcro nos artigos. 15, §8º, 73, 
inciso II, §1º, e 74, todos da Lei Federal nº 8.666/93. 9.5. Dar ciência ao Sr. Artur Paulain Gomes, acerca da decisão, 
na forma do art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão de nova notificação, caso a primeira seja 
frustrada. Ato contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e 
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eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 9.6. Arquivar o 
processo, após cumpridos os prazos regimentais. PROCESSO Nº 12.590/2023 - Consulta interposta pela Secretaria 
de Produção Rural acerca da aplicabilidade da Resolução n° 12/2012-TCE/AM, em face ao Decreto Estadual n° 
47.133/2023 e à Lei n° 14.133/2023. ACÓRDÃO Nº 2635/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos art. 5º, inciso XXIII, art. 11, 
inciso IV, alínea “F”, art. 274, art. 275 e art. 278, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da 
proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério 
Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Conhecer da Consulta formulada pelo Sr. Petrúcio Pereira de 
Magalhães Júnior, Secretário de Estado Rural, em que solicita esclarecimento quanto à aplicabilidade da Resolução 
nº 12/2012-TCE/AM, face ao Decreto Estadual nº 47133/2023 e à Lei nº 14133/2023, nos termos do art. 276 e 277, 
da Resolução nº 04/2002; 9.2. Responder à consulta formulada da seguinte maneira: 9.2.1. Na hipótese de o Estado 
adotar a Nova Lei de Licitações será possível a aplicação concomitante da Resolução nº 12/2012 TCE-AM, na 
celebração de convênios, considerando o que dispõe o art. 184, da Lei nº 14.133/21? Resposta: Sim, é possível a 
aplicação concomitante da Resolução nº 12/2012 TCE-AM, na celebração de convênios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração Pública, considerando o art. 184, da 
Lei nº 14.133/21; 9.2.2. O Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Amazonas regulamentará as transferências 
voluntárias em novo normativo que guarde observância com a Lei nº 14.133/21? Igualmente, em âmbito estadual o 
Decreto Estadual nº 47.133/2023, que, regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021 e em seu art. 1º, parágrafo primeiro 
aduz que: Os órgãos e as entidades da administração pública municipal que utilizem recursos do Estado do 
Amazonas, oriundos de transferências voluntárias, deverão observar as disposições deste Decreto. Assim, diante da 
hipótese do Estado do Amazonas celebrar convênios com as Prefeituras Municipais, questiona-se a este Egrégio 
Tribunal o procedimento quanto a aplicabilidade da Resolução nº 12/2012 TCE-AM. Resposta: Por enquanto, o 
Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Amazonas não regulamentará novo normativo em relação às transferências 
voluntárias, porque a Lei nº 14133/2021 não tornou obrigatório tal mister e há compatibilidade entre a Resolução nº 
12/2012-TCE/AM, o Decreto Estadual nº 47133/2023 e a Lei nº 14133/2021; se, porventura, diante do caso concreto, 
ocorrer alguma divergência entre a Resolução nº 12/2012 e o Decreto nº 47133/2023, deve preponderar o Decreto, 
conforme o art. 184 a Lei nº 14.133/21. 9.3. Dar ciência ao Sr. Petrúcio Pereira de Magalhães Júnior, ex-secretário 
de Estado de Produção Rural, acerca da decisão, na forma do art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a 
emissão de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, porventura, persistir a problemática, 
para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro 
no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 9.4.  Dar ciência à Secretaria de Estado de Produção Rural - SEPROR, acerca 
da decisão, na forma do art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão de nova notificação, caso a 
primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua 
validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002; 9.5. 
Arquivar o processo, após cumpridos os prazos regimentais. PROCESSO Nº 13.106/2023 - Representação com 
pedido de Medida Cautelar interposta pela empresa Biosolar Consultoria e Engenharia Ltda., em face da Prefeitura 
Municipal de Anori, para apuração de possíveis irregularidades acerca do curso do certame licitatório da Concorrência 
Pública nº 001/2023-CML/PM. Advogado: João Lopes de Oliveira Júnior - OAB/DF 61.092. ACÓRDÃO Nº 2636/2023: 
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros 
do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência 
atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “I”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta 
de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto 
a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Conhecer da Representação, com pedido de Medida Cautelar, interposta pela 
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empresa Biosolar Consultoria e Engenharia Ltda, em face da Prefeitura Municipal de Anori, em razão de supostas 
irregularidades na Concorrência Pública nº 001/2023-CML/PM, nos termos do art. 1º, da Lei nº 2423/96-LOTCE/AM, 
por preencher todos os requisitos de admissibilidade; 9.2. Julgar Improcedente a Representação com pedido de 
Medida Cautelar, interposta pela empresa Biosolar Consultoria e Engenharia Ltda, em face da Prefeitura Municipal de 
Anori, por considerar ausente as supostas irregularidades no curso do certame licitatório da Concorrência Pública nº 
001/2023-CML/PM, suscitada pela empresa Representante; 9.3. Dar ciência à empresa Biosolar Consultoria e 
Engenharia Ltda, com cópia do Relatório/Voto adotado pelo colegiado, ficando autorizada a emissão de nova 
notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, para 
não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 
97, da Resolução nº 04/2002-RITCE/AM; 9.4. Dar ciência ao Sr. Reginaldo Nazaré da Costa, com cópia do 
Relatório/Voto adotado pelo colegiado, ficando autorizada a emissão de nova notificação ao interessado, caso a 
primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua 
validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da Resolução nº 04/2002-
RITCE/AM; 9.5. Dar ciência ao Sr. João Lopes de Oliveira Júnior, com cópia do Relatório/Voto adotado pelo 
colegiado, ficando autorizada a emissão de nova notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato 
contínuo, se porventura persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde 
já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97 da Resolução n.º 04/2002-RITCE/AM; 9.6. Arquivar os 
autos com fulcro no art. 280, § 2º, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM. PROCESSO Nº 13.280/2023 (Apensos: 
13.005/2017 e 13.006/2017) - Recurso Ordinário interposto pelo Sr. Raimundo Valdelino Rodrigues, em face do 
Acordão nº 438/2023–TCE–Primeira Câmara, exarado nos autos do Processo nº 13.006/2017. CONCEDIDO VISTA 
DOS AUTOS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA E AO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO LUÍS FABIAN PEREIRA BARBOSA. PROCESSO Nº 13.300/2023 
(Apensos: 14.474/2021 e 13.769/2022) - Recurso Ordinário interposto pela Fundação AMAZONPREV, em face do 
Acórdão nº 245/2023-TCE-Segunda Câmara, exarado nos autos do Processo nº 13.769/2022. ACÓRDÃO Nº 
2637/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício 
da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “F”, item 3, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos 
termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância com pronunciamento do 
Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. Arquivar os autos processuais, sem resolução de mérito, 
por desistência da parte interessada em prosseguir com o feito. Nesta fase de julgamento assumiu a presidência dos 
trabalhos o Excelentíssimo Senhor Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, em face do impedimento da 
Excelentíssima Senhora Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos. PROCESSO Nº 13.629/2023 
(Apenso: 15.031/2020) - Recurso de Reconsideração interposto pela Ministério Público de Contas, em face do 
Acórdão n° 1083/2023-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo n° 15.031/2020. ACÓRDÃO Nº 
2639/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício 
da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea “F”, item 2, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, 
nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, no sentido de: 8.1. Conhecer o Recurso 
de Reconsideração interposto pelo Ministério Público de Contas, na pessoa do Procurador de Contas Ruy Marcelo 
Alencar de Mendonça, junto ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas em face do Acórdão nº 1083/2023-TCE-
Tribunal Pleno, que julgou improcedente a Representação, com pedido de cautelar, formulada pelo Recorrente em 
face do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas-IPAAM, e da Secretaria de Infraestrutura e Região 
Metropolitana-SEINFRA, na competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea “G”, da Resolução nº 04/2002-
RITCE/AM, por preencher os requisitos de admissibilidade assente no art. 62, da Lei nº 2.423/96-LOTCE/AM, c/c art. 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 26 de janeiro de 2024                                                             Edição nº 3240 Pag.57 
 
  

  

154, da Resolução nº 04/2002-RITCE/AM; 8.2. Dar Provimento ao Recurso de Reconsideração interposto pelo 
Ministério Público de Contas,  na pessoa do Procurador de Contas Ruy Marcelo Alencar de Mendonça, junto ao 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, para reformar o Acórdão n° 1083/2023-TCE-Tribunal Pleno, exarado no 
Processo nº 15031/2020, alterando o item 9.2 pela procedência da Representação formulada pelo Ministério Público 
de Contas, e fixando prazo de 120 (cento e vinte) dias para que a SEINFRA e a empresa C.D.C. Empreendimentos 
Ltda, apresente o plano de recuperação de áreas degradadas e plano de regularização ambiental do empreendimento, 
bem como determinando ao IPAAM que expeça ato normativo que oriente os empreendedores quanto aos estudos 
de impactos exigíveis no caso de pavimentação asfáltica de estradas de terras em meio florestal e hídrico do bioma 
Floresta Amazônica no Amazonas, sob pena de aplicação de multa, nos termos do art. 54, inciso II, alínea “A”, da Lei 
nº Lei nº 2423/96-LOTCE/AM c/c art. 308, inciso II, alínea “A”, da Resolução nº 04/2002-RITCE/AM, para apresentar 
ao TCE/AM; 8.3. Dar ciência ao Procurador de Contas Ruy Marcelo Alencar de Mendonca, com cópia do 
Relatório/Voto e Acórdão adotado pelo colegiado; 8.4. Dar ciência ao Sr. Carlos Henrique dos Reis Lima, com 
cópia do Relatório/Voto adotado pelo colegiado, ficando autorizada a emissão de nova notificação ao interessado, 
caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto 
à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97 da Resolução nº 04/2002-
RITCE/AM; 8.5. Dar ciência ao Sr. Juliano Marcos Valente de Souza, com cópia do Relatório/Voto adotado pelo 
colegiado, ficando autorizada a emissão de nova notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato 
contínuo, se porventura persistir a problemática, para não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde 
já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97 da Resolução nº 04/2002-RITCE/AM; 8.6. Dar ciência ao 
Sr. Osimar Maia da Silva, com cópia do Relatório/Voto adotado pelo colegiado, ficando autorizada a emissão de nova 
notificação ao interessado, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se porventura persistir a problemática, para 
não restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 
97 da Resolução nº 04/2002-RITCE/AM. Declaração de Impedimento: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues 
dos Santos e Conselheiro Convocado Luiz Henrique Pereira Mendes (art. 65 do Regimento Interno). Nesta fase de 
julgamento retornou à presidência dos trabalhos a Excelentíssima Senhora Conselheira Yara Amazônia Lins 
Rodrigues dos Santos. PROCESSO Nº 13.902/2023 (Apensos: 13.654/2023 e 11.017/2020) - Recurso Ordinário 
interposto pela Sra. Inocência Rodrigues Cortinhas, em face do Acórdão n° 1023/2023-TCE-Segunda Câmara, 
exarado nos autos do Processo n° 11.017/2020. Advogados: Fábio Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM 4331, Bruno 
Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM 6975, Any Gresy Carvalho da Silva - OAB/AM 12438, Igor Arnaud Ferreira - 
OAB/AM 10428 e Laiz Araújo Russo de Melo e Silva - OAB/AM 6897. ACÓRDÃO Nº 2654/2023: Vistos, relatados e 
discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo 
art.11, III, alínea “f”, item 3, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, por maioria, nos termos da proposta de voto do 
Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em divergência com o pronunciamento do Ministério Público junto a este 
Tribunal, no sentido de: 8.1. Conhecer do Recurso Ordinário interposto pela Sra. Inocência Rodrigues Cortinhas, 
em face do Acórdão n° 2016/2022-TCE-Segunda Câmara, exarado nos autos do Processo nº 11.017/2020, apenso, 
fls. 262/264, por preencher os requisitos de admissibilidade do artigo 59, I e 60 da Lei nº 2423/96 (LO-TCE/AM) c/c 
artigo 151, parágrafo único, da Resolução nº 4/2002-TCE/AM; 8.2. Dar provimento ao Recurso Ordinário interposto 
pela Sra. Inocência Rodrigues Cortinhas, em face do Acórdão n° 2016/2022-TCE-Segunda Câmara, exarado nos 
autos do Processo nº 11.017/2020, apenso, fls. 262/264, para reconhecer a legalidade da aposentadoria da Sra. 
Inocência Rodrigues Cortinhas, no cargo de Pedagoga, nível 2-H, matrícula nº 026, do quadro de pessoal da Prefeitura 
Municipal de Presidente Figueiredo, consoante Portaria nº 028 de 08 de Junho de 2018, publicada no Diário Oficial 
dos Municípios do Estado do Amazonas no dia 11 de junho de 2018, concedendo-lhe o registro do ato aposentatório; 
8.3. Determinar ao SEPLENO que adote as providências previstas no art. 161, caput, do Regimento Interno 
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(Resolução nº04/2002); e 8.4. Arquivar o presente processo, após o cumprimento de todas as formalidades legais. 
Vencido o voto destaque do Excelentíssimo Sr. Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, que votou pelo 
conhecimento do  Recurso Ordinário e, no mérito, negar provimento, mantendo-se o Acórdão nº 2016/2022 – TCE - 
Segunda Câmara, em todos os seus termos. PROCESSO Nº 13.654/2023 (Apensos: 13.902/2023 e 11.017/2020) - 
Recurso Ordinário interposto pelo SISPREV - Sistema de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 
Presidente Figueiredo, em face do Acórdão n° 2016/2022-TCE-Segunda Câmara, exarado nos autos do Processo n° 
11.017/2020. Advogado: Claudio Guilherme Lima de Mendonça - OAB/AM 15371. ACÓRDÃO Nº 2640/2023: Vistos, 
relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM Excelentíssimos Senhores Conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência 
atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 3, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta 
de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância com o pronunciamento do Ministério Público 
junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. Conhecer do Recurso Ordinário interposto pelo Sistema de Previdência 
dos Servidores Públicos do Município de Presidente Figueiredo–SISPREV, em face do Acórdão n° 2016/2022-
TCE-Segunda Câmara, exarado no bojo do Processo n° 11.017/2020 (fls. 262/264), por preencher os requisitos de 
admissibilidade do artigo 59, I e 60 da Lei nº 2423/96 (LO-TCE/AM) c/c artigo 151, parágrafo único, da Resolução nº 
4/2002-TCE/AM; 8.2. Dar provimento ao Recurso Ordinário interposto pelo Sistema de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Presidente Figueiredo-SISPREV, em face do Acórdão n° 2016/2022-TCE-Segunda Câmara, 
exarado no bojo do Processo n° 11.017/2020 (fls. 262/264), no sentido de excluir o item 7.3, afastando a multa 
aplicada ao gestor da Prefeitura Municipal de Presidente Figueiredo/AM; 8.3. Determinar ao SEPLENO que adote as 
providências previstas no art. 161, caput, do Regimento Interno (Resolução nº 4/2002); e 8.4. Arquivar o presente 
processo, após o cumprimento de todas as formalidades legais. PROCESSO Nº 14.160/2023 (Apensos: 10.225/2020 
e 17.255/2021) - Recurso Ordinário interposto pelo Sr. Antônio Bartôgaleno de Castro Soares, em face do Acórdão 
n° 696/2023-TCE-Segunda Câmara, exarado nos autos do Processo n° 17.255/2021. Advogado: Jerson Santos 
Alvares Junior - OAB/AM 17421. ACÓRDÃO Nº 2655/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 3, da 
Resolução nº 04/2002-TCE/AM, por maioria, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-
Relator, em divergência com o pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. 
Conhecer do Recurso Ordinário interposto pelo Sr. Antônio Bartôgaleno de Castro Soares, através de seu 
advogado, Sr. Jerson Santos Alvares Junior, inscrito na OAB/AM nº 17.421, contra o Acórdão nº 696/2023-TCE-
Segunda Câmara (fls. 172/173) do processo apenso nº 17255/2021, na forma do art. 145 c/c art. 151, da Resolução 
nº 04/2002; 8.2. Dar provimento ao recurso do Sr. Antônio Bartôgaleno de Castro Soares, para no mérito dar-lhe 
provimento de modo a: julgar legal a pensão por morte concedida ao Sr. Antônio Bartôgaleno de Castro Soares, na 
condição de companheiro e, as Sras. Gisela Botelho Soares e Bianca Botelho Soares, na condição de Filhas, da Sra. 
Gely da Silva Botelho, matrícula n° 1341, Lotada na Prefeitura Municipal de Manicoré, para fins de registro, nos termos 
do art. 5º, V, da Resolução nº 04/2002 c/c o art. 31, inciso II, da Lei nº 2.423/96; 8.3. Dar ciência ao Sr. Jerson Santos 
Alvares Junior, inscrito na OAB/AM nº 17.421, advogado da parte interessada Sr. Antônio Bartôgaleno de Castro 
Soares, acerca da decisão, na forma do art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão de nova 
notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não restarem 
dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, da 
Resolução nº 04/2002; 8.4. Dar ciência ao Sistema de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de 
Manicoré-SISPREV, acerca da decisão, na forma do art. 95, da Resolução nº 04/2002, ficando autorizada a emissão 
de nova notificação, caso a primeira seja frustrada. Ato contínuo, se, porventura, persistir a problemática, para não 
restarem dúvidas quanto à sua validade e eficácia, desde já autorizo a comunicação via edital, com fulcro no art. 97, 
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da Resolução nº 04/2002; 8.5. Arquivar os autos após cumpridos os prazos regimentais. Vencido o voto-destaque do 
Excelentíssimo Sr. Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, que votou pelo conhecimento do presente recurso e, no 
mérito negar provimento. CONSELHEIRO-RELATOR CONVOCADO: LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES. 
PROCESSO Nº 16.295/2023 - Consulta interposta pelo Defensor Público Sr. Ricardo Queiroz de Paiva, acerca da 
interpretação ao artigo 21, incisos II c/c § 1º, inciso II, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal). ACÓRDÃO Nº 2608/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do 
Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos art. 5º, inciso XXIII, art. 11, inciso IV, alínea “f”, art. 274, 
art. 275 e art. 278, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Convocado e Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, 
no sentido de: 9.1. Conhecer da consulta formulada pelo Defensor Público-Geral do Estado do Amazonas, Dr. Ricardo 
Queiroz de Paiva, com fundamento no art. 274 da Resolução n.º 04/2002 – RITCEAM, que busca esclarecimentos 
quanto à interpretação a ser dada ao art. 21 da Lei Complementar Federal n.º 101/2000; 9.2. Responder a consulta 
formulada pelo Defensor Público-Geral do Estado do Amazonas, Dr. Ricardo Queiroz de Paiva, nos seguintes termos: 
9.2.1. PERGUNTA 1: Sim, as restrições constantes no art. 21, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal são 
aplicáveis apenas aos detentores de cargos eletivos, compreendidos aqueles mandatos decorrentes de processo 
político-partidário, como é o caso dos chefes dos Poderes Executivo e Legislativo; 9.2.2. PERGUNTA 2: Sim, nos 
termos do art. 21, §1.º, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal, é permitido ao Chefe do Poder Judiciário, ao 
Procurador Geral de Justiça, ao Presidente do Tribunal de Contas e ao Defensor Público-Geral, realizar nomeações 
de candidatos previamente aprovados em concurso público, ainda que a medida acarrete aumento de despesa nos 
últimos 180 dias do seu mandato, tendo em vista que estes agentes não exercem cargos eletivos. 9.3. Dar ciência 
da decisão ao Sr. Ricardo Queiroz de Paiva; e 9.4. Arquivar este processo, nos moldes regimentais. AUDITOR-
RELATOR: LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES. PROCESSO Nº 12.444/2020 - Prestação de Contas Anual da 
Secretaria de Estado das Cidades e Territórios - SECT, de responsabilidade da Sra. Keit Maciel da Gama, Sr. Carlos 
Henrique dos Reis Lima, Sr. Ricardo Luiz Monteiro Francisco, Sra. Geysa Mitz Dantas Guimarães, Sr. José David 
Nogueira da Silva e Sra. Zayra Tays Albuquerque da Silva, referente ao exercício de 2019. ACÓRDÃO Nº 2641/2023: 
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros 
do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência 
atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 3, da Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos 
termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em parcial consonância com o 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. Julgar regular a Prestação de Contas 
da Sra. Keit Maciel da Gama, no período de 01/01/2019 a 27/03/2019, do Sr. Carlos Henrique dos Reis Lima, no 
período de 28/03/2019 a 30/06/2019, e do Sr. Ricardo Luiz Monteiro Francisco, no período de 01/07/2019 a 
31/12/2019, gestores da Secretaria de Estado das Cidades e Territórios-SECT, bem como da Sra. Geysa Mitz Dantas 
Guimarães, no período de 02/01/2019 a 14/05/2019, do Sr. José David Nogueira da Silva, no período de 15/05/2019 
a 16/10/2019, ordenadores de despesa da Secretaria de Estado das Cidades e Territórios-SECT, nos termos do art. 
22, inciso I da Lei nº 2.423/1996-LOTCEAM c/c artigo 188, inciso I e § 1º, inciso I da Resolução nº 04/2002-RITCEAM; 
10.2. Julgar regular com ressalvas a Prestação de Contas da Sra. Zayra Tays Albuquerque da Silva, no período 
de 17/10/2019 a 31/12/2019, ordenadora da despesa da Secretaria de Estado das Cidades e Territórios-SECT, nos 
termos do art. 22, inciso II da Lei nº 2.423/1996-LOTCEAM c/c artigo 188, inciso I e § 1º, inciso II da Resolução nº 
04/2002-RITCEAM, em razão das impropriedades constantes do item de multa; 10.3. Aplicar multa a Sra. Zayra 
Tays Albuquerque da Silva, no valor de R$ 1.706,80, nos termos do art. 54, inciso VII da Lei nº 2.423/1996-
LOTCEAM, e fixar prazo de 30 dias para que o responsável recolha o valor da MULTA, na esfera Estadual para o 
órgão Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE”, em razão de impropriedades identificadas na 
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Informação Conclusiva nº 77/2023-DICAD: 10.3.1. ausência do relatório e certificado de auditoria, com parecer de 
dirigentes do órgão de controle interno, descumprindo o inciso III, do art. 10 da Lei nº 2.423/1996-LOTCEAM 
(Questionamento 02); 10.3.2. ausência das declarações de bens atualizadas dos agentes públicos em cargos 
comissionados de direção, descumprindo o art. 266 da Constituição do Estado do Amazonas; art. 13, § 2º da Lei nº 
8.429/1992; e art. 289, §1º da Resolução nº 04/2002-RITCEAM (Questionamento 03); e 10.3.3. ausência do termo de 
responsabilidade assinado pelo gestor em relação aos bens patrimoniais, descumprindo o art. 94 e art. 75, inc. II da 
Lei nº 4.320/1964 (Questionamento 04). Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento 
do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei 
nº 2.423/1996-LOTCEAM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa 
obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título 
executivo (art. 73 da Lei nº 2.423/1996-LOTCEAM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido prazo, a 
adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-RITCEAM, 
bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos de Protesto 
de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto em nome 
do responsável; 10.4. Dar ciência à Sra. Keit Maciel da Gama, ao Sr. Carlos Henrique dos Reis Lima, ao Sr. 
Ricardo Luiz Monteiro Francisco, à Sra. Geysa Mitz Dantas Guimarães, ao Sr. José David Nogueira da Silva e 
à Sra. Zayra Tays Albuquerque da Silva acerca deste Decisum. PROCESSO Nº 14.520/2023 – Representação 
oriunda da Manifestação nº 221/2023-Ouvidoria interposta pela SECEX, em desfavor da Prefeitura Municipal de 
Ipixuna, para apuração de possíveis irregularidades acerca de informações no Portal de Transparência. Advogados: 
Bruno Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM 6975 e Fábio Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM 4331. ACÓRDÃO Nº 
2642/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM Excelentíssimos Senhores 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício 
da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos 
termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em parcial consonância com o 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Conhecer da Representação 
apresentada pela Secretaria Geral do Controle Externo-SECEX em desfavor da Sra. Maria do Socorro de Paula 
Oliveira, Prefeita Municipal de Ipixuna, e do Sr. Fábio Martins Saraiva, Presidente da Câmara de Vereadores do 
Município de Ipixuna, eis que presentes os pressupostos gerais de admissibilidade, nos termos do art. 288, do RI-
TCE/AM; 9.2. Julgar Procedente a Representação apresentada pela Secretaria Geral do Controle Externo-SECEX 
em desfavor da Sra. Maria do Socorro de Paula Oliveira, Prefeita Municipal de Ipixuna, e do Sr. Fábio Martins Saraiva, 
Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Ipixuna, em razão de desatualização do Portal da 
Transparência; 9.3. Aplicar Multa no valor de R$13.654,39, à Sra. Maria do Socorro de Paula Oliveira, Prefeita 
Municipal de Ipixuna, nos termos do art. 54, inciso VI, da Lei Estadual nº 2.423/1996, por grave infração à norma legal, 
em razão de desatualização do Portal da Transparência, ante a ausência de: informações referentes aos servidores 
públicos do município durante os anos de 2019 a 2023 em descumprimento ao art. 8º da Lei nº 12.527/2011 (Lei de 
Acesso à Informação); publicação das Despesas realizadas no exercício 2023, em violação do art. 8º, § 1º, III, da Lei 
nº 12.527/2011 e art. 1º da Lei Complementar nº 131/2009; e instrumentos orçamentários (LOA, LDO, Plano 
Plurianual) em violação ao art. 8º, da Lei nº 12.527/2011 e do art. 48, da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); e fixar prazo de 30 dias para que o responsável recolha o valor da MULTA, na esfera 
Estadual para o órgão Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, através de DAR avulso extraído 
do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código “5508 – Multas aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de Apoio ao Exercício 
do Controle Externo – FAECE”. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do 
comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei 
Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa 
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obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título 
executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o referido prazo, a adotar 
as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem 
como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de Estudos de Protesto de 
Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto em nome do 
responsável; 9.4. Aplicar Multa no valor de R$ 13.654,39 ao Sr. Fábio Martins Saraiva, Presidente da Câmara de 
Vereadores do Município de Ipixuna, nos termos do art. 54, inciso VI, da Lei Estadual nº 2.423/1996, por grave infração 
à norma legal, em razão de desatualização do Portal da Transparência, ante a ausência de: publicação das Despesas 
realizadas no exercício 2023, em violação do art. 8º, § 1º, III, da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e 
art. 1º da Lei Complementar nº 131/2009; e instrumentos orçamentários (LOA, LDO, Plano Plurianual) em violação ao 
art. 8º, da Lei nº 12.527/2011 e do art. 48, da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); e fixar 
prazo de 30 dias para que o responsável recolha o valor da MULTA, na esfera Estadual para o órgão Fundo de Apoio 
ao Exercício do Controle Externo - FAECE, através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o 
código “5508 – Multas aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo – FAECE”. Dentro 
do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo 
Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível 
para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na 
continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando o 
DERED autorizado, caso expirado o referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção 
III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de 
Cooperação firmado com o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao 
encaminhamento do título executivo para protesto em nome do responsável; 9.5. Dar ciência da decisão ao Sr. Fábio 
Martins Saraiva e à Sra. Maria do Socorro de Paula Oliveira, através de seus patronos. AUDITOR-RELATOR: ALBER 
FURTADO DE OLIVEIRA JÚNIOR. PROCESSO Nº 12.720/2022 - Representação interposta pela Secretaria Geral 
do Controle Externo – SECEX/TCE/AM, contra o Sr. Francisco Andrade Braz, Prefeito Municipal de Caapiranga, e o 
Sr. Ademi da Silva Viana, Presidente da Comissão de Licitação, para que se verifique possível descumprimento de 
norma legal, pela não observância do que preceitua o art. 3º, §1º, I e II, da Lei nº 8.666/1993, e o art. 6º, I; art. 7º, VI, 
art. 8º, §1º, IV e § 2º, da Lei 12.527/2021. ACÓRDÃO Nº 2656/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da 
Resolução nº 04/2002-TCE/AM, por maioria com desempate da Presidência, nos termos da proposta de voto do 
Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em parcial consonância com o pronunciamento do Ministério Público junto 
a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Conhecer da Representação interposta pela Secretaria Geral do Controle Externo 
– SECEX - TCE/AM, contra o Sr. Francisco Andrade Braz, Prefeito Municipal de Caapiranga/AM e o Sr. Ademi da 
Silva Viana, Presidente da Comissão de Licitação, para que se verifique possível descumprimento de norma legal, 
pela não observância do que preceitua o art. 3º, §1º, I e II, da Lei nº 8.666/1993, e o art. 6º, I; art. 7º, VI, art. 8º, §1º, 
IV e § 2º, da Lei 12.527/2021; 9.2. Julgar Procedente a Representação interposta pela Secretaria Geral do Controle 
Externo – SECEX - TCE/AM, contra o Sr. Francisco Andrade Braz, Prefeito Municipal de Caapiranga/AM e o Sr. Ademi 
da Silva Viana, Presidente da Comissão de Licitação, por falha no acesso à informação e pela manutenção precária, 
assim como, desatualização do Portal da Transparência da Prefeitura Municipal e ausência de 
publicação/disponibilização do Pregão Presencial nº 07/2022; 9.3. Determinar ao Sr. Ademi da Silva Viana, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação Caapiranga/AM, para que não celebre novos contratos 
administrativos com base nas Atas de Registro de Preço oriundas do Pregão nº 007/2022, caso ainda estejam válidas, 
a contar da ciência da decisão desta Corte de Contas; 9.4. Determinar à Prefeitura Municipal para encaminhar ao 
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Poder Legislativo Municipal, imediatamente, toda a execução contratual pactuada com base na Ata de Registro de 
Preço irregular, para possível sustação da execução contratual com vistas a resguardar o erário municipal de 
Caapiranga/AM, conforme preceitua o art. 71, Inciso XI, §1º, § 2º da Constituição; o art. 1º, inciso XIII, XIV e XV da 
Lei Nº 2.423/1996 c/c o art. 5º, inciso XIII, XIV e XV da Resolução Nº 04/2002 do TCE/AM; 9.5. Determinar à origem 
que atualize seu Portal da Transparência, no prazo de 30 dias, assim como, todos os seus itens, normatizando os 
procedimentos que garantam o cumprimento integral da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) em todos 
os seus aspectos, estabelecendo mecanismos que garantam a continuidade da divulgação das informações mesmo 
com mudanças de gestores, observando a exigência de publicação em tempo real; 9.6. Determinar à Unidade Técnica 
Especializada, no monitoramento da publicação de atos e contratos administrativos em portais de transparência 
digitais (DICETI), para que faça o devido acompanhamento da publicação de avisos de licitação e editais de licitação 
promovidos pela municipalidade de Caapiranga/AM, consoante o que determina o art. 3º, §1º, I e II da Lei 8.666/1993; 
o art. 6º, I; o art. 7º, VI; o art. 8º, §1º, IV e o art. 8º, § 2º da Lei 12.527/20211 (LAI); o art. 48, §1º, inciso II da LC 
101/2000 (LRF) e o art. 7º do Decreto Federal Nº 7.724/2012; 9.7. Recomendar ao Sr. Francisco Andrade Braz, 
Prefeito Municipal de Caapiranga, o cumprimento das determinações advindas do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, sob pena de aplicação de multa em caso de descumprimento, nos termos do art. 54, IV, da Lei nº 
2.423/1996 c/c art. 308, I, “a”, da Resolução nº 04/2002; 9.8. Dar ciência ao Sr. Francisco Andrade Braz, Prefeito 
Municipal de Caapiranga/AM e o Sr. Ademi da Silva Viana, Presidente da Comissão de Licitação, por meio dos seus 
advogados constituídos nos autos, caso haja; 9.9. Arquivar o presente processo após cumpridos os itens anteriores, 
nos termos regimentais. Vencido o voto destaque do Excelentíssimo Sr. Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, 
que votou pela aplicação de multa aos representados, Sr. Francisco Andrade Braz, Prefeito de Caapiranga, e do Sr. 
Ademi da Silva Viana, Presidente da CPL no valor de R$ 13.654,39 (treze mil seicentos e cinquenta e quatro e trinta 
e nove centavos) cada um, com fulcro nos art. 54 da Lei n° 2423/96 c/c art. 308, inciso VI da Resolução n° 04/2002 - 
TCE/AM. PROCESSO Nº 14.289/2023 (Apenso: 11.958/2022) - Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. 
Waldeclace Batista dos Santos, em face do Acórdão n° 721/2023-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo 
n° 11.958/2022. Advogados: Bruno Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM 6975 e Fábio Nunes Bandeira de Melo - 
OAB/AM 4331. ACÓRDÃO Nº 2643/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do 
Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea“f”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em 
consonância com o pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. Conhecer do 
Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Waldeclace Batista dos Santos; 8.2. Negar Provimento ao Recurso 
de Reconsideração interposto pelo do Sr. Waldeclace Batista dos Santos, em face do Acórdão nº 721/2023-TCE-
Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo nº 11958/2022; 8.3. Determinar a notificação dos interessados, 
dando-lhes ciência do inteiro teor do Acórdão; 8.4. Arquivar o presente processo, nos termos e prazos regimentais. 
/===/ Nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por encerrada a presente Sessão Ordinária, às 11h28, 
convocando outra para o décimo nono dia do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três, à hora regimental. 
 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 19 
de dezembro de 2023. 
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DESPACHOS 

 

PROCESSO Nº 10.289/2024 

ÓRGÃO: Centro de Serviços Compartilhados - CSC 

NATUREZA: Representação com pedido de Medida Cautelar 

REPRESENTANTE: Connection – Advisory e Outsourcing And Services Ltda. 

REPRESENTADOS: Centro de Serviços Compartilhados - CSC 

ADVOGADO(A): Augusto César Neto de Padua - OAB/MG 159.251 

OBJETO: Denúncia com Pedido de Medida Cautelar Interposta pela Connection – Advisory, 

Outsourcing And Services Ltda Em Desfavor do Centro de Serviços Compartilhados - Csc, Para 

Apuração de Possíveis Irregularidades Acerca do Pregão Eletrônico Nº 531/2023. 

RELATOR: Cons. Mario Manoel Coelho de Mello. 
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DESPACHO N° 126/2024-GP- GP 

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 

PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. CÂMARA MUNICIPAL DE 

AUTAZES. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. INADMITIR A 

REPRESENTAÇÃO. PROCESSO EM DUPLICIDADE. 

ARQUIVAR. 

 

1)  Tratam os autos de Denúncia com pedido de medida cautelar interposta pela empresa 

Connection – Advisory, Outsourcing and Services Ltda., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o nº 13.645.308/0001-36, contra o Centro de Serviços Compartilhados – CSC, em razão do Pregão Eletrônico n.º 

531/2023, que tinha por objeto aquisição, pelo menor preço global, de água mineral, para formação de ata de registro 

de preços, para servir os órgãos da administração direta e indireta do estado do amazonas. 

2)  Quanto à análise dos requisitos de admissibilidade, tem-se que a Representação está prevista no 

art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se afirme ou requeira a apuração de 

ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, especialmente os referidos na Lei n° 

14133/2021 ou Lei nº 8666/1993 (Lei de Contratos Administrativos e Licitações). 

3)  Assim, a Representação é o instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade no 

âmbito do Poder Público, constata-se que o caso em comento se enquadra nas hipóteses elencadas no supracitado 

dispositivo normativo.  

4)  Neste ponto, válido salientar que a presente Representação encontra-se em duplicidade em 

relação ao Processo nº 10.159/2024, cuja petição, causa de pedir e pedidos são idênticos aos apresentados nos 

presentes autos.  

5)  Nestes termos, INADMITO a presente Representação. Pelo exposto, determino ao GTE-MPU 

que adote as seguintes providências: 

5.1) PUBLICAR o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, nos termos do art. 282, caput, 

primeira parte, c/c art. 288, §2º, da Resolução n° 04/2002 – TCE/AM; 

5.2) DAR CIÊNCIA ao Representante do presente despacho, encaminhando-lhe cópia; 
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5.3) Após, ARQUIVAR o feito nos termos regimentais. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de 

Janeiro de 2024. 

 

 

 

MHFC 

 

 

PROCESSO Nº 10464/2024 
ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Itacoatiara 
NATUREZA: Representação com Pedido de Medida Cautelar 
REPRESENTANTE: Arnoud Lucas Andrade da Silva 
REPRESENTADOS: Mario Jorge Bouez Abrahim, Prefeitura Municipal de Itacoatiara e Secretaria Municipal 
De Educacao De Itacoatiara - Semed 
ADVOGADO(A): Não possui 
OBJETO: Representação com Pedido de Medida Cautelar interposta pelo Sr. Arnoud Lucas Andrade da 
Silva em desfavor da Prefeitura Municipal de Itacoatiara, o Sr. Mario Jorge Bouez Abrahim e a Secretaria 
Municipal de Educação de Itacoatiara-semed, Para Apuração de Possíveis Irregularidades Acerca do Não 
Pagamento do Abono do Fundeb no Ano de 2023, Piso Nacional dos Professores e Data-base. 
RELATOR: Conselheiro Josué Cláudio de Souza Neto 

 

DESPACHO Nº 135/2024-GP 

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO 
COM MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. 
REMESSA AO RELATOR.  

 

1.   Tratam os autos de Representação com Pedido de Medida cautelar interposta pelo Sr. Arnoud 

Lucas Andrade Da Silva, vereador municipal, em face da Prefeitura Municipal de Itacoatiara, representada pelo Sr. 

Mario Jorge Bouez Abrahim e a Secretaria Municipal de Educação de Itacoatiara – SEMED, para apuração de 
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possíveis irregularidades acerca do não pagamento do abono do Fundeb no ano de 2023 e do piso Nacional dos 

Professores e Data-base da categoria. 

2.   Segundo o Representante, na sua função de Vereador da Municipalidade, buscando mais 

informações, recorreu ao portal de transparência municipal, mas sem êxito, pois suspostamente a  página se encontra 

desatualizada, o que por si só constitui grave ilicitude de gestão fiscal, por omissão de transparência pública ativa 

bem como  contraria o Acórdão desta Corte de Contas (Processo N° 12741/2022), que obrigou o Município a atualizar 

o portal da transparência. 

3.  Por fim, que no dia 03/01/2024, o Município denunciado publicou no Diário Oficial dos Municípios, 

a demissão em massa de cerca de 1.360 (mil trezentos e sessenta) cargos da Secretária denunciada, demonstrando 

um forte indício de má-gestão na contratação de servidores temporários Assim, considerando os indícios de 

irregularidade na condução do certame, requer o conhecimento e procedência da Representação. 

4.  Em sede de cautelar, requer a fixação do prazo de cinco dias para que os Representados exibam 

ao TCE/AM e disponibilizem no portal de transparência, ainda que em versão preliminar, todas as informações e 

demonstrativos contábeis e financeiros (do sistema de gestão financeira municipal), relativos à movimentação e 

gerenciamento de recursos do FUNDEB do exercício de 2023, até a data de expedição da ordem. 

5.  Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de 

admissibilidade. A Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em 

situações que se afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos 

em lei, especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

6.  Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

7.   No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 
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8.   Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, de 

modo a contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão 

preenchidos os requisitos de admissibilidade. 

9.   Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que alterou 

a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade do 

instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do art. 5º 

da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

10.   Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que 

esta Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, 

assim, conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

11.   Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

11.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

11.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

a) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso 

requer; 

b) OFICIE o Representante para que tome ciência do presente Despacho, encaminhando-lhe cópia 

deste documento; 

c) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida 

Cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – 

TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de 

Janeiro de 2024. 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 26 de janeiro de 2024                                                             Edição nº 3240 Pag.70 
 
  

  

 

 

 

EJSGC 

PORTARIAS 

 

RESOLUÇÃO n.º 01, DE 23 DE JANEIRO DE 2024 
 
 

ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 107, I, ALÍNEAS “B” E “C” e §º 1º, DA 
RESOLUÇÃO Nº 04, DE 23/05/2002, QUE DISPÕE SOBRE O REGIMENTO 
INTERNO DESTE TRIBUNAL DE CONTAS. 

 
 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 3º, inc. I, 
da Lei estadual nº 2.423, de 10 de dezembro de 1996, e os arts. 337 a 340 da Resolução nº 04, de 23 de maio de 
2002 (Regimento Interno); 
CONSIDERANDO a necessidade de atendimento dos princípios da economicidade e da eficiência; 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o adequado exercício das atribuições outorgadas às Câmaras desta 
Corte de Contas, no que pertine à sua atuação judicante; 
CONSIDERANDO que a mudança atende ainda ao primado do devido processo legal, do contraditório e da ampla 
defesa, com a condensação das sessões do Tribunal Pleno e das Câmaras na mesma data, potencializando a atuação 
dos causídicos que atuam nesta Corte de Contas; 
CONSIDERANDO a práxis adotada por esta Corte de Contas e de seus membros, que remonta, pelo menos ao ano 
de 2016, no sentido de que as sessões das Câmaras sejam realizadas na mesma data de ocorrência das Sessões 
Ordinárias do Tribunal Pleno, como regra; 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Altera o teor do art. 107, Inciso I, alíneas “b” e “c” e do §1º, da Resolução nº 04/02 – RI-TCE/AM, que passarão 
a contar com a seguinte redação: 
Art. 107. Realizam-se as sessões ordinárias durante todo o ano civil, destinadas ao funcionamento regular do Tribunal 
para tratar dos assuntos e julgamento dos feitos:  
I - de competência judicante: 
[...] 
b) da Primeira Câmara, na primeira terça-feira de cada mês; 
c) da Segunda Câmara, na terceira terça-feira de cada mês. 
§ 1º. As sessões ordinárias das Câmaras e do Tribunal Pleno, salvo disposição expressa do Presidente de cada um 
destes Órgãos, iniciam-se às 09:00 e às 10:00 horas, respectivamente. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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Manaus, 23 de janeiro de 2024. 
 

 
 

 
Conselheiro Vice-Presidente 

 
 

 
Conselheiro-Corregedor 

 
 

  

  
 

 
 

ADMINISTRATIVO 

ATO Nº 38/2024 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

R E S O L V E: 
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NOMEAR a senhora IVANA HELENA DE LA-ROCQUE SOARES, no cargo comissionado de Assessor da 
Consultoria Técnica - símbolo CC2, previsto no Anexo VII, da Lei n.º 4.743 de 28.12.2018, publicado no DOE de 
mesma data, e suas alterações, a contar de 01.01.2024. 

  

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de 
janeiro de 2024. 

  

 

 

PORTARIA FISCAL/GESTOR Nº 38/2024 

O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições 
legais, e observada a Portaria n° 846/2023-GPDRH, que trata da delegação de competência, publicada no DOE 
em 04 de dezembro de 2023, e 

  

CONSIDERANDO a necessidade de designar servidor para, no âmbito da Administração, acompanhar e fiscalizar 
a execução dos contratos administrativos, termos de cooperação técnica, convênios e outros instrumentos 
congêneres, conforme o disposto no art. 67 c/c art. 116 da Lei 8.666/93; 

 RESOLVE: 

  

Art. 1° - DESIGNAR, o servidor EMANOEL LINS CASTRO DO NASCIMENTO, matrícula 000637-8A, para atuar 
como FISCAL, e os servidores HIGOR LINCOLN GOMES MARTINS, matrícula nº 0042420A, e VALTERNEY 
TELES DOS SANTOS, matrícula 2210-1A, para atuarem como GESTORES do Contrato nº 10/2021 decorrente 
do (Processo nº 0003412/2023-SEI/TCE/AM), a contar do dia 15 de dezembro de 2023, que entre si celebram 
o TCE/AM e a OI S/A, que tem por objeto a prestação de serviços de  Telefonia Fixa Comutada STFC, (fixo-fixo 
e fixo-móvel), local, longa distância nacional (LDN) e internacional (LDI) e 0800, a ser executado de forma 
contínua para atender às necessidades do TCE/AM 
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Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, podendo ser revogada a qualquer tempo a critério 
da autoridade competente. 

  

Art. 3°- Revoga-se a partir desta, a Portaria Fiscal/Gestor Nº 138/2024, de 04 de janeiro de 2024. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

  

GABINETE DA SECRETARIA-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
24 de janeiro de 2024. 

 

 

DESPACHO E RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 3/2024 

PROCESSO nº 001316/2024 

   

O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por delegação de 
competência do Excelentíssima Conselheira-Presidente, por meio da Portaria nº 846/2023/GPDRH, publicada no 
DOE de 4 de dezembro de 2023; e 

  

CONSIDERANDO a Exposição de Motivos 33/2024/SEGER, que trata da reposição e manutenção do estoque de 
leite em pó desta Corte de Contas; 

CONSIDERANDO a demanda pelo gênero, tendo em vista a jornada de trabalho ordinário e estendida 
proporcionada pelo programa de produtividade, pelas autoridades, servidores, prestadores de serviços e demais 
visitantes; 

CONSIDERANDO a autorização da Exma. Conselheira Presidente deste Tribunal, YARA AMAZÔNIA LINS 
RODRIGUES DOS SANTOS, constante no Despacho 596/2024/GP, referente à contratação em comento, bem 
como a despesa dela decorrente; 

CONSIDERANDO a Informação 67/2024/DIORF, afirmando haver disponibilidade orçamentária e financeira para 
arcar com a despesa; 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 26 de janeiro de 2024                                                             Edição nº 3240 Pag.74 
 
  

  

CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Jurídico n.º 93/2024/DIJUR e o Parecer Técnico 11/2024/DICOI, ambos 
favoráveis à presente contratação; 

  
R E S O L V E: 

  

CONSIDERAR dispensável de procedimento licitatório, com fundamento no no artigo 75, II, da Lei nº 14.133/2021, 
a contratação da empresa SUPERMERCADOS DB LTDA, CNPJ: 22.991.939/0036-28, mediante dispensa de 
licitação, visando a aquisição de 3.576 (três mil e quinhentos e setenta e seis) latas de 380g de leite em pó 
integral, no valor total de R$ 55.392,24 (cinquenta e cinco mil trezentos e noventa e dois reais e vinte e quatro 
centavos), no Programa de Trabalho: 01.122.0056.2466 (Manutenção da Unidade Administrativa), Natureza de 
Despesa: 33.90.30.07 (Gêneros Alimentícios). 

  

  

  

 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

  

RATIFICA ser dispensável de procedimento licitatório, com fundamento no no artigo 75, II, da Lei nº 14.133/2021, 
a contratação da empresa SUPERMERCADOS DB LTDA, CNPJ: 22.991.939/0036-28, mediante dispensa de 
licitação, visando a aquisição de 3.576 (três mil e quinhentos e setenta e seis) latas de 380g de leite em pó 
integral, no valor total de R$ 55.392,24 (cinquenta e cinco mil trezentos e noventa e dois reais e vinte e quatro 
centavos), no Programa de Trabalho: 01.122.0056.2466 (Manutenção da Unidade Administrativa), Natureza de 
Despesa: 33.90.30.07 (Gêneros Alimentícios). 

  

  

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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P O R T A R I A  N.º 132/2024-GPDGP 
 
 

                 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais; 
 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002);  
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.° 16/2024/SEPLENO/GP, datado de 18.01.2024, subscrito pela servidora 
Bianca Figliuolo, Secretária do Tribunal Pleno, constante no Processo SEI n.°  
001096/2024;  
 
R E S O L V E: 
 
I - INCLUIR o nome das servidoras relacionadas abaixo, como membros da Comissão de Trabalho de Cadastro de 
Gestores, instituída pela Portaria n.º 978/2023-GPDGP, datada de 28.12.2023, publicada no DOE de mesma data, a 
contar de 01.02.2024: 

 
 

SERVIDORES FUNÇÃO 

CLAUDIA MAQUINE NUNES MEMBRO 

ELISABETHE DE FATIMA BULCAO RABELO DE CARVALHO MEMBRO 

MARIA ANGELICA DE JESUS RIBEIRO MEMBRO 

 
 

II - ATRIBUIR aos membros da Comissão, a Gratificação prevista na Portaria n.º 193/2015-GPDRH, datada de 
28.5.2015, a contar de 01.02.2024. 
 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de 
janeiro de 2024. 
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P O R T A R I A  N.º 140/2024-GPDGP 
 

                 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais; 
 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002);  
 
CONSIDERANDO o teor do Despacho n.° 450/2024/SEGER, datado de 22.01.2024, subscrito pelo servidor Antônio 
Carlos Souza da Rosa Junior, Secretário-Geral de Administração, constante no Processo SEI n.° 001332/2024;  
 
R E S O L V E: 
 
I - INCLUIR o nome dos servidores relacionadas abaixo, como membros da Comissão do Marco de Medição de 
Desempenho, Qualidade e Agilidade dos Tribunais de Contas MMD-QATC, instituída pela Portaria n.º 889/2023-
GPDGP, datada de 11.12.2023, publicada no DOE de mesma data, a contar de 01.02.2024: 

 
 

SERVIDORES FUNÇÃO 

STANLEY SCHERRER DE CASTRO LEITE MEMBRO 

EDIRLEY RODRIGUES DE OLIVEIRA MEMBRO 

PAULO RENAN RODRIGUES FRANCA MEMBRO 

JULIO ALAN DOS SANTOS VIANA MEMBRO 

VALTERNEY TELES DOS SANTOS MEMBRO 

 
 

II - ATRIBUIR aos membros da Comissão, a Gratificação prevista na Portaria n.º 193/2015-GPDRH, datada de 
28.5.2015, a contar de 01.02.2024. 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de 
janeiro de 2024. 
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PORTARIA Nº 144/2024 – GPDGP 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas competências 
regulamentares estabelecidas no art. 102, inciso VIII, da Lei nº 2.423/1996, c/c o art. 29, inciso XII, da Resolução nº 
04/2002 (Lei Orgânica e Regimento Interno do TCE, respectivamente); 

 

RESOLVE: 

 

I - INSTITUIR a Comissão Permanente de Licitação do Tribunal de Contas do Estado, consoante os artigos 48, 49 
e 52, da Resolução nº 04/2002-TCE, bem como às regras e procedimentos estabelecidos na Resolução nº 05/2016-
TCE, com a finalidade de processar e julgar os certames licitatórios no âmbito deste Tribunal, a contar de 01.01.2024, 
com a seguinte composição: 

 

NOME Função 

LUCIO GUIMARAES DE GOIS PRESIDENTE - COORDENADOR 

GABRIEL DA SILVA DUARTE MEMBRO 

MARCONDES GIL NOGUEIRA MEMBRO 

FRANK DOUGLAS CRUZ DE FARIAS MEMBRO 

BRUNO DE SOUZA OLIVEIRA MEMBRO 

 

II - DESIGNAR os servidores acima como Comissão e/ou Agentes de Contratação, e ainda como Pregoeiros, quando 
a licitação se tratar de bem ou serviço comum, devendo os demais membros compor a Equipe de Apoio. E, na 
extensão dos trabalhos, todos ficam incumbidos de conduzir a fase competitiva das aquisições diretas com disputa 
eletrônica a serem realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, com base nos artigos 6º incisos L e 
LX, 7º e 8º, §§1º e 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

III - ATRIBUIR aos servidores mencionados a gratificação correspondente, nos termos do art. 90, da Lei nº 1.762/86, 
c/c o art. 20, da Lei nº 3.627/2011 e Portaria nº 228/2020-GPDRH, a contar de 01.01.2024. 

 

IV - Ficam revogadas as Portarias nº 149/2022-GPDRH, Portaria nº 312/2023-GPDRH e Portaria nº 970/2023-
GPDGP. 

 

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito vigente a partir de 01.01.2024. 
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DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de 
janeiro de 2024. 

 
 

DESPACHOS 

 

DESPACHOS DE ADMISSIBILIDADE E INADMISSIBILIDADE DE CONSULTAS, DENÚNCIAS E RECURSOS.  
 
PROCESSO Nº 10439/2024– REPRESENTAÇÃO Nº 10/2024 – MPC/3ªPROC/ELCM INTERPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM FACE DA SRA. PATRÍCIA LOPES MIRANDA E DA PREFEITA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO, EM RAZÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO CONTRATO Nº 158/2021 
REFERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COLETA DE RESÍDUOS E DEMAIS LIMPEZAS PÚBLICAS NO 
MUNICÍPIO. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
  
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de 
janeiro de 2024. 
  
 
 
PROCESSO Nº 10435/2024 – RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA. SIGRID RAMOS CETRARO, EM 
FACE DO ACÓRDÃO Nº 1654/2023 – TCE - SEGUNDA CÂMARA. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS DEVOLUTIVO E 
SUSPENSIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de 
janeiro de 2024. 
 
 
 
PROCESSO Nº 16892/2023– RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. JANDER PAES DE ALMEIDA EM 
FACE DO ACÓRDÃO N.º 1.123/2021 - TCE - TRIBUNAL PLENO. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO, CONCEDENDO-LHE O EFEITO DEVOLUTIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de 
janeiro de 2023. 
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PROCESSO Nº 10442/2024– RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
CONTAS EM FACE DO ACÓRDÃO N.º 2520/2023 - TCE - TRIBUNAL PLENO. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS DEVOLUTIVO E 
SUSPENSIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de 
janeiro de 2024. 
 
 
 
PROCESSO Nº 10437/2024– RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. BRUNO LUÍS LITAIFF RAMALHO 
EM FACE DO ACÓRDÃO N° 869/2023- TCE- TRIBUNAL PLENO. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO, CONCEDENDO-LHE O EFEITO DEVOLUTIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de 
janeiro de 2023. 
 
 
 
PROCESSO Nº 10446/2024– RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. HISSA NAGIB 
ABRAHÃO FILHO EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 2512/2023 - TCE- TRIBUNAL PLENO. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS DEVOLUTIVO E 
SUSPENSIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de 
janeiro de 2024. 
 
 
 
PROCESSO Nº 10393/2024– RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. ALTAMIR CRISTIANO 
DE ATAYDE JUNIOR EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 2534/2023 – TCE – TRIBUNAL PLENO. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS DEVOLUTIVO E 
SUSPENSIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de 
janeiro de 2024. 
 
 
 
PROCESSO Nº 10389/2024 – REPRESENTAÇÃO Nº 03/2024 – MP/RMAM INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS EM FACE DO SR. NICSON MARREIRA LIMA, PREFEITO MUNICIPAL DE TEFÉ, POR 
POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO CONTRATO Nº 147/2023 – PMT, FIRMADO COM A EMPRESA ANTORELLY 
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CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, ATRAVÉS DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0001/2023 – CPL, PARA A 
CONSTRUÇÃO DE MURO DE CONTENÇÃO DE EROSÃO FLUVIAL NO MUNICÍPIO DE TEFÉ. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de 
janeiro de 2024. 
 
 
 
PROCESSO Nº 10188/2024– RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. JOÃO LEONEL DE BRITO 
FEITOSA, CONTRA O ACÓRDÃO N.º 379/2021- TCE- TRIBUNAL PLENO. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO, CONCEDENDO-LHE O EFEITO DEVOLUTIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de 
janeiro de 2023. 
 
 
 
PROCESSO Nº 10440/2024– CONSULTA INTERPOSTA PELA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS - 
UEA ACERCA DO RECEBIMENTO DE BOLSAS DE APOIO PELO CORPO DOCENTE DA UNIVERSIDADE DO 
ESTADO DO AMAZONAS, POR MEIO DE RECURSOS ORIUNDOS DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS 
INCENTIVADAS A TÍTULO DE PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO - PD&I. 
DESPACHO: NÃO ADMITO A PRESENTE CONSULTA. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de 
janeiro de 2024. 
 
 
 
PROCESSO Nº 10441/2024– REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELA EMPRESA NEOFISIO FISIOTERAPIA LTDA 
EM DESFAVOR DA FUNDAÇÃO HOSPITAL DO CORAÇÃO FRANCISCA MENDES- FHCFM, PARA APURAÇÃO 
DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO CONTRATO FIRMADO ENTRE A EMPRESA NEOFISIO FISIOTERAPIA 
LTDA E A FUNDAÇÃO HOSPITAL DO CORAÇÃO FRANCISCA MENDES- FHCFM. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de 
janeiro de 2024. 
 
 
 
PROCESSO Nº 10463/2024– REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELA SECRETARIA GERAL DE CONTROLE 
EXTERNO EM FACE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAAPIRANGA, SR. FRANCISCO ANDRADE BRAZ ACERCA 
DA NÃO QUITAÇÃO DE PARCELAS DE ACORDOS DE PARCELAMENTO E REPARCELAMENTO FIRMADOS 
COM O FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA - FUNPREVIC. 
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DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de 
janeiro de 2024. 
 
SECRETARIA DO PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, 26 de janeiro de 2024. 

 
 

CAUTELARES 

 

PROCESSO: 16909/2023 

ÓRGÃO: Câmara Municipal de Maués 

NATUREZA: Representação 

ESPÉCIE: Medida Cautelar 

OBJETO: Representação com pedido de medida cautelar interposta pelo Ministério Público em face da Câmara 

Municipal de Maués, para apuração de possíveis irregularidades quanto à implantação de ferramentas de 

acessibilidade nos sítios eletrônicos oficiais do órgão. 

RELATOR: Conselheiro Josué Cláudio de Souza Neto. 

 
DECISÃO MONOCRÁTICA 

 
Trata-se o presente processo de Representação com pedido de medida cautelar interposta pelo 

Ministério Público de Contas em face da Câmara Municipal de Maués, sob a responsabilidade do Sr. Rodrigo Corrêa 

Bentes, acerca de possível descumprimento dos normativos de acessibilidade no sítio eletrônico oficial do órgão 

municipal. 

 

A Presidência desta Egrégia Corte admitiu a presente Representação por intermédio de 

Despacho de pág. 20/22. Ato contínuo, os autos vieram à minha relatoria, oportunidade em que considerei 

pertinente, antes da apreciação do pedido cautelar, conceder o prazo de 5 (cinco) dias úteis à Câmara 
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Municipal de Maués, com base no art. 42-B, § 2º da Lei Estadual nº 2.423/1996 c/c art. 1º, §2º, da Resolução n. 

03/2012-TCE/AM, consoante Decisão Monocrática (pág. 23/25). 

 

Na inicial (págs. 02/13), o Ministério Público de Contas junto a este Tribunal, ora Representante, 

alegou, sucintamente, que emitiu a Recomendação nº 150/2023 – MP – FCVM (pág. 13/19), requerendo e concedendo 

prazo para implementação de ferramentas de acessibilidade no portal eletrônico do órgão, como LIBRAS, leitor de 

tela, navegação por teclado e outras. Todavia, o gestor da Câmara Municipal não teria apresentado resposta e/ou 

adotado providências. Ao final, requer a concessão de medida cautelar para que “desde já sejam iniciados os 

procedimentos necessários à implantação da ferramenta de leitor de tela” e demais providências. 

Instada a se manifestar (Ofício nº 0082/2024 – GTE-MPU, pág. 

60/61), a Câmara Municipal de Maués, sob a responsabilidade do Sr. Rodrigo 

Corrêa Bentes, apresentou resposta conforme págs. 62/73, alegando que já 

implementou as ferramentas de acessibilidade no portal da transparência do 

órgão e juntou aos autos capturas de tela do portal eletrônico, consoante págs. 

68/73. 

 

Uma vez tecido o breve histórico processual, mister destacar que a concessão de medida cautelar no 

âmbito desta Corte de Contas tem previsão no art. 42-B da Lei Estadual nº 2423/1996, conforme segue: 

Art. 42-B - O Conselheiro relator de cada processo, por despacho ou mediante submissão 

ao Tribunal Pleno, em caso de urgência, diante da plausibilidade do direito invocado e de 

fundado receio de grave lesão ao erário, ao interesse público ou de risco de ineficácia da 

futura decisão de mérito, poderá, de ofício ou mediante provocação, adotar medida 

cautelar, com ou sem a prévia oitiva da parte ou do interessado, determinando, entre 

outras providências: 

Nesse diapasão, convém transcrever a redação do art. 1º, 

II, da Resolução n.º 03/2012-TCE/AM e do art. 300 do Código de Processo Civil, 

os quais estabelecem os requisitos imprescindíveis para o deferimento da 

medida cautelar: 
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Art. 1º. O Tribunal Pleno, a Presidência do Tribunal ou o Relator, em caso de urgência, diante 

da plausibilidade do direito invocado e de fundado receio de grave lesão ao erário, ao 

interesse público, ou de risco de ineficácia da decisão de mérito, poderá, de ofício ou 

mediante provocação, adotar medida cautelar, com ou sem a prévia oitiva da parte ou do 

interessado, determinando, entre outras providências: 

(...) 

II – a suspensão do processo ou procedimento administrativo, inclusive com a vedação da prática 

de atos; 

 

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a 

probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

 

Depreende-se dos dispositivos ora transcritos, que o deferimento do provimento liminar está adstrito 

à verificação da presença cumulativa de dois requisitos: a viabilidade da tese jurídica apresentada (fumus boni iuris) 

e o perigo na demora (periculum in mora). 

 

Em outras palavras, quando diante da apreciação de pedido cautelar, cabe ao julgador examinar a 

probabilidade do direito invocado, o que significa dizer que o conteúdo probatório apresentado deve permitir, por meio 

de cognição sumária, que o julgador possa antever a plausibilidade do direito alegado. 

Além do citado requisito, faz-se imprescindível observar, ainda, a presença do perigo de dano ou o 

risco de resultado útil do processo, o denominado “periculum in mora”, que ante a competência deste Tribunal de 

Contas, perfaz-se na possibilidade de configuração de dano irreparável ao erário. 

 

Feitas estas considerações e continuando à análise do presente caso, este Relator entende que, em 

sede de cognição sumária, o requisito do periculum in mora não se encontra devidamente preenchido, devendo, 

portanto, os autos seguirem a regular instrução processual prevista no Regimento Interno desta Corte de Contas. 
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Por todo o exposto, e levando em consideração a relevância e urgência que a Medida Cautelar requer, 

este Relator decide, monocraticamente, com base nos termos do art. 1º da Resolução nº 03/2012–TCE/AM c/c art. 

1º, inciso XX, da Lei nº 2.423/1996: 

 

1. NÃO CONCEDER a Medida Cautelar eis que não configurados os 

requisitos necessários à sua concessão, conforme exige o art. 42-B, da Lei 

Estadual nº 2423/1996 c/c art. 1º, II, da Resolução n.º 03/2012 – TCE/AM, c/c 

com o art. 300 do CPC; 

 

2. DETERMINAR a remessa dos autos ao GTE/MPU para que, nos termos do 

art. 42-B, §8º da Lei Estadual nº 2423/1996 e da Resolução nº 03/2012: 

 

a) Publique a presente Decisão Monocrática no Diário Oficial Eletrônico desta 

Corte de Contas, em até 24 (vinte e quatro) horas; 

b) Dê ciência desta decisão ao Representante, à Câmara Municipal de Maués; 

 

3. Cumpridos os itens acima, dê seguimento a instrução ordinária da 

Representação com a consequente remessa dos autos ao órgão técnico. 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de janeiro de 2024. 

 
 

 

PROCESSO: 10161/2024  

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS 

NATUREZA: DENÚNCIA COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR  

DENUNCIANTE: FRANCISCO CARPEGIANE VERAS ANDRADE 
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DENUNCIADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS - PMM E HAPVIDA ASSISTÊNCIA 
MÉDICA LTDA. 

ADVOGADO(A): GAMAL SWAMI DE ABREU - OAB/AM Nº 9.106 E DIEGO MAGALHÃES DE 
ANDRADE - OAB/AM Nº 14.739 

OBJETO: DENÚNCIA PROPOSTA PELO SR. FRANCISCO CARPEGIANE VERAS DE ANDRADE 

EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS 

IRREGULARIDADES ACERCA SOBRE PROCESSO LICITATÓRIO-EDITAL DE PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 002-2024-CML/PM. 

RELATOR: CONSELHEIRO FABIAN BARBOSA 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.º 6/2024-GCFABIAN 

Trata-se de Denúncia com pedido de medida cautelar formulada pelo Sr. Francisco Carpegiane Veras 

de Andrade, vereador municipal, em face da Prefeitura Municipal de Manaus, para apuração de possíveis 

irregularidades acerca do processo licitatório - Edital de Pregão Eletrônico Nº 002/2024 – CML/PM. 

A Excelentíssima Conselheira-Presidente, Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos, manifestou-se por 

meio do Despacho nº 58/2024-GP, fls. 88/91, admitindo a presente Denúncia e determinando o envio dos autos a este 

Relator para análise do pedido cautelar. 

Os autos foram encaminhados ao Gabinete deste Conselheiro, por ser o Relator das Contas da Prefeitura 

Municipal de Manaus, exercício 2023, por força do art. 230, §1º, inciso I, c/c art. 217 da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, 

e da Distribuição ocorrida na 1ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, no corrente ano. 

Naquele primeiro momento, ao considerar as alegações trazidas pelo Denunciante, analisando os 

documentos que instruíam os autos àquele tempo, com intuito de resguardar qualquer possibilidade de dano 

irreparável, elaborei a Decisão Monocrática nº 5/2024-GCFABIAN concedendo a Medida Cautelar, no sentido de 

determinar a suspensão imediata do Pregão Eletrônico nº 002/2024-CML-PM, na forma em que se encontrasse, além 

da abstenção de realização de quaisquer novos atos que tivessem relação, mesmo que indireta, com o indigitado 

certame. 

Ressalta-se que a sobredita medida foi devidamente publicada no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas, Edição nº 3237, do dia 23 de janeiro de 2024, pg. 13/22. 
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Posteriormente, os autos retornaram a este Relator, com razões de defesa - que englobam pedido de 

revogação da cautelar - juntada às fls. 198/402, subscrita pelo Sr. Victor Fabian Soares Cipriano, Presidente da 

Comissão Municipal de Licitação de Manaus.  

Feitas tais considerações, uma vez submetida ao Relator a solicitação de revogação da medida cautelar 

concedida na Decisão Monocrática nº 5/2024-GCFABIAN, cumpre considerar a previsão de revisão estabelecida no 

art. 42-B, §5º da Lei nº 2423/1996-LO-TCE/AM, com a alteração introduzida pela Lei Complementar nº 204/2020, 

como se vê: 

Art. 42-B - O Conselheiro relator de cada processo, por despacho ou mediante submissão 
ao Tribunal Pleno, em caso de urgência, diante da plausibilidade do direito invocado e de 
fundado receio de grave lesão ao erário, ao interesse público ou de risco de ineficácia da 
futura decisão de mérito, poderá, de ofício ou mediante provocação, adotar medida cautelar, 
com ou sem a prévia oitiva da parte ou do interessado, determinando, entre outras 
providências: :  

(omissis) 

§ 5º - Para além dos casos recursais, a medida cautelar poderá sempre ser revista de 
ofício por quem a tiver adotado ou em resposta a requerimento da parte ou de algum 
interessado. (Parágrafo 5º do artigo 42-B introduzida pela Lei complementar nº. 204, de 
16/01/2020) 

Assim, passo à análise dos argumentos apresentados visando a revogação da medida cautelar, em 

cotejo com os argumentos que fundamentaram a decisão acautelatória deferida. 

Rememore-se que o Denunciante, solicitou, cautelarmente, a suspensão do Pregão Eletrônico nº 

002/2024 – CML/PM no estado que se encontrasse, até a conclusão da investigação de irregularidades identificadas 

na peça exordial.  

Alegou que a Prefeitura de Manaus pretende unificar todos os serviços da Manausmed em apenas uma 

operadora de saúde, havendo direcionamento do certame para que seja vencedora a Hapvida, empresa que foi alvo 

de várias denúncias, no ano de 2023, por irregularidades nos serviços prestados em seus planos. 

Afirmou que, conforme denúncias realizadas pelos servidores e pela mídia local, o processo licitatório 

apresenta indícios de direcionamento para contratação da empresa HAPVIDA, ante a falta de concorrência efetiva e 
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ausência de critérios claros de seleção, inclusive, ferindo princípios básicos da administração pública e das normas 

de contratações. 

Asseriu, ainda, que não foram disponibilizadas informações adequadas sobre o processo licitatório, tais 

como: os critérios que serão utilizados para a escolha da empresa vencedora; para a análise técnica das propostas; 

e para a composição dos custos envolvidos no contrato, o que compromete a lisura e a confiabilidade do processo, 

além de desrespeitar o direito dos cidadãos à informação. 

Finalizou apontando não ter sido realizada uma análise técnica aprofundada para verificar a capacidade 

e a idoneidade da empresa HAPVIDA, omissão que pode resultar em prejuízos financeiros e na má prestação de 

serviços aos servidores municipais. 

O Denunciado, Sr. Victor Fabian Soares Cipriano, Presidente da Comissão Municipal de Licitação de 

Manaus, pleiteia a revogação da cautelar concedida apresentando o s argumentos que passo a explicitar, em síntese. 

Enfatiza o prejuízo que a manutenção da medida cautelar ocasionará não só à Administração Pública 

Municipal mas também aos administrados/servidores que viriam a usufruir do objeto da presente demanda, razão pela 

qual a manutenção da cautelar deferida fere frontalmente o interesse público, configurando periculum in mora reverso.  

Nesse espeque, reforça que os Arts. 20 e 22 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - 

LINDB, expressam a necessidade de que toda a decisão oriunda das esferas de controle, considere as suas 

consequências práticas. 

Assevera ainda, que parte do serviço objeto do pregão eletrônico em testilha não é atualmente prestado 

pela MANAUSMED. 

No que tange a alegada falta de critério de julgamento das propostas, aponta ser possível identificá-lo 

no item 10 do Edital. Por sua vez, em se tratando da composição de custos, esta foi obtida via e-mails enviados pela 

Secretaria demandante a várias empresas do ramo do objeto licitado, pretendendo-se obter as devidas cotações de 

preços. Após o envio e reiterações, apenas a empresa HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A. se manifestou. 

Assim, o valor estimado pela Administração decorreu do cálculo obtido com a pesquisa de mercado e 

com a quantidade estimada de servidores por faixa etária, conforme consta no Subitem 5.1.1 do Termo de Referência. 
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Uma vez presentes todos os requisitos legais, os critérios de seleção das propostas e a composição de 

custos que instruem o Pregão Eletrônico n.° 002/2024-CML/PM, não há o que se falar em falta de concorrência efetiva 

ou qualquer outra ilegalidade que macule a instrução do certame. 

Por fim, no que diz respeito à suposta ausência de análise técnica sobre a capacidade e a idoneidade 

da empresa HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA, afirma que o Denunciante atuou em exercício de futurologia 

vazia, tendo em vista que a averiguação desses requisitos somente poderá ser realizada pela Administração durante 

as fases subsequentes do certame e em eventual contratação. 

O Denunciado, Sr. Marcos Sérgio Rotta, Secretário Municipal Chefe da Casa Civil,  ainda não 

apresentou defesa, contudo, o prazo para tanto ainda não expirou. 

Este Relator verifica que as ponderações trazidas pelo Denunciado trouxeram contornos ao caso 

concreto que não puderam ser identificados por ocasião de minha primeira análise, com base nos elementos de que 

dispunha naquele momento, pelo que passo expor os aspectos mais relevantes identificados a partir da ponderações 

do Denunciado. 

Impende frisar que, a determinação pleiteada pelo Denunciante, em sede liminar, acaso não adotada 

com a devida parcimônia, pode submeter à risco a previsão da Administração Pública de medidas que visam 

resguardar integralmente a saúde dos servidores municipais, o que não pode ser olvidado por esta Relator 

especialmente em razão do comando do art. 20, caput, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, in verbis: 

Art. 20.  Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em 
valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da 
decisão. 

 

Notadamente, porque ora demonstrou-se um cenário de periculum in mora reverso, vez que o objeto 

adquirido por meio do certame e atos decorrentes ora suspensos, é de utilidade essencial à saúde de servidores da 

Administração Pública Municipal de Manaus. 

Tal instituto resta consubstanciado quando o dano resultante da concessão da medida cautelar for 

superior ao que se deseja evitar, uma vez que poderá haver dano irreparável.  Nesse diapasão, em havendo a 
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constatação do perigo da demora reverso após concessão de antecipação de tutela, emerge a possibilidade de 

reversão da medida como condição inarredável, conforme o ensinamento de Humberto Theodoro Júnior, que é 

taxativo ao expor que:  

O texto do dispositivo legal em questão prevê que a tutela antecipada, que poderá ser total 
ou parcial em relação ao pedido formulado na inicial, dependerá dos seguintes requisitos: 
a) requerimento da parte; b) produção de prova inequívoca dos fatos arrolados na inicial; c) 
convencimento do juiz em torno da verossimilhança da alegação da parte; d) fundado receio 
de dano irreparável ou de difícil reparação; ou e) caracterização de abuso de direito de 
defesa ou manifesto propósito protelatório do réu; e f) possibilidade de reverter a medida 
antecipada, caso o resultado da ação venha a ser contrário à pretensão da parte que 
requereu a antecipação satisfativa. 

(Grifo nosso) 

O eventual prejuízo decorrente das questões suscitadas na exordial desta Denúncia é extremamente 

pequeno, ante ao potencial prejuízo ao fornecimento de serviços de saúde aos servidores, que impactam diretamente 

no bem-estar daqueles que prestam serviços tão essenciais à população. 

Para além disto, é preciso passar pela reflexão acerca da ausência de justificativa quanto ao não 

parcelamento do objeto, para tanto consigno decisão do Tribunal de Contas da União acerca da matéria: 

Acórdão 2529/2021-Plenário 

1.7. Determinação: 
1.7.1. à [omissis] que, caso promova novo certame com o mesmo objeto [...], realize os 
devidos estudos técnicos preliminares, [...], tendo em vista que a ausência desses estudos 
constitui irregularidade grave, que pode levar à anulação da licitação, pois constitui a 
primeira etapa do planejamento de uma contratação e deve conter, entre outros elementos, 
a definição da necessidade, os requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, 
levantamento de potenciais fornecedores, estimativas preliminares de preços, justificativas 
para o parcelamento ou não da solução, e declaração da viabilidade ou não da licitação, 
conforme Referencial de Riscos e Controles nas Aquisições - RCA, elaborado pela 
Selog/TCU. 
 

Como visto, conquanto a falta de parcelamento do objeto tenha de ser justificada, como outrora 

explicitado, a atuação do Tribunal de Contas da União concretizou-se via determinação para futuros certames com o 

mesmo objeto, e não necessariamente a anulação de um certame. Isto porque, é inafastável o caráter pedagógico 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%3A2529%20ANOACORDAO%3A2021%20COLEGIADO%3A%22Plen%C3%A1rio%22/DTRELEVANCIA%20desc%2C%20NUMACORDAOINT%20desc/0
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desta Corte, ainda que nas análises perfunctórias, porquanto, há muito mais valia ao interesse público a orientação e 

correção de procedimentos, do que a anulação e o prejuízo aos cofres públicos face aos recursos já empregados em 

todas as fases do procedimento licitatório já consubstanciadas. 

Assim, dada a possibilidade de ocasionar graves prejuízos a Administração Pública e aos servidores 

municipais, entendo que a medida mais prudente seria a revogação do provimento provisório anteriormente 

concedido, sem olvidar que a prática de irregularidades será avaliada em sede instrução ordinária, sendo 

perfeitamente possível a responsabilização do gestor caso constatada, em cognição exauriente, a persistência de 

irregularidades que conclamem a atuação punitiva desta Corte.  

Nesse talante, os novos argumentos inseridos nestes autos demonstram que os mais fortes indícios 

inclinam-se a favor da continuidade do Pregão Eletrônico nº 002/2024/CML/PM, o que torna inviável a manutenção 

da cautelar, razão pela qual entendo ser prudente a sua revogação, pois, ao contrário do que foi anteriormente 

vislumbrado, restou demonstrado terem sido substancialmente mitigados os elementos que fundamentaram a 

concessão da cautelar deferida. 

Lado outro, importa ressaltar que a revogação da medida cautelar não impede a continuidade do 

processamento dos presentes autos, com vistas a consequente análise meritória, ex vi do art. 3º, V da Resolução n. 

03/2012-TCE/AM.  

Com efeito, não é caso de arquivamento da Representação na forma em que se encontra, sendo 

necessário o prosseguimento da instrução para avaliação de aspectos que não foram totalmente elididos pelos 

Representados, e que, conquanto não sejam suficientes para a manutenção da liminar de suspensão do certame, 

devem ser mais profundamente averiguados com fins de eventual apuração de responsabilidade. 

Por todo o exposto, e considerando as questões de fato e de direito acima expostas: 

1) REVOGO a medida cautelar concedida na Decisão Monocrática nº 5/2024-GCFABIAN,  publicada no 

Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, Edição nº 3237, do dia 23 

de janeiro de 2024, pg. 13/22, que determinou aos Srs. Marcos Sérgio Rotta, Secretário Municipal 

Chefe da Casa Civil, e Victor Fabian Soares Cipriano, Presidente da Comissão Municipal de 
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Licitação de Manaus, a suspensão imediata dos atos decorrentes do Pregão Eletrônico nº 

002/2024/CML/PM; 

2) DETERMINO à GTE-Medidas Processuais Urgentes que: 

a) Publique a presente Decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas, em até 24 horas, 

em observância ao que dispõe o art. 5º da Resolução n. 03/2012 – TCE/AM e o art. 42-B, §8º, da Lei 

n. 2423/1996-LOTCE/AM; 

b) Cientifique acerca do teor da presente Decisão ao Denunciante  vereador Francisco Carpegiane 

Veras de Andrade e aos Denunciados, Srs. Marcos Sérgio Rotta, Secretário Municipal Chefe da 

Casa Civil, e Victor Fabian Soares Cipriano, Presidente da Comissão Municipal de Licitação de 

Manaus; 

3) Cumpridas as determinações acima, REMETAM-SE os autos à Diretoria de Controle Externo de 

Licitações e Contratos – DILCON, e posteriormente ao Ministério Público de Contas, para que, 

após o término do prazo para apresentação de respostas, diante das razões de defesa apresentadas, 

manifestem-se quanto ao mérito da presente demanda - caso o processo permita a formulação 

imediata desta -, nos termos do artigo 1º, §6º, da Resolução nº 03/2012 – TCE/AM c/c o art. 42-B, 

§6º, da Lei nº 2.423/96-LO/TCE/AM; e, 

4) Por fim,  retornem os autos conclusos ao Relator para apreciação meritória. 

 

GABINETE DE CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de 
janeiro de 2024.  

 
 

 

 

PROCESSO: 16.638/2023 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO 
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NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR  

REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS  

OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS PARA APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DA ACESSIBILIDADE NO 

PORTAL ELETRÔNICO OFICIAL 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta pelo Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas, objetivando a apuração de suposta existência de irregularidades acerca da acessibilidade 

no sítio eletrônico oficial da Instituição Municipal pelas pessoas portadoras de deficiência, conforme estabelece art. 

227, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, Lei Federal n. 13.146/2015, bem como Lei Estadual n. 241/2015. 

A Excelentíssima Conselheira-Presidente, Dra. Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos, manifestou-

se por meio do Despacho (fls. 21/24), admitindo a presente Representação, ordenando a publicação do Despacho 

que tomou conhecimento do fato, nos termos do artigo 42-B, §8º, da Lei n. 2.423/96, e determinando que os autos 

fossem encaminhados ao Relator para apreciação da medida cautelar. 

 

Os autos foram distribuídos ao Gabinete deste Auditor, Substituto de Conselheiro, na qualidade de 

Relator do Município de Novo Airão, Biênio 2022//2023, razão pela qual passo a analisar o pleito cautelar do 

Representante. 

 

Acerca do instituto da Representação nesta Corte de Contas, pode-se afirmar que a mesma é um 

instrumento que visa apuração de possíveis irregularidades ou má gestão na Administração Pública, conforme se 

depreende da leitura do art. 288, da Resolução n. 04/2002, in verbis: 

Resolução n. 04/2002 
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Art. 288. O Tribunal receberá de qualquer pessoa, Órgão ou Entidade, pública ou privada, 
representação em que se afirme ou se requeira a apuração de ilegalidade ou de má gestão 
pública. 

 

No primeiro momento em que os autos ingressaram neste Gabinete foi identificada a legitimidade ativa 

para interposição desta Representação, evidenciando que o douto Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 

possui total legitimidade para ingressar com a presente Representação. Desta forma, tendo em vista que a inicial já 

foi aceita pela Presidente desta Egrégia Corte de Contas, entendo que deve ser dado prosseguimento a mesma. 

 

Ultrapassada a breve análise da legitimidade ativa, este Relator prossegue com a análise do feito, 

iniciando com explanações que evidenciam a possibilidade dos Tribunais de Contas se manifestarem em sede 

Cautelar. Explico. 

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre referida competência. O Ministro Celso de Mello, por 

meio do Mandado de Segurança nº 26.547 MC/DF, de 23.05.2007, reconheceu tal competência, como se pode 

observar na Ementa a seguir transcrita:  

“TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. PODER GERAL DE CAUTELA. LEGITIMIDADE. 
DOUTRINA DOS PODERES IMPLÍCITOS. PRECEDENTE (STF). Consequente 
possibilidade de o Tribunal de Contas expedir provimentos cautelares, mesmo sem 
audiência da parte contrária, desde que mediante decisão fundamentada. Deliberação do 
TCU, que, ao deferir a medida cautelar, justificou, extensamente, a outorga desse 
provimento de urgência. Preocupação da Corte de Contas em atender, com tal conduta, a 
exigência constitucional pertinente à necessidade de motivação das decisões estatais. 
Procedimento administrativo em cujo âmbito teriam sido observadas as garantias inerentes 
à cláusula constitucional do due process of law (...).” 
 

Ao tratar do assunto em sua Decisão, o Ministro Celso de Mello assim afirma: 

“O TCU tem legitimidade para expedição de medidas cautelares, a fim de prevenir a 
ocorrência de lesão ao erário ou a direito alheio, bem como garantir a efetividade de suas 
decisões, consoante entendimento firmado pelo STF. 
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Em sendo o provimento cautelar medida de urgência, admite-se sua concessão 'inaudita 
altera parte' sem que tal procedimento configure ofensa às garantias do contraditório e 
ampla defesa, ainda mais quando se verifica que, em verdade, o   exercício dos referidos 
direitos, observado o devido processo legal, será exercido em fase processual seguinte. 

(...) 

Com efeito, impende reconhecer, desde logo, que assiste, ao Tribunal de Contas, poder 
geral de cautela. Trata-se de prerrogativa institucional que decorre, por implicitude, das 
atribuições que a Constituição expressamente outorgou à Corte de Contas. 

Entendo, por isso mesmo, que o poder cautelar também compõe a esfera de atribuições 
institucionais do Tribunal de Contas, pois se acha instrumentalmente vocacionado a tornar 
efetivo o exercício, por essa Alta Corte, das múltiplas e relevantes competências que lhe 
foram diretamente outorgadas pelo próprio texto da Constituição da República. 

Isso significa que a atribuição de poderes explícitos, ao Tribunal de Contas, tais como 
enunciados no art. 71 da Lei Fundamental da República, supõe que se reconheça, a essa 
Corte, ainda que por implicitude, a possibilidade de conceder provimentos cautelares 
vocacionados a conferir real efetividade às suas deliberações finais, permitindo, assim, que 
se neutralizem situações de lesividade, atual ou iminente, ao erário.” 

Assim, como bem colocado pelo Ministro Celso de Mello e já reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal, 

o Tribunal de Contas possui competência para analisar e conceder, preenchidos os pressupostos legalmente exigidos, 

Medida Cautelar.  

 

Por meio da Decisão Monocrática de fls. 107/112 este Relator entendeu prudente notificar os 

responsáveis envolvidos no feito para apresentarem documentos e/ou justificativas com o fito de complementar a 

instrução processual, contudo, a despeito do envio das notificações de fls. 163/168, NÃO houve a apresentação de 

defesa. 

 

Analisando de forma mais detalhada o caso em questão, verifica-se que a irresignação do douto 

Ministério Público – na qualidade de Representante da demanda em tela - se faz diante da necessidade de adoção 

de medidas para a implantação de ferramentas adequadas para a acessibilidade nos sítios eletrônicos, no caso em 

tela, no Município de Novo Airão. 
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Ainda que considerássemos como verdadeiras todas as informações trazidas ao bojo dos autos, mesmo 

sem ter documentos hábeis a elucidar a questão diante da ausência de respostas do Município, este Relator NÃO 

VISLUMBRA a existência de todos os requisitos necessários para a concessão do pleito cautelar em tela, que sustente 

o pedido requerido pelo douto Ministério Público. 

 

Digo isto pois, entendo que, no presente momento, as medidas a serem adotadas NÃO estão revestidas 

pela urgência e celeridade necessárias para configurar os requisitos para a concessão da medida cautelar; NÃO 

representam perigo de dano IIRREPARÁVEL, motivo pelo qual, entendo prudente que a medida cautelar NÃO seja 

deferida.  

Porém, não pretendo com isso eximir qualquer necessidade de apuração dos argumentos aqui trazidos, 

ao revés, entendo de suma relevância a investigação detalhada dos fatos objeto desta Representação, motivo pelo 

qual penso ser imprescindível que a mesma siga seu tramite regular dentro desta Corte de Contas, prosseguindo com 

a análise do mérito da demanda, nos termos dispostos no art. 288 do Regimento Interno desta Corte de Contas. 

 

Ante o exposto, NÃO CONCEDO A MEDIDA CAUTELAR REQUERIDA PELO DOUTO MINISTÉRIO 

PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS, uma vez que a presente demanda NÃO está revestida da urgência 

e celeridade necessárias à concessão das medidas cautelares, devendo a mesma prosseguir com a regular tramitação 

processual, a fim de que os autos sejam remetidos ao Órgão Técnico e ao douto Ministério Público de Contas para 

análise técnica e jurídica dos acontecimentos narrados. 

 

E, com base nesses argumentos, e, diante da ausência de provas hígidas capazes de embasar uma 

decisão a respeito da liminar pleiteada, este Relator DETERMINA: 
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1. QUE A MEDIDA CAUTELAR PLEITEADA ‘INAUDITA ALTERA PARTE’ PELO DOUTO 

MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS, NÃO SEJA CONCEDIDA, com 

fundamento no art. 1º, inciso II, da Resolução n. 03/2012 – TCE/AM; 

 

2.  A REMESSA DOS AUTOS à GTE - Medidas Processuais Urgentes, a fim de adotar as seguintes 

providências: 

a)  PUBLICAÇÃO DA PRESENTE DECISÃO no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal em 

até 24 (vinte e quatro) horas, em observância a segunda parte do artigo 5º, da Resolução 

n. 03/2012; 

b)  Ciência da presente ao DOUTO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE 

CONTAS, na qualidade de Representante da presente demanda; 

c)       Notificação dos responsáveis pela Prefeitura Municipal de Novo Airão, para ciência da 

presente decisão; 

d)  Não ocorrendo de forma satisfatória a notificação pessoal do interessado, que a mesma se 

proceda pela via editalícia, nos termos estabelecidos no art. 71, III, da Lei n. 2423/96 e art. 

97, da Resolução n. 04/02-TCE/AM; 

 

3. Após o cumprimento das determinações acima, REMETER OS AUTOS AO DIATI – por figurar como 

o Órgão Técnico responsável – E PARA O DOUTO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, para a 

adoção das medidas que entenderem pertinentes ao prosseguimento do trâmite ordinário do 

presente processo, de forma a viabilizar a manifestação dos mesmos quanto ao mérito da presente 

demanda e/ou acerca da documentação e justificativas aqui apresentadas; e, 
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4. Por fim, RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS AO RELATOR DO FEITO para apreciação 

meritória da presente Representação.  

GABINETE DE CONSELHEIRO-SUBSTITUTO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 26 de janeiro de 2024.  

 

 
 
 

EDITAIS 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

SEGUNDA CÂMARA 
 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, 
da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. AGNALDO PAZ 
DANTAS, para tomar ciência do Acórdão nº 2029/2023-TCE-PRIMEIRA CÂMARA, exarado nos autos do Processo 
TCE nº 10.527/2018, referente à Prestação de Contas do Termo de Convênio nº 80/2010, firmado entre a CIAMA e o 
Município de Codajás, publicado no D.O.E. de 28/09/2023. Observo que, na forma da Portaria nº 939/2022-GPDRH, 
D.O.E. de 19/12/2022, as respostas aos Ofícios e Notificações desta Corte de Contas deverão ser enviadas pelo 
Domicílio eletrônico de Contas – DEC, o qual poderá ser acessado no portal do TCE no link: 
https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf ou pela Central de Ajuda no endereço: 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec. Ressalta-se que a adesão ao DEC é obrigatória por parte 
de qualquer pessoa que for parte em processo de controle externo no âmbito do TCE, sob pena de aplicação de multa 
(art.9º da mesma portaria)   
  
DIRETORIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de janeiro 
de 2024.  
                                  

 
 

 
 
 

https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
SEGUNDA CÂMARA 

 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, 
da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. EDIVALDO SILVA 
ARAÚJO, para tomar ciência do Acórdão nº 2030/2023-TCE-PRIMEIRA CÂMARA, exarado nos autos do Processo 
TCE nº 10.606/2018, referente à Prestação de Contas do Termo de Convênio nº 70/2010, firmado entre a CIAMA e a 
Prefeitura Municipal de Urucurituba, publicado no D.O.E. de 28/09/2023. Observo que, na forma da Portaria nº 
939/2022-GPDRH, D.O.E. de 19/12/2022, as respostas aos Ofícios e Notificações desta Corte de Contas deverão ser 
enviadas pelo Domicílio eletrônico de Contas – DEC, o qual poderá ser acessado no portal do TCE no link: 
https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf ou pela Central de Ajuda no endereço: 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec. Ressalta-se que a adesão ao DEC é obrigatória por parte 
de qualquer pessoa que for parte em processo de controle externo no âmbito do TCE, sob pena de aplicação de multa 
(art.9º da mesma portaria)   
  
 
 
DIRETORIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de janeiro 
de 2024.                                 
 

 
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
SEGUNDA CÂMARA 

 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, 
da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADA a Sra. IOLANDA SANTOS 
DOS SANTOS, para tomar ciência do Acórdão nº 1413/2023-TCE-SEGUNDA CÂMARA, exarado nos autos do 
Processo TCE nº 12.411/2023, referente à sua Aposentadoria, publicado no D.O.E. de 21/08/2023. Observo que, na 
forma da Portaria nº 939/2022-GPDRH, D.O.E. de 19/12/2022, as respostas aos Ofícios e Notificações desta Corte 
de Contas deverão ser enviadas pelo Domicílio eletrônico de Contas – DEC, o qual poderá ser acessado no portal 
do TCE no link: https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf ou pela Central de Ajuda no endereço: 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec. Ressalta-se que a adesão ao DEC é obrigatória por parte 
de qualquer pessoa que for parte em processo de controle externo no âmbito do TCE, sob pena de aplicação de multa 
(art.9º da mesma portaria)   
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DIRETORIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de janeiro 
de 2024.                      
 

 
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
SEGUNDA CÂMARA 

 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, 
da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. GRACILDO 
GUIMARÃES DA COSTA, para tomar ciência do Acórdão nº 1772/2023-TCE-SEGUNDA CÂMARA, exarado nos 
autos do Processo TCE nº 12.471/2023, referente à sua Aposentadoria, publicado no D.O.E. de 20/09/2023. Observo 
que, na forma da Portaria nº 939/2022-GPDRH, D.O.E. de 19/12/2022, as respostas aos Ofícios e Notificações desta 
Corte de Contas deverão ser enviadas pelo Domicílio eletrônico de Contas – DEC, o qual poderá ser acessado no 
portal do TCE no link: https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf ou pela Central de Ajuda no endereço: 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec. Ressalta-se que a adesão ao DEC é obrigatória por parte 
de qualquer pessoa que for parte em processo de controle externo no âmbito do TCE, sob pena de aplicação de multa 
(art.9º da mesma portaria)   
  
DIRETORIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de janeiro 
de 2024.  
                                  

 
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
SEGUNDA CÂMARA 

 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, 
da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. ANTÔNIO IRAN DE 
SOUZA LIMA, para tomar ciência do Acórdão nº 1506/2023-TCE-SEGUNDA CÂMARA, exarado nos autos do 
Processo TCE nº 12.667/2017, referente à Prestação de Contas do Termo de Convênio s/n/2015, firmado entre a 
Prefeitura Municipal de Itapiranga e a Associação Amazonense dos Municípios do Amazonas, publicado no D.O.E. 
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de 15/09/2023. Observo que, na forma da Portaria nº 939/2022-GPDRH, D.O.E. de 19/12/2022, as respostas aos 
Ofícios e Notificações desta Corte de Contas deverão ser enviadas pelo Domicílio eletrônico de Contas – DEC, o 
qual poderá ser acessado no portal do TCE no link: https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf ou pela Central de Ajuda no 
endereço: https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec. Ressalta-se que a adesão ao DEC é 
obrigatória por parte de qualquer pessoa que for parte em processo de controle externo no âmbito do TCE, sob pena 
de aplicação de multa (art.9º da mesma portaria)   
  
DIRETORIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de janeiro 
de 2024.  
                                  
 

 
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
SEGUNDA CÂMARA 

 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, 
da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADA a Sra. FRANCISCA DE 
LOURDES SANTO DA CRUZ, para tomar ciência do Acórdão nº 1956/2023-TCE-SEGUNDA CÂMARA, exarado 
nos autos do Processo TCE nº 14.197/2023, referente à sua Aposentadoria, publicado no D.O.E. de 08/11/2023. 
Observo que, na forma da Portaria nº 939/2022-GPDRH, D.O.E. de 19/12/2022, as respostas aos Ofícios e 
Notificações desta Corte de Contas deverão ser enviadas pelo Domicílio eletrônico de Contas – DEC, o qual poderá 
ser acessado no portal do TCE no link: https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf ou pela Central de Ajuda no endereço: 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec. Ressalta-se que a adesão ao DEC é obrigatória por parte 
de qualquer pessoa que for parte em processo de controle externo no âmbito do TCE, sob pena de aplicação de multa 
(art.9º da mesma portaria)   
  
DIRETORIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de janeiro 
de 2024.  
                                  
 

 
 

 
 

https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec
https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec


 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 26 de janeiro de 2024                                                             Edição nº 3240 Pag.101 
 
  

  

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
SEGUNDA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, 
da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. BENEDITO DOS 
SANTOS GUIMARÃES NETO, para tomar ciência do Acórdão nº 1976/2023-TCE-SEGUNDA CÂMARA, exarado 
nos autos do Processo TCE nº 14.233/2023, referente à sua Pensão, publicado no D.O.E. de 06/11/2023. Observo 
que, na forma da Portaria nº 939/2022-GPDRH, D.O.E. de 19/12/2022, as respostas aos Ofícios e Notificações desta 
Corte de Contas deverão ser enviadas pelo Domicílio eletrônico de Contas – DEC, o qual poderá ser acessado no 
portal do TCE no link: https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf ou pela Central de Ajuda no endereço: 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec. Ressalta-se que a adesão ao DEC é obrigatória por parte 
de qualquer pessoa que for parte em processo de controle externo no âmbito do TCE, sob pena de aplicação de multa 
(art.9º da mesma portaria)   
  
 
 
 
 
DIRETORIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de janeiro 
de 2024.                                  
 

 
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
SEGUNDA CÂMARA 

 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, 
da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. CLÁUDIO PAIVA DE 
OLIVEIRA, para tomar ciência do Acórdão nº 1927/2023-TCE-SEGUNDA CÂMARA, exarado nos autos do Processo 
TCE nº 14.434/2018, referente à Prestação de Contas do Termo de Convênio nº 11/2008, firmado entre a SEPROR 
e a Associação Comunitária Agrícola do rio Maués Miri – ASCAM, publicado no D.O.E. de 06/11/2023. Observo que, 
na forma da Portaria nº 939/2022-GPDRH, D.O.E. de 06/11/2023, as respostas aos Ofícios e Notificações desta Corte 
de Contas deverão ser enviadas pelo Domicílio eletrônico de Contas – DEC, o qual poderá ser acessado no portal 
do TCE no link: https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf ou pela Central de Ajuda no endereço: 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec. Ressalta-se que a adesão ao DEC é obrigatória por parte 
de qualquer pessoa que for parte em processo de controle externo no âmbito do TCE, sob pena de aplicação de multa 
(art.9º da mesma portaria)   
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DIRETORIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de janeiro 
de 2024.                                   
 

 
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
SEGUNDA CÂMARA 

 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, 
da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. ANDRYW ANTONY 
ANDRADE FONSECA, para tomar ciência do Acórdão nº 2239/2023-TCE-SEGUNDA CÂMARA, exarado nos autos 
do Processo TCE nº 14.998/2023, referente à Prestação de Contas do Termo de Fomento nº 10/2020, firmado entre 
a SEMTEPI e a Federação Amazonense de Esporte - FAESP, publicado no D.O.E. de 22/11/2023. Observo que, na 
forma da Portaria nº 939/2022-GPDRH, D.O.E. de 19/12/2022, as respostas aos Ofícios e Notificações desta Corte 
de Contas deverão ser enviadas pelo Domicílio eletrônico de Contas – DEC, o qual poderá ser acessado no portal 
do TCE no link: https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf ou pela Central de Ajuda no endereço: 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec. Ressalta-se que a adesão ao DEC é obrigatória por parte 
de qualquer pessoa que for parte em processo de controle externo no âmbito do TCE, sob pena de aplicação de multa 
(art.9º da mesma portaria)   
  
DIRETORIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de janeiro 
de 2024.                                  
 

 
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
SEGUNDA CÂMARA 

 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, 
da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. EDSON DA COSTA 
PETRUCIO, para tomar ciência dos Acórdãos nsº 2050/2023, 2053/2023, 2054/2023 2052/2023 e 2051/2023-TCE-
PRIMEIRA CÂMARA, exarados nos autos dos Processos TCE nº 15.594/2020, 15.595/2020, 15.596/2020, 
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15.597/2020 e 15.598/2020, respectivamente, referentes às Prestações de Contas da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª parcelas do 
Termo de Convênio nº 03/2009, firmado entre a SEDUC e a Associação de Seniores de Futebol do Estado do 
Amazonas, publicado no D.O.E. de 29/11/2023. Observo que, na forma da Portaria nº 939/2022-GPDRH, D.O.E. de 
19/12/2022, as respostas aos Ofícios e Notificações desta Corte de Contas deverão ser enviadas pelo Domicílio 
eletrônico de Contas – DEC, o qual poderá ser acessado no portal do TCE no link: 
https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf ou pela Central de Ajuda no endereço: 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec. Ressalta-se que a adesão ao DEC é obrigatória por parte 
de qualquer pessoa que for parte em processo de controle externo no âmbito do TCE, sob pena de aplicação de multa 
(art.9º da mesma portaria)   
  
 
DIRETORIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de janeiro 
de 2024.                                   
 

 
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
SEGUNDA CÂMARA 

 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, 
da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. JOÃO CARLOS 
BEZERRA DA SILVA – OAB/AM Nº 6262 advogado do Sr. RAYMUNDO NONATO LOPES (falecido), para tomar 
ciência do Acórdão nº 2112/2023-TCE-SEGUNDA CÂMARA, exarado nos autos do Processo TCE nº 16.171/2020, 
referente à Prestação de Contas do Termo de Convênio nº 22/2007, firmado entre a Prefeitura Municipal de Iranduba 
e a SEINF, publicado no D.O.E. de 21/11/2023. Observo que, na forma da Portaria nº 939/2022-GPDRH, D.O.E. de 
19/12/2022, as respostas aos Ofícios e Notificações desta Corte de Contas deverão ser enviadas pelo Domicílio 
eletrônico de Contas – DEC, o qual poderá ser acessado no portal do TCE no link: 
https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf ou pela Central de Ajuda no endereço: 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec. Ressalta-se que a adesão ao DEC é obrigatória por parte 
de qualquer pessoa que for parte em processo de controle externo no âmbito do TCE, sob pena de aplicação de multa 
(art.9º da mesma portaria)   
  
DIRETORIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de janeiro 
de 2024.                                  
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
SEGUNDA CÂMARA 

 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, 
da Resolução TCE n.º 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. ANTONIO JEFFERSON 
CUNHA DE LIMA, representante da menor RUANYTHA CUNHA DE LIMA, para tomar ciência do Acórdão nº 
684/2023-TCE-SEGUNDA CÂMARA, exarado nos autos do Processo TCE nº 16.290/2020, referente à Pensão 
concedida a menor RUANYTHA CUNHA DE LIMA, publicado no D.O.E. de 14/06/2023. Observo que, na forma da 
Portaria nº 939/2022-GPDRH, D.O.E. de 19/12/2022, as respostas aos Ofícios e Notificações desta Corte de Contas 
deverão ser enviadas pelo Domicílio eletrônico de Contas – DEC, o qual poderá ser acessado no portal do TCE no 
link: https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf ou pela Central de Ajuda no endereço: 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec. Ressalta-se que a adesão ao DEC é obrigatória por parte 
de qualquer pessoa que for parte em processo de controle externo no âmbito do TCE, sob pena de aplicação de multa 
(art.9º da mesma portaria)   
  
DIRETORIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de janeiro 
de 2024.  
                                  
 

 
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 2/2024-DICAMI  
 
 

Processo nº 15.434/2023. Fiscalização de Atos de Gestão da Prefeitura Municipal de Canutama, do exercício de 
2015. Responsável: Sr. João Ocivaldo Batista de Amorim, Prefeito e ordenador de despesas. Prazo: 30 dias.  
RELATOR(A): Conselheiro(a) Luis Fabian Pereira Barbosa 
 
Pelo presente Edital, faço saber a todos, para que se cumpra o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, na forma e para os efeitos 
legais do disposto nos arts. 20, 71, III, 81, II, da Lei n.º 2.423/96 c/c os arts. 86, 97, I e II, da Resolução n.º 04/2002-
TCE, e ainda o Despacho do Sr. Relator, fica NOTIFICADO(A) o(a) Sr(a). JOÃO OCIVALDO BATISTA DE AMORIM, 
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Prefeito Municipal de Canutama, exercício 2015, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da última publicação 
deste, apresentar justificativas e/ou documentos como razões de defesa, acerca dos achados de auditoria constantes 
na Notificação nº 678/2023-DICAMI. Tanto o requerimento das peças necessárias ao exercício do contraditório, 
quanto a resposta deste edital deverão ser realizadas via DOMICÍLIO ELETRÔNICO DE CONTAS DO TCE/AM - DEC 
instituído pela Portaria nº 939/2022-GPDRH, o qual poderá ser acessado diretamente no Portal do TCE, no endereço 
https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf. Quaisquer dúvidas relativas ao cadastro, acesso ao sistema ou protocolo de 
documentos podem ser sanadas por meio da Central de Ajuda DEC, localizada no endereço 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec?pli=1. Ressalta-se que a adesão ao sistema é obrigatória 
por parte de qualquer pessoa que for parte em processos de controle externo no âmbito do Tribunal de Contas.  
.  
 
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO INTERIOR, DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de janeiro de 2024. 
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LICITAÇÃO 3301-8150 / COMUNICAÇÃO 3301– 8180 / DIRETORIA DO MPC 3301-8232 / PROTOCOLO 3301-8112  
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